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Exmo.  Sr.  Dr.  Raul  Soares  de  Moura, 
Secretario  da  Agricultura  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes. 

No  desempenho  da  commissão  de  que  V.  Exc. 
me  encarregou  junto  ao  Governo  de  S.  Paulo  para  a 
execução  do  convênio  de  25  de  maio  de  1912,  a pri- 
meira difficuldade  que  encontrei  foi  a intelligencia 
dada  ao  mesmo  convênio  pelos  representantes  daquelle 
Governo,  e còm  a qual  não  posso  me  conformar,  não 
por  ser  contraria  aos  interesses  de  Minas,  porque  nin- 
guém pode  ainda  saber  a quem  aproveitaria,  mas  por 
se  me  afigurar  de  todo  ponto  absurda. 

Em  diversas  conferencias  com  os  representantes 
de  S.  Paulo  diligenciei  demovel-os  do  seu  ponto  de 
vista  e,  como  tenham  sido  baldados  todos  os  meus  es- 
forços, venho  trazer  a questão  ao  conhecimento  de  V, 
Exc.  para  providenciar  como  lhe  parecer  conveniente. 

Junto  encontrará  V.  Exc.  a exposição  da  nossa 
divergência,—  o historico  do  convênio  e a demonstração 
do  erro  e inconvenientes  da  interpretação  paulista. 

Aproveito  o ensejo  para  reiterar  a V.  Exc.  os  pro- 
testos da  minha  alta  estima  e distincta  consideração. 

Guaxupé,  28  de  Novembro  de  1916. 


Cantei  de  Oaroal/o 


Lex  interpretatione  adjuvando. 


0 convênio 

Os  Estados  deS.  Paulo- e Minas  Geraes  celebra- 
ram em  1912  um  accordo  para  resolver  provisoriamen- 
te o nosso  litígio  de  fronteiras. 

Este  ajuste  é a preliminar  necessária  para  a solu- 
ção definitiva  da  questão  e nelle  foi  pactuado  desenhar- 
se  no  mappa  a linha  do  statu-quo  das  jurisdicções 
paulistas  e mineiras  a 15  de  novembro  de  1889,  a qual 
ficará  regulando  os  limites  inter-estadoaes  e servirá 
de  base  á limitação  que  ponha  termo  final  a esta  pen- 
dência de  quasi  dois  séculos  e exprima  intelligeate- 
mente  as  divisas  dos  territórios  de  Minas  e de  S. 
Paulo . 

Não  seria  difficil  ementar  o convênio  ou  fazer 
uma  exposição  succinta  do  seu  conteúdo,  reproduzin- 
do as  clausulas  principaes.  Entretanto,  parece  mais 
util  ao  nosso  fim  transladal-o  na  integra: 

« Termo  de  contracto  firmado  entre  o Governo  do  Es- 
tado de  S.  Paulo  e o do  Estado  de  Minas  Geraes , relativa- 
mente  aos  limites  entre  os  dois  Estados . » 

«Aos  vinte  e cinco  dias  do  mez  de  maio  de  mil 
novecentos  e doze,  nesta  Secretaria  de  Estado  dos 
Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publi* 
cas,  compareceram  os  srs.  dr.  F.  Mendes  Pimentel, 
com  poderes  especiais  por  parte  do  Governo  do  Estado 
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de  Minas  Geraes,e  o engenheiro  civil  João  Pedro  Car- 
doso, Chefe  da  Commissão  Geographica  e Geologica, 
investido  de  eguaes  poderes  por  parte  do  Governo  do 
Estado  de  S.  Paulo,  e accordaram  em  executar  as  in- 
trucções  abaixo  trarscriptas,  que  deverão  ser  observa- 
das nos  trabalhos  de  levantamento  da  linha  divisória  re- 
presentativa dos  limites  entre  os  Estados  de  Minas  e S. 
Paulo . 


Instrucções  que  devem  ser  observadas  nos  traba- 
lhos de  levantamento  da  linha  divisória  repre- 
sentativa dos  limites  entre  os  Estados  de  Mi- 
nas e S.  Paulo; 

O critério  de  averiguação  do  siatu-quo  a 15  de  ao- 
vembro  de  1889  obedecerá  ás  seguintes  bases,  preva- 
lecendo umas  sobre  as  outras  por  ordem  de  collocação, 
e só  se  adoptando  ou  utilisando  as  posteriores  em  falta 
das  anteriores  : 

1?)  linha  de  divisas  dos  titulos  de  propriedade 
particular,  prevalecendo  os  mais  modernos  sobre  os 
mais  antigos,  tendo-se  em  vista  a data  de  15  de  no- 
vembro de  1889,  e levando-se  em  conta  o logar  do 
registro  (iranscripção  ou  inscripção)  do  titulo, — ou  o 
termo  ou  comarca  do  inventario,  partilha  ou  divisão, — 
ou  o termo  ou  comarca  em  que  tiver  sido  passada  a 
carta  de  arrematação  ou  adjudicação;  em  falta  de  taes 
dados,  applicaremos  as  seguintes  bases: 

2a)  o logar  em  que  forem  passados  os  titulos , S[ 
o tiverem  sido  em  districto,  termo  ou  comarca  da 
fronteira;  si  se  tratar  de  titulo  particular,  o logar  em 
que  tiver  sido  pago  o imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade; 
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3‘?)  pagamento  de  imposto  no  anno  de  1889,  pre- 
valecendo cs  provinciaes  sobre  os  municipaes  e os  iu- 
raes  sobre  os  pessoaes; 

§ unico — As  decisões  sobre  conflictos  de  j uris- 
dicção,  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  se- 
rão consultadas  e examinadas  sobre  o critério  destas 
«Instrucções» . 

A)  O Chefe  da  Commissão  Geographica  e Geoló- 
gica do  Estado  de  S.  Paulo  e o engenheiro  para  esse 
fim  nomeado  pelo  Governo  de  Minas  Geraes  traçarão 
no  mappa  a linha  provisória  de  limites  entre  os  dois 
Estados,  a qual  será  a do  statu-quo  existente  a 15  de 
novembro  de  1889. 

Para  esse  fim  se  utilisarão  dos  documentos  a que 
se  refere  a clausula  1*?,  ou  em  falta  destes  os  que  se 
seguirem  e das  folhas  topographicas  da  região  da 
fronteira,  publicadas  pela  Commissão  Geographica  e 
Geologici  de  S.  Paulo,  aproveitando-se  também  os 
trabalhos  executados  pela  extincta  Commissão  de  Limi- 
tes de  Minas  Geraes. 

Os  engenheiros  poderão,  por  si  ou  por  pessoal  te- 
chnico  de  sua  confiança,  transportar-se  ao  ponto  da 
fronteira  que  demande  verificação  pessoal  em  face  dos 
documentos  guiadores  do  levantamento  da  linha  pro- 
visória de  extremação. 

Em  caso  de  divergência,  delia  se  lavrará  termo  cir- 
cumstanciado  em  duplicata,  para  ser  remettido  acs  Go- 
vernos interessados,  os  quaes  procurarão  em  prazo  bre- 
ve decidir  a controvérsia.  Os  trabalhos,  porém,  não 
se  interromperão  por  esse  motivo,  e proseguirão  nos 
pontos  em  que  não  houver  dLsidio  entre  os  technicos. 

B)  No  caso  de  serem  encontradas  terras  devolu- 
tas na  zona  limit.-ophe,  a linha  divisória  será  traçada 
através  das  mesmas,  de  maneira  a 1’gar  pelo  modo  mais 
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simples  e natural  os  trechos  verificados  nas  proptieda- 
des  particulares  confinantes. 

C)  Dentro  do  prazo  de  18  mezes,  os  governos  in- 
teressados se  habilitarão  com  os  documentos  menciona- 
dos, e os  seus  representantes  technicos,  de  posse  delles, 
daiã)  começo  ao  assignalamento  graphico  das  divisas 
provisórias. 

Todas  as  questões  de  divisas  na  fronteira  pode- 
rão, entretanto,  ser  removidas  immediatamente,  uma 
vez  que  satisfaçam  ás  exigências  das  Instrucções. 

D)  O rio  Grande,  a partir  da  ponte  do  Jaguara,  da 
E.  F.  Mogyana  até  a sua  juneção  com  o rio  Parana- 
hyba,  fica  desde  já  servindo  de  linha  de  siatu-quo. 

E)  Traçada  graphicamente  a linha  provisória  de 
limites  e approvada  ella  pelos  governos  interessados, 
ficará  regulando  os  limites  inter-estadoaes  de  S.  Paulo 
e Minas,  até  que  o litigio  de  fronteiras  seja  definitiva- 
mente resolvido. 

Para  este  fim  se  accordarão  novas  «Instrucções», 
que  regularão  a composição  da  commissão  mixta,  o 
critério  guiador  da  discriminação  definitiva,  o modo  de 
agir  e o prazo  para  ultimação  da  diligencia  techuica. 

E por  haverem  assim  combinado,. lavrou-se  o pre- 
sente contracto  que,  depois  de  lido  e achado  conforme, 
vae  assignado  pelos  representmtes  dos  governos  inte- 
ressados, acima  nomeados.» 

Os  dois  Estados  começaram  immediatamente  a 
execução  do  accordo. 

Expirado  o prazo  de  dezoito  mezes  marcado  na 
lettra  C para  collecta  de  documentos  attinentes  á ave- 
riguação do  statu-quo  a 15  de  novembro  de  1889,  o Go- 
verno de  Minas  propoz  ao  de  S.  Paulo,  e este  conveiu, 
que  se  prorogasse  por  um  anno  aquelle  prazo  (dcc. 
XX). 
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Finda  a prorogação,  o Governo  de  S.  Paulo  con- 
sultou ao  de  Minas  si  concordava  com  o estabeleci- 
mento de  novo  prazo  e suggeriu  que  o estudo  dos  do- 
cumentos e o assign  alamento  graphico  das  divisas  pro- 
visórias poderiam  ir  sendo  feitos  simultaneamente  com 
a collecta  dos  documentos  que  ainda  faltavam  , uma  vez 
que  não  se  iniciasse  o traçado  de  divisas  de  certo  e de- 
terminado trecho  antes  de  recolhidos  tcdos  os  docu- 
mentos referentes  a este. 

Minas  deu  pleno  assentimento  a ambas  as  pro- 
postas (doc.  XXI). 

De  conformidade  com  esta  deliberação,  lembrou  o 
representante  de  S . Paulo  a conveniência  de  se  resol- 
verem, sem  mais  demora,  algumas  questões  pendentes 
e indicou  o meio,  que  lhe  parecia  mais  pratico,  de  au- 
thenficar  as  resoluções  tomadas  pelos  representantes 
dos  dois  governos  em  relação  a estes  pontos,  onle  se 
pronunciam  conflictos  de  jurisdicção  entre  auctorida- 
des  mineiras  e paulistas. 

Minas  nada  teve  que  oppôr  á suggestão  paulista 
e acceitou  os  alvitres  apontados  (doc.  XXII). 

Tendo,  porém,  conhecimento  da  interpretação 
que  os  representantes  de  S.  Paulo  davam  á clausula 
primeira  do  convênio  (doc.  XXIII),  tentou  ainda 
uma  vez  modificar  essa  attitude  e pediu  esclareces- 
sem o modo  de  entender  a clausula  segunda  (doc. 
XXIV). 

A resposta  (doc.  XXV)  veiu  provar  a intransi- 
gência com  que  defendem  a posição  assumida  e a ne- 
cessidade urgente  de  remover-se  este  obstáculo  an- 
tes de  encetar  o contrasteamento  dos  titulos  recolhi- 
dos. 


A interpretação  paulista 


A interpretação  paulista  das  clausulas  Ia  e 2a.  do 
convênio  consiste  na  applicação  rigorosa  de  suas  pala- 
vras, quaesquer  que  sejam  as  consequências,  visto  co- 
mo, segundo  allegam,  os  termos  são  claros  e precisos, 
não  havendo  margem  para  duvida  ou  ambiguidade. 

A clausula  Ia  será,  pois,  entendida  da  seguinte 
maneira  : 

Na  falta  de  registro  da  propriedade  antes  de  15  de 
Novembro  de  1889,  levar-se-á  em  conta  exclusivamente 
o termo  cu  comarca  do  inventario,  partilha  cu  divisão, 
— ou  o termo  ou  comarca  em  que  tiver  sido  passada  a 
carta  de  arrematação  ou  de  adjudicação,  sem  attendcr 
a circumstancia  alguma.  Assim,  si  no  inventario  feito 
no  domicilio  do  de  cujus  se  descrevem  bens  immoveis 
situados  além  da  linha  fronteiriça,  de  nada  importa  a 
declaração  de  estarem  taes  propriedades  no  outro  Es- 
tado  : ficaião  pertencendo  ao  Estado  em  cujo  termo 
ou  comarca  se  processou  o inventario. 

Egualmente,  si  a divisão  versar  sobre  um  immo- 
vel  cortado  pela  linha  divisória  (um  rio,  por  exemplo), 
de  nada  vale  que  o reconhecimento  da  linha  resulte  dos 
autos,  da  declaração  das  partes  ou  de  expedição  de 
precatória  ao  juiz  da  comarca  confrontante  ou  ainda  de 
expressa  menção  no  pagamento  dos  quinhões.  O que 
prevalece  é o logar  em  que  se  effectuou  a divisão  e, 
nestas  condições,  o terreno  além  das  lindes  passará 
também  para  o Estado  onde  correu  o feito  judicial. 

A clausula  2a  será  applicada  na  fórma  abaixo  : 

Será  paulista  a fazenda  cujo  ultimo  titulo  anterior 
a 15  de  novembro  de  1889  tenha  sido  passado  em  car- 
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torio  paulista  de  districto,  termo  ou  comarca  da  fron- 
teira, esteja  muito  embora  essa  propriedade,  provada- 
mente,  sob  ajurisdicção  mineira,  e ainda  mesmo  que 
coaste  do  proprio  titulo  declaração  das  partes  de  estar 
a fazenda  situada  no  Estado  de  Minas  e nelle  ter  sido 
pago  o imposto  de  transmissão.  Não  importa  tão 
pouco  que  a real  situação  do  immovel  seja  comprova- 
da por  outros  documentos  contemporâneos  ou  anterio- 
res ao  referido  titulo. 

E,  vice-versa,  será  mineira  a propriedade  cujo  ul- 
timo titulo  anterior  a 1889  tenha  sido  passado  em  car- 
tório mineiro,  de  districto,  termo  ou  comarca  da  fron- 
teira, embora  a situação  do  immovel  em  S.  Paulo  es- 
teja patente  pela  declaração  de  outorgantes  e outorga- 
dos, perante  o tabellião  e testemunhas,  conforme  o teor 
da  escriptura  publica,  pelo  pagamento  do  imposto  de 
transmissão  inter-vivos  e por  outras  provas  irrecusá- 
veis. 


Esboço  da  doutrina 

Por  esta  simples  exposição  claramente  se  vê  que 
S.  Paulo  advoga  o processo  mechanico  de  interpreta- 
ção literal  do  convênio,  sem  levar  em  conta  o seu  es- 
pirito nem  procurar  um  nexo  logico  entre  as  diversas 
partes  do  mesmo . 

Para  o ponto  de  vista  dos  representantes  de  S. 
Paulo,  as  palavras  são  sacramentaes.  Algemam  o pen- 
samento e impedem  o raciocínio. 

Este  methodo,  de  incontestável  ancianidade,  soffre 
antes  de  mais  nada  a increpação  de  rudimentar,  que 
lhe  irrogou  Ihering,  dizendo  que  «o  apego  á palavra  é 
um  destes  phenomenos  que,  no  Direito  como  em  tudo, 
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caracterizam  a falta  de  madureza  do  desenvolvimento 
intellectual. » (1) 

O aferro  á letra  foi  o ponto  de  partida  na  escala 
evolutiva  dos  systemas  juridicos  de  interpretação. 

De  facto,  pode-se  dividir  a historia  da  interpreta- 
ção em  tres  phases  : primitiva , classica  e moderna. 

A primitiva  abrange  o periodo  embryonario  dos 
primeiros  tempos  do  Direito  Romano.  Nella  predomi- 
nava a interpretação  literal,  e «a  boa  fé  dos  contrahen- 
tes  não  residia  no  respeito  ao  compromisso  assumido, 
mas  no  sentido  religioso  do  ritual  que  presidiará  forma- 
ção do  contracto.»  (2) 

Aphase  classica  vem  da  época  dos  grandes  juris- 
consultos de  Roma  até  os  nossos  dias  e se  distingue 
pelo  esforço  empregado  em  penetrar  o amago  das  ques- 
tões e ver  atravez  do  texto  legal  a palpitação  viva  da 
idéa.  D’ahi  a predominância  do  pensamento  sobre  o 
elemento  formal,  sobre  a roupagem  externa  que  o re- 
verte. 

Neste  largo  periodo  de  elaboração  scientifica  fixa- 
ratn-se  as  regras  de  interpretação,  preceitos  de  alta  sa- 
bedoria que  constituem  hoje  o cabedal  indispensável  na 
obra  de  «reconstrucção  do  pensamento  contido  na  lei». 

A phase  moderna  assiste  aos  ensaios  da  nova  es- 
cola de  Geny  (3),  de  Saleilles  (4)  e de  outros  (5)  que. 


(1)  Rudolf  von  Ihering,  LEsprit  du  Drcit  Rcmain,  trad. 
Meulanaere,  tomo  3.°,  pag.  134. 

(2)  Carvalho  de  Mendonça,  Contractos  no  Direito  Civil  Bra- 
sileiro, pag.  22.  ; ' 

(3)  François  Geny,  Mèthode  d'\nterpretation  et  soarces  de 
Droit  privê  positif,  Chevalier-Marescq,  Paris,  1899,  c Science  et 
technique  en  droit  prive  positif,  Libiairie  de  la  Société  du  Re- 
cueil  Sirey,  Paris,  1914. 

(4)  Raymonl  Saleilles,  La  dèclaration  de  la  volonló  e Dcja 
personnalitó  juridique , Paris,  1910. 

(5)  Alexandre  Alvarez,  Une  Nouvelle  Conccption  des  Eludes 
Juridiques  et  la  C odification  du  Droit  Civil,  Paris.  1904,  pag.  90 
e segs. 


— 13  — 


embora  apresentem  differenças  de  matizes,  partem, 
coratudo,  do  mesmo  principio,  a saber : a faUencia  do 
critério  clássico  e a necessidade  de  «alargar  o horizon- 
te dos  jurisconsultos  em  busca  de  uma  justiça  superior, 
que  permaneça  humana  por  seu  contacto  com  as  reali- 
dades do  meio  social  a que  deve  adaptar-se  e que, 
entretanto,  paire  muito  acima  dos  modos  insufficientes 
de  sua  expressão  contingente.» 

Não  havendo  como  enquadrar  a interpretação  pau- 
lista nas  duas  ultimas  phases,  classica  e moderna,  só 
lhe  sobra  logar  na  primeira,  phase primitiva  ou  da  in- 
terpretação literal. 

Ihering  (6)  expõe,  com  a profundeza  de  peusador, 
o erro  desta  in'erpretação puram  nte grammatical^  que  dá 
preponderância  ao  elemento  exterior  sobre  o interno,  á 
forma  sobre  o conteú  lo.  «O  theatro  da  interpretação 
grammatical,  diz  o professor  de  Goettingen,c  a palavra 
núa;  tudo  o que  não  está  nas  palavras,  tudo  o que  não 
está  incorporado  a ellas  não  existe.  Ella  se  apega,  como 
se  diz  habitualmente,  á leira  morta , assim  chamada 
porque  não  lhe  serve  para  reproduzir  o pensamento  de 
quem  fala  e para  chatnal-o  a uma  existência  nova,  mas 
é para  ella  apenas  umá  mascara  moríuaria.» 

A este  culto  da  palavra  (T attachcment  au  mot)  op- 
põe  o sabio  professor  allemão  a interpretação  lógica , 
porque  só  esta  corresponde  á natureza  da  commuuicação 
intellectual. 

A puramente  grammatical,  pela  sua  simplicidade, 
exige  menos  esforço.  Comprehende-se,  desfará, 
porque  ella  precede  historicamente  á interpretação  lo- 


i 

(6)  Ihering',  ob.  ciL,  pag.  lbí  c scgs« 
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gica.  «A  emancipação  da  palavra  (7)  não  começa  senão 
quando  o espirito  adquiriu  bastante  vigor  para  poder 
operar  com  segurança  sem  o seu  concurso.» 

Uma  vez,  porém,  adquirida  a noção  de  que  a appa- 
rtncia  exterior  jamais  póde  sobrepujar  a força  interna 
do  pensamento,  firmou-se  a opinião  dos  doutores  uni- 
formemente sobre  este  ponto,  scusus  magisquam  veria, 
e a antithese  entre  a palavra  e a vontade,  aquella  comQ 
ancilla  desta,  resalta  com  brilho  nos  monumentos  mais 
nobres  da  Jurisprudência  Romana. 

Cicero  ( Pro  Caecina  e Fro  Murend)  põe  em  singu- 
lar relevo  esta  situação  : de  um  lado  uma  lucta  de  pa- 
lavras, um  direito  rigoroso,  levando  á iniquidade.  Do 
outro,  o respeito  á verdadeira  intenção  das  partes,  o 
direito  justo  e equitativo. 

Mesmo  na  jurisprudência  antiga  de  Roma  não  era 
absoluta  a escravidão  á letra  e Ihering  (8)  cita  vários 
casos  de  interpretação  mais  larga,  rebelde  ao  rigido 
formalismo  do  Direito  Quiritario.  Hoje  não  é mais 
possivel  seguir-se  o texto  ás  cegas,  sem  se  preoccupar 
com  o resultado  e sem  perquirir  o seu  sentido  e o seu 
alcance. 

A submn  são  sem  reserva  á letra  de  um  instrumen- 
to conduz  á logomachia  e nos  faz  regressar  ao  tempo 
da  malitíosa  juris  interpretatio  que  recebeu  do  principe 
dos  oradores  latinos  os  dardos  fulminantes  da  sua  iro- 
nia. Cicero  citava  o facto  de  um  general  que  concluiu 
um  armistício  por  trinta  dias  e saqueava  de  noite  os 
campos  do  inimigo,  allegando  que  o armistício  só  co* 
gitavâ  de  dias  e não  de  noites. 


(1)  Ihering,  ob.  cit.,  ,pag.  111. 

(8)  Ihering,  ob.  cit.,  pag.  151  e segs. 
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Constitue  deste  então  preceito  axiomático  na  matc- 
ria  o summum  jus , sumnia  injuria . 

No  estado  actual  dos  estudos  juridicos  não  é mais 
licito  pretender  uma  interpretação  literal  rigida  e es- 
treita. Tem  fórcs  de  doutrina  pacifica  o assento  de 
10  de  junho  de  1817  que  condemna  a supersticiosa  ob- 
servância da  lei,  que,  co  n os  olhos  fitos  sómente  na 
letra  d’ella,  destróe  a sua  intenção. 

Si  nos  primórdios  da  evolução  juridica  era  possi- 
vel  a uma  pessoa  formular  por  escripto  uma  convenção 
sobre  o sentido  da  qual  estava  completamente  de  ac- 
cordo  com  o seu  adversado  e depois,  segundo  o seu  in- 
teresse, dar  a esta  avença  uma  significação  mais  estrei- 
ta ou  mais  larga,  a despeito  da  intenção  dos  contra- 
ctantes,  de  uma  e de  outra  parte,  ter  sido  outra  (9) 
— hoje  tal  perigo  não  póde  existir.  Não  é mais  per- 
mittido  anniquilar  o direito  da  parte  adversa  illidindo  a 
convenção,  isto  é,  agindo  contrariamente  á intenção 
real  das  partes,  tout  en  restant  dans  les  termes  du  conttat. 
Por  mais  claros  e precisos  que  pareçam  os  termos  de 
uma  lei  ou  contracto,  é mister  inquirir  si  os  effeitos 
produzidos  estão  em  harmonia  com  o pensamento  do 
acto,  isto  é,  si  ha  concordância  entre  o pensamento  ea 
sua  manifestação,  pois  «interpretar  a lei  é revelar  o 
pensamento  que  anima  as  suas  palavras»  (10).  Si  para 
conseguir  este  fim,  ensina  Paula  Baptista  (11),  «bas- 
tam as  noções  naturaes  e regulares  das  palavras,  tanto 
melhor.  Si  não  bastam,  deve-se  recorrer  á influencia 
do  pensamento,  cuja  verdade  e exactidão  não  devem 
ser  sacrificadas  ás  imperfeições  e inconsequências  da 


(U)  Ihering,  ob.  cit. , pag.  146. 

(lu)  clovis  Bevilaqua,  Theoria  Geral  do  Dtreilo  Civil , pag.  1?, 
(íl)  Paula  Baptista,  Hermeneutica , $ 14, 
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linguagem.»  Aliás,  no  caso  em  exúme,  não  se  trata 
de  corrigir  ou  modificar  o texto,  que  acceitamos  tal  como 
está,  mas  nm  de  applical-o  tão  somente  aos  casos  que  elle 
teve  cm  vista.  A interpretação  literal  alarga-o  de  ma- 
neira a abranger  no  seu  âmbito  hypotlieses  que,  eviden- 
temente, seriam  excepcionadas,  si  tivessem  occorrido 
aos  redactores  do  convênio. 

Mourlon  (12),  figura  precisamente  este  caso  em 
que  um  texto  claro  tem  necessidade  de  interpretação. 
Vejamos  no  original  a opinião  do  civilista  francez  : 
« 11  arrive  que  le  legislateur  formule  une  regle  généra- 
le  sans  prévoir  les  cas  excepiioncls  qui  doxvent  resttr 
au  dehors  de  la  regle,  A lo  rs  j quoique  le  texte  ait  en 
apparence  une  portée  absoluc , on  pourrait  lui  fciite  subh 
des  déí  ogations  par  application  de  la  maxime:  « Cessan- 
te causa  legis , cessat  lex . » 

As  palavras  de  Mourlon  se  ajustam  como  uma 
luva  ao  ca:  o em  apreço.  A regra  de  se  tomar  o lo- 
gar  em  que  foi  passado  o titulo  como  prova  segura  da 
jurisdicção  a que  o immovei  estava  sujeito  teve  em  vis- 
ta o caso  mais  commum,  sciUcet , de  ser  passado  o ti- 
tulo e pago  o imposto  no  districto,  terniD  ou  comarca 
da  situação  do  immovei.  Si  o proprio  titulo  declara 
outra  cousa,  cessa  a razão  do  dispositivo. 

Adverte- nos  Mourlon  no  § 217  da  reserva  a cb- 
servar  no  uso  destas  derogações.  « As  excepções  não 
previstas  deverão  sempre  apoiar- se  ou  sobre  outro  texto 
da  lei  ou  sobre  um  principio  superior  de  equidade .»  As- 
sim, para  repudiar  a interpretação  paulista,  apoiar-nos- 
emos  não  em  outro ^ mas  em  outros  textos  do  ccnvenio  e 
ainda  sobre  princípios  de  Direito,  de  Lógica  e de  Equi- 
dade . 


(12)  Mourlou,  Traitè  de  Oroitijioil , tomo  I,  § 2Ui. 
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Capitant  (13)  resume  em  paginas  magnificas  a 
boa  doutrina  para  determinar  qual  é o sentido  da  re„ 
gra  contida  na  formula  legal.  «A  lei,  diz  elle,  é 
obra  consciente  e reflectida  do  homem.  Para  desco- 
brir-lhe o verdadeiro  sentido,  é necessário  pedil-o  á 
intenção  do  legislador.  Interpretar  uma  lei  é,  pois, 
precisar  a vontade  que  lhe  deu  nascimento,  é investi- 
gar qual  era  o pensamento  dos  seus  redactores».  Vi- 
mos que  o problema  não  offerece  embaraço  quando  ha 
conformidade  entre  a idéa  e a fórma.  Mas,  continua 
Capitant,  quando  esta  concordância  não  é perfeita,  e a 
formula  empregada  deixa  alguma  duvida,  quer  sobre  o 
sentido  mesmo  da  regra,  quer  sobre  son  ètendue  (T ap- 
plication , é mister  procurar  sobre  a imperfeição  dos 
termos  o pensamento  exacto  que  os  dictou.  E o que 
se  diz  da  lei  se  diz  do  contracto,  que  é lei  entre  as 
partes.  Dig.  Eiv.  16,  tit.  3.%  § 6.°  in-fine. 

Não  se  afastam  desta  corrente  Baudry-Eacan- 
tinerie  (14)  e Planiol  (15),  que  define  : «Interpretar  a 

lei  é fixar-lhe  o sentido  eo  alcance.»  A necessidade  de 
interpretar  a lei  deiiva  não  só  da  sua  imperfeição, 
mas  da  sua  própria  natureza.  O legislador  não  póde 
prever  todos  os  casos  e só  estatue  por  via  de  disposições 
geraes.  Será  sempre  necessário  interpretar  as  leis 
para  applicar  os  princípios  geraes  que  ellas  formulam 
aos  casos  particulares  susceptíveis  de  se  apresentarem 
na  pratica. 

O proprio  Eaurent,  acoimado  de  retrogado  e de 
espelhar  com  exactidão  o typo  do  antigo  methodo  ju- 

( 13 ) Henri  Capitant,  Introãuction  à 1’étude  de  Droit  Civil , 

pag.  74  e segs. 

(\4)  Baudry-Lacantinerie,  Précis  de  Droit  Civil , § 96. 

(15)  Marcei  Planiol,  Traité  Elementaire  de  Droit  Civil , vol, 
I,  n.  216  e segs. 
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ridico  (16),  mostra  a necessidade  que  toda  lei  tem  de 
ser  interpretada  e explicada  (17)  e repudia  a interpre- 
tação materialista,  recommendando  examinar  qual  o 
objecto  que  o legislador  teve  em  vista  e entendeu  re- 
gular e,  por  consequência,  restringir  o texto  nos  seus 
limites.  (18) 

Na  doutrina  ingleza,  a «regra  de  ouro»  (the  gol - 
den  iule  of  construction)  determina  se  entendam  as  pa- 
lavras no  seu  sentido  ordinário  e de  modo  que  não 
conduzam  a algum  absurdo  ou  inconveniência,  refe - 
rence  being  always  had  to  the  general  scope  and  inten- 
tions  of  the  instrument.  (19) 

E’  corrente  na  jurisprudência  britannica  o uso 
das  maximas — Mala  grammatica  non  vitiat  chartam  e 
Qui  haeret  in  litera  haeret  in  cortice , isto  é,  quem  con- 
sidera meramente  a letra  de  um  instrumento  não  pe- 
netra além  da  casca  no  seu  significado. 

Na  Allemanha,  onde  se  iniciou  o grande  movi- 
mento de  idéas  renovadoras  da  sciencia  juridica,  é cor- 
rente que  o pensamento  é tudo  e o interprete  deve  ti- 
rar as  consequências  dos  pensamentos  contidos  na  lei. 
Die  Interpretation  hat  die  Aufgabe  die  Folgesaetze  aus 
den  in  Gesetz  niedergelegten  Gedanken  zu  ziehen ...» 
(20). 

Na  Italia,  a interpretação  servil  não  encontra  re- 
fugio em  autor  algum  e a doutrina  italiana  póde  re- 
sumir-se na  seguinte  phrase  de  Gianturco  : « Quando 


(10  J Geny,  Science  et  Technique , cit.  pag.  26. 

(17)  F.  Laurent,  Príncipes  de  Droit  Civil , vol.  I,  § 268  e segs. 

(18)  F.  Laurent,  Cours  Elementaire  de  Droit  Civil,  vol.  I, 
Prefacio,  pag.  66 

(19)  Herbert  Broom,  Legal  Maxims , oitava  edic.  de  J.  C. 
Pease  e H.  Chitty,  pag.  409  e segs. 

(20)  Dernburg,  Pandekten,  § 35. 
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/’ interp retazione  grammaticale  contraddice  alia  lógica , lo 
spirito  prevale  alia  parola , lo  scopo  al  mezzo  ».  (21) 

Exposta  assim,  summariamente,  a doutrina  assen- 
te sobre  a matéria  de  interpretação  de  leis  e contractos, 
convém  frisar  logo  que  a interpretação  paulista  só  en- 
contra apoio  nas  praticas  elementares  da  infanda  do 
Direito. 

A este  fetichismo  juridico,  capaz  de  sacrificar  tud° 
á letra  do  acto,  cabe  o epitheto,  que  lhe  dão  Baudry- 
Lacantinerie  e outros  civilistas,  de  interpretação  ju- 
daica. (22) 

Não  a soccorre  a Jurisprudência  dos  tribunaes, 
não  a acceita  nenhuma  legislação,  não  a homologa 
nenhum  escriptor  de  nota. 

Analyse  da  interpretação  paulista 

Em  face  da  doutrina  geral,  a interpretação  pau- 
lista desfallece.  Vejamos  si  ella  resiste  a uma  rapi- 
da  analyse  e á prova  de  fogo  das  regras  de  hermenêu- 
tica. 

O amargo  motejo  de  Bélime  (23)  contra  o abuso 
frequente  dos  brocards  de  palais , applicados  a torto  e a 
direito,  com  grave  offensa  da  juris  ratio , não  attinge, 
.certamente,  o emprego  cauto  e consciencioso  desses 
« impereciveis  modelos  de  interpretação  juridica»,  de 
que  nos  fala  Pescatore.  (24) 


(21)  Emanuelle  Gianturco,  Istituzioni\de  Diritto  Civile  Ita- 
liano, ed.  Barbera,  § 4.°. 

(22)  Baudry-Lacantinerie,  ob,  cit.  § 10. 

(23)  Bélime,  Philosophie  du  Droit , vol.  4.°,  liv.  4.°  cap.  10. 

(24)  Matteo  Pescatore,  La  Lógica  dei  Diritto , 1883,  parte  2. a, 

cap.  10. 
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De  feito,  cada  uma  dessas  regras  « per  se  sola  e se- 
parata dalle  altre  é una  guida  piiicolosa  » , mas,  tomadas 
no  seu  conjuncto,  são  monumento  grandioso  da  anti- 
ga jurisprudência. 

Nunca  será,  pois,  demasiado  encarecer  o valor 
dessas  normas  fundamentaes  que  «resumem  com  tanta 
perfeição  a experiencia  do  passado  e são  de  tal  modo 
accordes  com  a observação  e com  as  leis  da  natureza 
humana»  (25),  que  a sua  importância  augmenta  dia  a 
dia,  pela  necessidade  de  princípios  guiadores  no  meio 
da  complexidade  crescente  do  commercio  juridico. 

I 

A primeira  regra  de  Interpretação  dos  actos  juri- 
dicos,  a regra  suprema , é a que  manda  prevalecer  a 
substancia  sobre  a forma,  a intenção  das  partes  sobre 
os  termos  de  que  se  servem. 

Este  preceito  é tão  importante,  culmina  de  tal  modo 
no  velho  material  de  normas  interpretativas,  que  o sá- 
bio legislador  brasileiro  não  poude  omitti-lo  no  Cod. 
Civ.  ultimamente  promulgado  e,  abstendo-se  de  enunciar 
quaesquer  outros  princípios  de  hermeneutica,  deter- 
minou, comtudo,  em  seu  art.  85  : «Nas  declarações  de 
vontade  se  attenderá  mais  á sua  intenção  que  ao  sen- 
tido literal  da  linguagem.» 

O autor  do  Cod.  (26)  appoz  a este  artigo  o se- 
guinte commentario  : «Este  preceito  é mais  que  uma 
regra  de  interpretação.  E’  um  elemento  complementar 
do  conceito  do  acto  juridico.» 

E’  o mesmo  dispositivo  do  Cod.  Civ.  Pr.,  art. 
1.156,  de  accordo  com  o antigo  brocardo — In  conven- 

(25)  Carvalho  de  Mendonça,  ob.  cit.  pag.  34. 

(26)  Clovis  Bevilaqua,  Cod,  Civ,  Commentado , 1916. 


tionibus  contrahentium  voluntatem  potius  quam  verba  spe~ 
ctari placuit , e com  a 1?  regra  de  Pothier  (27),  que  Teixei- 
ra de  Freitas  (28)  traduz  : «Deve-se  buscar  mais  qual 
fosse  a intenção  commum  das  partes  contraheutes  do 
que  reparar  ao  sentido  literal  dos  termos  » 

Sem  recorrer  á torrente  dos  esrriptores  estrangei- 
ros e aos  Codigos  das  nações  cultas,  basta  citar  o en- 
sinamento de  Carlos  de  Carvalho  (29)  : «A.  intelligen- 
cia  simples  e adequada,  que  for  mais  conforme  á boa 
fé  e ao  verdadeiro  espirito  e natureza  do  acto,  deverá 
sempre  prevalecer  á rigorosa  e restricta  significação 
das  palavras . » 

Indaguemos,  portanto,  qual  é a natureza  do  acto, 
qual  o seu  verdadeiro  espirito,  qual  a intenção  das 
partes  contractantes,  no  convênio  de  25  de  maio  de 
1912  E,  para  melhor  comprehensão  do  assumpto,  re- 
montemos ás  suas  origens. 

* 

* * 

Estando  em  andamento,  em  1892,  nos  Estados  de 
Minas  e de  S,  Paulo  o levantamento  topographico  dos 
seus  respectivos  territórios,  o sabio  e inesquecível  pro- 
fessor Orville  Derby  poz  em  foco  a secular  questão 
das  fronteiras  inter-estadoaes  e alvitrou  a fixação  pro- 
visória da  linha  formal  de  limites.  «Para  a fixação  de- 
finitiva da  linha  divisória,  dizia  elle,  convém  que  seja 
levantada  topographicamente  a zona  de  cada  lado  da 
linha  actual,  de  modo  a habilitar  os  dois  governos,  na 
occasião  de  tratar  da  questão,  a resolver  sobre  a con- 


(27)  Pothier,  Traité  des  obligations , n.  91  esegs. 

(28)  Teixeira  de  Freitas,  Vocabulário  Jurídico , verb.  Inter- 
pretação. 

(29)  Carlos  de  Carvalho,  Nova  Consolidação,  art.  284. 
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veniencia  de  demarcar  e dar  existência  legal  a esta  li- 
nha ou  de  modifical-a  no  intuito  de  estabelecer  uma  di- 
visa mais  natural  e de  mais  facil  reconhecimento.» 
(doc.  I). 

No  anno  seguinte,  Orville  Derby  dirigiu-se  ao  chefe 
da  Commissão  Geographica  de  Minas,  lembrando  me- 
didas para  o trabalho  commum  das  duas  commissões 
na  zona  limitrophe,  em  leal  e profícua  cooperação 
(doc.  II). 

O dr.  Abreu  Lacerda  acquiesceu  inteiramente  a 
este  proposito  (doc.  III),  e o Governo  de  Minas  baixou 
depois  o decreto  n.  693,  de  23  de  fevereiro  de  1894, 
approvando  as  Instrucções  para  o levantamento  topo- 
graphico  da  zona  fronteiriça  entre  os  Estados  de  Minas 
e de  S.  Paulo.  Eoi  creada,  então,  uma  turma  especial, 
secção  de  limites,  para  esse  fim,  estatuindo  se  que  os 
trabalhos  delia  seriam  feitcs  de  accordo  com  a Com- 
missão Geographica  e Geologica  deS.  Paulo,  de  modo 
a serem  aproveitados  na  confecção  das  cartas  geraes  dos 
dois  Estados  (doc.  IV). 

O Governo  de  S.  Paulo  autorizou  o engenheiro 
Derby  a trabalhar  de  accordo  com  a Commissão  no- 
meada por  Minas,  declarando,  porém,  que  as  cartas  da 
zona  estudada  em  commum  seriam  publicadas  «sem  se 
determinar  a linha  divisória  entre  os  dois  Estados» 
(doc.  V). 

Em  1895,  por  decreto  n.  804,  de  19  de  janeiro, 
Minas  para  dar  maior  impulso  ao  serviço,  instituiu  a 
Commissão  de  Limites,  destinada  a fazer  os  estudos 
das  zonas  limitrophes  com  S.  Paulo  e Rio  de  Janeiro, 
de  modo  a fornecer  os  elementos  geographicos  neces- 
sários para  fixação  da  linha  definitiva,  depois  de  cele- 
brado accordo  entre  os  respectivos  Governos. 
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Os  estuios  deviam  ser  feitos  em  conjuncto  por  esta 
Commissão  e as  CommPsões  Geographicas  do  Estados 
vizinhos,  afim  de  não  haver  discordância  na  determina- 
ção da  linha  nominal  das  fronteiras  existentes  na 
época. 

Continuaram  regularmente  os  trabalhos  desta 
Commissão,  até  o anno  de  1897,  em  que  se  tratou  de 
convencionar  regras  especiaes  para  atarefa  commum. 
Entaboladas  as  negociações,  formularam-se  as  Instruc- 
ções,  approvadas  pelo  Governo  paulista  em  8 de  janei- 
ro e pelo  Governo  de  Minas  em  11  de  fevereiro  em 
1898  (doc.  VII). 

O Governo  paulista,  apesar  de  solicitação  ex- 
pressa do  Secretario  da  Agricultura  de  Minas,  dr. 
Francisco  Salles,  (doc.  VI),  não  incluiu  nas  referidas 
Instrucções  o artigo  nono,  que  dizia:  «O  estudo  da  zona 
limitrophe,  feito  de  commum  accordo  pelas  duas  Com- 
missões  e baseado  nas  presentes  Instrucções,  tem  por 
fim  especial  fornecer  os  elementos  necessários  para  a 
fixação  da  linha  definitiva  de  limites,  depois  de  cele- 
brado accordo  entre  os  dois  Estados  e approvado  pelos 
poderes  competentes.» 

Esta  falta,  conforme  o relatorio  do  dr.  Augusto 
Cesar  de  Vasconcellos,  de  1898,  (annexo  ao  relatorio  da 
Secretaria  de  Agricultura,  de  1899)  muito  prejudicou  o 
bom  andamento  dos  trabalhos  da  Commissão  mineira, 
que  foi  reduzida  no  seu  pessoal  e posteriormente  ex- 
tincta. 

* 

* * 

Interrompeu-se  por  quatro  annus  o serviço  ini- 
ciado. 

Em  1903,  desejando  o Governo  de  S.  Paulo  pu- 
blicar algumas  folhas  da  carta  do  Estado  que  abrangiam 
a zona  limitrophe,  representou  ao  Governo  de  Minas 
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sobre  a conveniência  de  figurar  nessas  folhas  a linha 
nominal  da  fronteira. 

Por  dec.  n.  1.576,  de  4 de  fevereiro  de  1903,  foi 
nomeado  o engenheiro  Augusto  Cesar  de  Vasconcellos, 
ex-chefe  da  extincta  Commissão  mineira,  para,  como 
representante  de  Minas,  acompanhar  a confecção  e 
publicação  das  folhas  referidas. 

Era,  portanto,  necessário  assentar  as  bases  que  ha- 
viam de  guiar  a Commissão  Technica  na  parte  melin- 
drosa da  representação  da  linha  divisória. 

Surgindo  difficuldades  no  traçado  da  linha  exis- 
tente, na  alta  administração  de  S.  Paulo,  dirigida  por 
homens  de  larga  visão, delineou-se  o proposto  de  tomar 
por  base  o statu  quo  a 15  de  novembro  de  1889.  Não 
foi  uma  data  apanhada  a esmo.  Do  contrario,  norteou 
esta  escolha  a consideração  de  que,  com  o advento  da 
Republica,  as  antigas  Provindas  ascenderam  a Estados 
com  as  mesmas  divisas  que  as  limitavam  (Const.  Fed. 
art.  2.°) 

Além  disso,  afastar-se-ia  a possibilidade  de  agitar 
a fronteira  com  as  paixões  contemporâneas,  visto  como 
ninguém  poderia  mais  crear  o titulo  para  estabelecer  a 
jurisdicção  de  um  dos  Estados,  ao  sabor  dos  seus  in- 
teresses, dos  seus  caprichos,  das  suas  sympathias  ou  dos 
seus  odios.  As  questões  se  haviam  de  decidir,  na  calma 
dos  gabinetes,  pela  prova  preconstituida  da  jusrisdicção 
existente  em  15  de  novembro  de  1889. 

Este  pensamento  superior  teve  plena  acquiescen- 
cia  do  Guverno  Mineiro  que,  acceitando  a proposta 
paulista  de  15  de  abril  de  1903  (officio  do  Secretario 
da  Agricultura  de  São  Paulo,  João  Baptista  de  Mel- 
lo Peixoto,  doc.  VIII),  apenas  lembrou  modificações 
quanto  á ultima  parte  da  clausula  1!,  isto  é,  quanto 
ao  processo  de  averiguação  do  statu  quo . 
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Com  effeito,  a proposta  paulista  mencionava  entre 
os  meios  de  saber  a que  jurisdicção  tinha  estado  su- 
jeito «o  principal  inquilino  de  uma  propriedade»  — 
a inscripção  do  mesmo  no  ultimo  alistamento  eleito- 
toral  feito  antes  de  15  de  novembro  de  1889. 

O exmo.  sr.  dr.  Delfim  Moreira,  então  Secreta- 
rio do  Interior  do  Estado  de  Minas,  acceitou  o projecto 
paulista,  suggerindo,  porém,  como  critério  mais  se- 
guro, deixar  de  lado  a situação  politica  do  dono  do 
immovel  para  tomar  por  base  a situação  legal  do 
proprio  immovel. 

Assim,  pediu  a substituição  da  clausula  sobre  in- 
clusão no  alistamento  pela  seguinte  : a)  logar  onde 
foram  passados  os  títulos  de  propriedade;  b ) logar  do 
registro  dos  titulos  nos  cartorios;  c)  repartição  de 
pagamento  de  impostos  estadoaes  e municipaes  (oíf°. 
n.  27,  de  12  de  maio  de  1903),  doc.  IX. 

Comprehende-se,  facilmente,  a genese  deste  dis- 
positivo. Sabido,  comoé,  que  geralmente  as  escriptu- 
ras  de  compra  e venda  de  bens  de  raiz  são  passadas 
no  districto,  termo  ou  comarca  da  situação  do  immo- 
vel onde  se  deve  pagar  o imposto  de  transmissão 
(Dec.  n.  5.581,  de  31  de  março  de  1874,  art.  28), 
occorreu  logo  este  meio  de  saber-se  a que  jurisdicção 
estava  sujeita  a propriedade. 

Não  se  poderia  imaginar,  então,  a possibilidade 
do  uso  da  regra  no  caso  da  escriptura  declarara  si- 
tuação do  immovel  no  outro  Estado,  pois  seria  rema- 
tada insensatez,  num  litigio  entre  A e B,  admittir 
como  titulo  de  A o documento  que  prova  irrefraga- 
velmente  o direito  de  B ! Em  seguida  vem  «o  logar 
do  registro  dos  titulos  nos  cartorios».  Este  critério 
devería  ser  o primeiro  da  serie  etn  virtude  da  segu- 
rança que  offerece,  porquanto  a formalidade  da  tran- 
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scripção  no  proprio  logar  rei  sitae  é essencial.  (30) 
A lei  exige  se  faça  o registro  na  comarca  da  situa- 
ção do  immovel. 

Explica-se  a apparente  anomalia  pela  considera  * 
ção  de  ser  o registro  de  uso  muito  limitado  naquella 
época  e de  serem,  portanto,  muito  poucas  as  proprie- 
des  registradas. 

O Secretario  da  Agricultura  de  S.  Paulo  acceitou 
o alvitre  lembrado  pelo  Governo  de  Minas  (off.  n. 
457,  de  27  de  maio  de  1903),  redigindo  a clausula  na 
forma  indicada  pelo  dr.  Delfim  Moreira  (doc.  XI). 

A commissão  paulista  soffreu  em  190j  profunda 
alteração  no  seu  pessoal  technico.  Pediram  exone- 
ção  o chefe  da  commissão,  dr.  Orville  Derby,  o chefe 
topographo  e doze  engenheiros  que  estavam  encar- 
regados de  terminar  serviços  já  por  elles  começados 
na  fronteira. 

O representante  de  Minas  foi  designado  para  ou- 
tra incumbência  na  zona  limitrophe  com  o Rio  de 
Janeiro,  e,  na  sua  ausência,  os  trabalhos  de  campo 
da  commissão  paulista  foram  dirigidos  para  logares 
afastados  das  nossas  raias. 

Em  1906,  reencetados  os  trabalhos  com  a colla- 
boração  de  Minas,  foram,  mediante  proposta  mineira, 
accordadas  as  Instruccões  oue  deviam  ser  observadas 

> x 

no  levantamento  da  linha  divisória,  representativa  dos 
limites  entre  os  dois  Estados.  Estas  Instrucções,  ap- 
provadas  pelo  Governo  mineiro  a 9 de  junho,  não 
apresentam  mudança  alguma  no  teor  das  prescripções 
vigentes  desde  1903.  Entretanto,  é incontestável  que 
este  acto  foi  o primeiro  passo  decisivo  para  chegar- 
se  ao  actual  accordo  de  limites. 


(30)  Lafayetté,  Direito  das  Cousas,  §52,  Io  vol,  pag.  158. 


Nas  Instrucções  de  1903  o traçado  da  linha  divi- 
sória era  incidente  secundário  na  publicação  das  fo- 
lhas da  fronteira  e,  segundo  seu  introito,  importava 
em  «simples  constatação  daquillo  que  é na  localidade 
tido  como  limite  entre  os  dois  Estado,  sem  que  isso 
crie  qualquer  direito  para  partes  interessadas». 

Mas  de  1906  o levantamento  da  linha  divisória  pas- 
sou a ser  o objectivo  e a razão  de  ser  das  mesmas 
(doc.  XI). 

Os  representantes  de  Minas  e S.  Paulo  propuzeram 
logo  depois  restringir-se  o levantamento  topographico  a 
uma  faixa  da  zona  da  fronteira,  tendo  apenas  a largura 
necessária  para  satisfazer  o fim  collimado  (doc.  XII). 

O Governo  de  Minas,  por  acto  de  9 de  julho  de 
1906,  approvou  esta  modificação. 

Os  mesmos  engenheiros  propuzeram  a 6 de  junho 
de  1907,  e foi  acceita  pelos  governos  interessados,  a 
suppressão  da  lettra  Cà a clausula  primeira  das  Instruc- 
ções, referente  á prova  de  pagamento  de  imposto  para 
averiguação  de  jurisdicção  (doc.  XIII). 

A 12  de  dezembro  de  1907  solicitaram  ainda  os 
engenheiros  «autorização  para  interpretar  a clausula 
primeira  do  seguinte  modo  : 

a ) do  logar  onde  foram  passados  os  titu- 
los  de  propriedade  ; na  falta  de  documentos 
desta  natureza, 

b ) do  logar  do  registro  dos  titulos  nos  car- 
tórios (doc.  XIV). 

Esta  nova  modificação,  apesar  de  disparatada  e in* 
comprehensivel,  teve  assentimento  dos  dous  Governos. 

* 

* * 

Provando-se  mais  tarde  não  ser  exequivel  a dis- 
criminação das.  propriedades  e o traçado  da  linha  divi- 
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soria  nos  termos  das  Instrucções  vigentes  (doc.  XV), 
o Governo  de  Minas  denunciou  o accordo  por  ofíicio 
de  17  de  março  de  1909  (doc.  XVI),  que  não  teve  res- 
posta do  Governo  paulista. 

Em  1911  o Presidente^  de  S Paulo  enviou  a Bello 
Horizonte  o engenheiro  João  Pedro  Cardoso,  o qual 
convencionou  com  o Presidente  de  Minas  a volta  ao 
regimen  das  Instrucçeões  de  1906,  as  quaes  seriam  ul- 
teriormente  interpretadas  em  detalhes  que  não  alte- 
rassem o plano  geral  da  diligencia  combinada  (doc. 
XVII). 

Melhor  estudado  o assumpto,  pareceu  preferível  o 
alvitre  das  Instrucções  de  1906  ao  da  proposta  mineira 
de  1909,  estabelecendo-se  que  alterações  a introduzir- 
se  nellas  não  prejudicariam  o fundo  e apenas  torna- 
riam bem  cMro  e bem  preciso  que  se  tratava  de  expri- 
mir graphicamente  no  mappa  a situação  de  facto  a 
15  de  novembro  de  1889. 

E’  indubitável  que  nem  de  leve  se  cogitou  de  mo- 
dificar o pensamento  dominante  que  no  actual  convênio 
se  exprime  claramente.  Neste  se  procurou  regular  com 
precisão  e nitidez  os  tres  elementos  capitaes  do  accor- 
do: a)  a data  do  staiu  quo  ; b)  o critério  para  ave- 
rigual-o  ; c ) a consequência  do  traçado  da  linha  da 
jurisdicção  provisória.  (Oíf.  do  dr.  Mendes  Cimentei 
ao  exmo.  sr.  Presidente  de  S.  Paulo  (doc.  XVIII). 

Acceitos  os  tres  pontos  cardiaes  acima  referidos, 
e accordadas  modificações  não  substanciaes  sobre  o 
projecto  do  representante  mineiro,  (doc.  XVTII)  foi 
assignado  o convênio  de  25  de  maio  de  1912,  que  for- 
mulou as  «Instrucções  que  devem  ser  observadas  nos 
trabalhos  de  levantamento  da  linha  divisória  repre- 
sentativa dos  limites  entre  os  Estados  de  Minas  e S. 
Paulo> . 


O convênio  deixou  bem  claro  o seu  intuito  e o seu 
alcance,  começando  pelas  seguintes  palavras:  «O  cri- 
tério yara  averiguação  do  st atu  quo  a 15  de  novembro  de 
1889  obedecerá  ás  seguintes  bases , etc»  . 

Apesar  de  não  poder  haver  duvida  sobre  este  prin- 
cipio director,  que,  é por  assim  dizer,  a alma  do  con- 
vênio, quizeram  as  altas  partes  contractantes  repetil-o 
mais  uma  vez  no  texto  do  mesmo  acto  jurídico,  e assim  é 
que  vem  reproduzido  expressamente  na  lettra  A e de 
forma  tão  especial  que  arreda  á idéa  de  ser  casual 
a repetição  e,  pelo  contrario,  indicia  a intenção  de  en- 
cerrar o trabalho  de  investigações  jurídicas  e de  dili- 
gencias technicas  dentro  do  circulo  da  jurisdicção 
existente  a 15  de  novembro  de  1889.  Réza  assim  a 
mencionada  letra  A do  convênio  : «O  chefe  da  Com- 
missão  Geographica  e Geologica  de  S.  Paulo  e o En- 
genheiro que  para  esse  fim  foi  nomeado  pelo  Governo 
do  Estado  de  Minas  Geraes  traçarão  no  mappa  a linha 
provisória  de  limites  entre  os  dois  Estados,  a qual  será 
a do  statu  quo  existente  a 15  de  novembro  de  1889». 

Claríssimo  está  que,  pela  natureza  do  acto,  pelo 
historico  da  sua  elaboração,  pela  intenção  das  partes, 
expressa  de  modo  inequívoco,  não  ha  como  acceitar 
qualquer  interpretação  aberrante  do  proposito  de  man- 
ter 0 alludido  statu  quo  e innovadora  neste  ponto  essen- 
cial, que  é o fim  e a razão  de  ser  do  convênio. 

Ora,  no  caso  do  inventario  onde  são  descriptas  e 
partilhadas  as  terras  situadas  no  outro  Estado,  espe- 
cificando se  ás  vezes  a linha  extremadora  (v.  g.  um 
rio),  qual  é o statu  quo?  Evidentemente,  a jurisdi- 
cção do  outro  Estado  sobre  as  referidas  terras,  jurisdi- 
cção esta  tão  liquida  e incontestada,  que  a Justiça  da 
comarca  vizinha  onde  se  processou  o inventario  é a 


primeira  a declaral-a  nos  autos  e a respeital-a  em  to- 
dos os  seus  termos. 

Analogamente , si  numa  acção  communi  dividundo 
constar  que  o immovel  é atravessado  pela  linha  divi- 
sória ahi  claramente  apontada  e reconhecida,  qual  é 
o statu  quo  em  vista  deste  formal  de  divisão  ? Indu- 
bitavelmente a jurisdicção  de  um  Estado  até  esta  linha 
demarcadora  e a do  outro  sobie  os  terrenos  sitos  além 
da  mesma. 

A hypothese  da  escriptura  lavrada  num  Estado 
referir-se  a terras  situadas  no  outro,  conforme  a decla- 
ração das  partes  e o pagamento  do  imposto  de  transmis- 
são,— é de  si  mesma  tão  expressiva  que  dispensa  com- 
mentario. 

Nos  tres  casos  figurados,  só  um  cégo  não  vê  que 
o logar  do  inventario,  da  divisão  ou  da  escriptura  é 
méra  accidentabilidade  insignificativa  para  os  fins  do 
convênio. 

Entretanto,  a interpretação  exclusivamente  lite- 
ral sustentada  por  S.  Paulo  faz  assim  passar  para  Minas 
propriedades  paulistas  que  a 15  de  novembro  de  1889 
estavam  sujeitas  á jurisdicção  de  S.  Paulo  ou  nunca 
estiveram  nem  antes  nem  depois  sob  outra  jurisdicção, 
e vice-versa,  desloca  para  S.  Paulo  propriedades  mi- 
neiras, nas  mesmas  condições.  Logo,  não  é jurídica, 
porque  infringe  a regra  capital  de  interpretação,  agar- 
rando-se á letra  de  uma  parte  isolada  do  texto,  sem 
attender  ao  fim  visado  e á intenção  das  partes  contra- 
ctantes.  (31)  Semper  in  slipulationibus  et  coeteris  con- 
tractibus  id  sequimur  quod  actum  est , non  quod  scri - 
ptum . 


(31  j Aliás— as  palavras  e a intenção  concordam  com  a nossa 
interpretação.  Leia-se  o acto  inteiro. 
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II 

Entre  os  meios  de  interpretação,  Paula  Baptista 
colloca  em  primeiro  logar  (32)  o exame  na  constru- 
cção  textual,  para  depois  lembrar  o exame  dos  diver- 
sos sentidos  das  palavras  e a comparação  da  parte  ob- 
scura com  outras  partes  do  mesmo  acto. 

Capitant  acha  que  o exame  do  proprio  texto  e so- 
bretudo o cotejo  da  formula  duvidosa  com  outros  textos 
— é o primeiro  caminho  a seguir.  Paula  Baptista  na 
sua  concisão  luminosa  ensina:  «Convém,  em  muitos 
casos,  estudar  a lei  em  todas  as  suas  partes,  ou  no 
complexo  das  suas  prescripções  individuaes,  compa- 
rando a parte  obscura  com  outras,  cujas  expressões 
empregadas  em  sentido  determinado,  ou  cujo  pensa- 
mento mais  claro  e desenvolvido  possa  fazer  cessar 
toda  ambiguidade  ou  equivoco  ; pois  que  o mesmo 
espirito  deveria  ter  presidido  á redacção  de  toda  a lei». 

Acceitemos  o conselho  do  Mestre  e examinemos 
o texto,  fazendo  depois  o confronto  com  outros  topi- 
cos  do  accordo. 

Occorre  immediatamente  a quem  tem  algumas  no- 
ções de  syntaxe  que  a clusula  Ia  do  convénio  não  póde 
ser  entendida  de  per  si,  pois  nenhum  sentido  teria,  mas 
ha  de  constituir  com  o preambulo  um  só  periodo,  sob  pena 
de  ficar  sem  oração  principal.  Esta  tem  como  sujeito 
logico  — «O  critério  da  averiguação  do  statw  quo  a 15 
de  novembro  de  1889».  O predicado  grammatical  é o 
verbo  « obedecerá ».  Tudo  o mais  são  complementos, 
formem  ou  não  proposições  separadas. 

A clausula  2!  também  está  presa  ao  preambulo  e 
não  poderá  ser  entendida  sem  este  e sem  a clausula 


(32)  Paula  Baptista,  Hermeneutica , §§  27,  28  e 29. 
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1?.  A notação  objectiva  que  antecede  á primeira  clau- 
sula,— dois  pontos,  não  equivale  sómente  a uma  cha- 
ve, grampeando  as  duas  clausulas  e unindo-as  indisso- 
luvelmente debaixo  da  cupola  do  proemio.  Os  dois 
pontos  indicam  também  a enumeração,  a seriação  das 
clausulas . 

A viciosa  redacção  do  final  da  clausula  Ia,  alterando 
o bom  vernáculo  do  projecto  Mendes  Pimentel,  só  pre- 
judica a elegancia  da  phrase  e só  injuria  os  modelos 
de  syntaxe  portugueza. 

Leiamos  a phrase  tal  qual  se  acha  : «Em  falta  de 
taes  dados,  applicaremos  as  seguintes  bases  : 2.a  o lo- 
gar  em  que  foram  passados  os  titulos,  si  o tiverem  sido 
em  districto,  termo  ou  comarca  da  fronteira,  etc.». 

Salta  aos  olhos  a impossibilidade  de  se  compre- 
hender  a oração  sem  o concurso  simultâneo  de  quanto 
foi  dito  anteriormente . 

Assim  sendo,  domina  em  todas  as  clausulas  a idéa 
de  averiguação  do  statu  quo  a 15  de  novembro  de  18S9 
e tudo  está  subordinado  a este  ponto  fixo. 

Já  vimos  como  a interpretação  paulista  collide 
com  esta  disposição  clara  e insophismavel  do  convênio, 
cujo  pensamente  mais  claro  e desenvolvido  na  letra  A 
faz  cessar  toda  ambiguidade  ou  equivoco.  Ainda  mais. 
Na  V.  alinea  da  letra  A prescreve  o convênio  que  os 
engenheiros  «para  esse  fim  (traçar  a linha  do  statu  quo 
existente  a 15  de  novembro  de  1889)  se  utilizarão  dos 
documentos  a que  se  refere  a clausula  i .a  e,  em  falta  des- 
te, os  que  se  seguirem»  . . . 

Em  outras  palavras— os  documentos  serão  utiliza- 
dos para  o fim  expresso  de  se  traçar  a linha  divisó- 
ria existente  a 15  de  novembro  de  1889.  Assim  sen- 
do, — e é isso  o que  está  escripto,  — e é isso  o que  foi 
convencionado — como  é possivel  pensar-se  em  utilizar 
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os  documentos  justamenle  para  fim  opposto,  isto  é, 
para  alterar  o statu  quo  ? 

Na  própria  clausula  2'1  ha  a observar  o seu  íiaal: 
«si  se  tratar  de  titulo  particular  , o logar  onde  tiver 
sido  pago  o imposto  de  tramsmissão  de  propriedade». 
Ora,  no  autigo,  como  no  actual  regimen,  as  escripturas 
publicas  e particulares  podiam  ser  lavradas  em  qual- 
quer logar,  diverso  do  da  situação  dos  immoveis.  O 
imposto  de  transmissão  de  propriedade,  sim,  é que  de- 
veria ser  pago  na  estação  fiscal  do  logar  em  que  os 
immoveis  forem  situados  (art.  28  do  dec.  n.  5.581, 
cit.).  Não  se  comprehende  que  o log-ar  de  pagamen- 
to do  imposto  deva  ser  levado  em  conta  num  caso  e 
noutro  não,  quando  em  ambos  impera  a mesma  ra?ão 
legal  acima  citada. 

Seria  inquinar  a clausulado  vicio  de  incongruên- 
cia e estabelecer  entre  as  duas  partes  um  antagonismo 
visceral,  que  não  exisfe  e nem  póde  ser  acceito  numa 
interpretação  regular. 

Todas  as  clausulas  se  interpretam  uma  pelas  ou- 
tras, dando-se  a cada  uma  o sentido  que  resulta  do 
acto  inteiro,  e as  disposições  ligadas  por  analogia  de- 
vem formar  um  feixe  em  que  todas  as  partes  são  soli- 
darias. (33)  Esta  doutrina  passou  para  o art.  131  do 
nosso  Cod.  Commercial. 

A interpretação  paulista  importa,  como  vimos,  em 
tornar  o convênio  contradictorio  e destructivo  de  si 
mesmo. 

Consiste  em  desarticulal-o,  tomar  uma  particula 
isolada  de  uma  das  clausulas  e ver  o sentido  literal 
dos  vocábulos,  sem  examinar  o acto  inteiro  e sem  pro- 


(33J  Lacerda  de  Almeida,  Obrigações , § 08. 
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curar  reunir  as  peças  componentes  num  todo  logica- 
mente encadeado. 

Incide,  pois,  na  censura  da  conhecida  regra  de 
interpretação,  acceita  por  todos  os  Codigos  e de  appli- 
cação  quotidiana  — Incivile  est  msi  tota  lege  perspecta , 
una  aliqua  partícula  ejus  proposita judicare  vel  respondere. 
(E.  24  Dig\  De  legibus). 

III 

Argumenta  o exmo.  sr.  dr.  Meirelles  Reis  que 
os  termos  de  ambas  as  clausulas  são  geraes  — «a  co- 
marca do  inventario  ou  divisão»  e «o  logar  em  que 
foram  passados  os  titulos»  — t não  admittem,  pois, 
excepção,  abrangendo  todas  as  emergencias  possíveis. 
A’  respeitável  opinião  do  juiz  paulista  contraporei  a 
de  Black  quando  ensina  que  os  termos  geraes  are 
often  to  bc  restrained  by  considerations  drawn  from  thc  sub - 
ject-matter  of  the  enactment  and  its  general  scope  and  pur - 
pose.  (34) 

Este  mesmo  pensamento  expressa  o Mendes  Pi- 
mentel  da  seguinte  for  na:  «O  termo  geral  se  restrin- 
ge pela  connotação  dos  que  o especificam  na  phrase 
em  que  é empregado,  assim  como  se  limita  pelo  fim  ou 
ob jecto  do  uistrumento  legal  em  cujo  texto  figura»  (35) 
Fabreguettes  f36)  menciona  entre  os  casos  de  interpre- 
tação aquelle  em  que  é necessário  « restreindre  V exaggè- 
ration  d*  une  expression  inconsiderée» . 

Capitant  preceitúa  que  o sentido  do  texto  depende- 
rá não  raro  de  esclarecer-se  o principio  a que  elle  se 


(34 ) Black,  Interpretation  of  the  Laics , pag.  137. 

(35)  Mendes  Pimentel,  Fronteiras  Interestaduaes , vol.  I, 
pag.  35. 

(36)  M.  P.  Fabreguettes,  La  Logique  Judiciaire  et  Vart  de 
juger,  pag.  418. 


prende  ede  que  não  é senão  uma  consequência.  A’s 
vezes  o texto  é demasiado  estreito,  outras,  ao  contrario 
demasiado  largo  — « et  doit  êlre  restreint  par  Cadjon. 
ciion  d? une  condition  non  formellement  exprimée » . 

E’  principalmente  com  o auxilio  do  espirito  da 
lei,  ensina  Baudry-Eacantinerie,  que  se  chega  a deter- 
minar o alcance  delia.  O espirito  da  lei  prevalece  so- 
bre o seu  texto  sempre  que  se  trata  de  medir-lhe  o 
alcance,  isto  é,  de  determinar  as  hypotheses  a que  ella 
se  applica». 

O Cod.  Civ.  Fr.  condensa  em  seu  art.  1.163  a 
doutrinada  8?  regra  de  Potbier  : «Quelque  généraux 

que  soient  les  termes  dans  lesquels  une  convention  est  con- 
çue , elle  ne  comprend  que  les  choses  sur  lesquelles  il  paraít 
que  les  par  lies  se  sont  proposê  de  contracter»  . 

De  onde  se  conclúe  que  os  termos  geraes  das  clau- 
sulas em  lide  devem  ser  limitados  pelo  fim  e objecti- 
vodo  accordo,  para  só  comprehender  as  cousas  sobre 
as  quaes  parece  que  as  partes  se  propuzeram  contra- 
ctar.  Sendo  o escopo  do  convénio  averiguar  a divi- 
sa existente  em  15  de  novembro  de  1889  e desenhar 
esta  linha  no  mappa,  claro  está  que  o sentido  de  ambas 
as  clausulas,  por  mais  amplas  que  sejam  as  expressões 
usadas,  tem  de  restringir-se  dentro  da  matéria  do 
ajuste  e deste  objectivo. 

Isto  posto,  supponhamosa  primeira  especie — in- 
ventario em  que  se  arrolam  terras  situadas  em  um  e em 
outro  Estado.  Si  as  terras  são  convizinhas  umas  das 
outras  e está  mencionado  o marco  separador,  rio  ou 
monte,  só  nos  cabe  obedecer  a esta  divisa  para  perma- 
necer dentro  do  objectivo  do  ajuste. 

Identicamente,  nas  divisões  de  immoveis  cortados 
pela  linha  fronteiriça. 


Quanto  ás  escripturas  lavradas  num  dos  Estados 
com  a declaração  de  que  as  terras  ficam  no  outro,  no 
qual  foi  pago  o imposto  de  transmissão,  — utilizal-as 
como  prova  da  jurisdicção  do  Estado  em  que  foram  pas- 
sadas, quando  ellas  gritam  o contrario  e são  a melhor 
prova  de  não  haver  duvida  a este  respeito,  — seria  bur- 
lar o convénio,  ultrapassar  a sua  latitude  e fugir  ao 
seu  fim. 

Admittida  tal  cousa,  a consequência  seria  pôr  em 
litigio  grande  numero  de  propriedades  sobre  as  quaes 
não  consta  ter  havido  controvérsia.  Fazendas  situadas 
longe  das  extremas  ver-se-iam  inopinadamente  envolvi- 
das na  questão.  Desenhar-se-ia  na  região  arcefinia  um 
xadrez  de  propriedades  mineiras  e paulistas. 

Nada  disso  está  no  convénio  e é injusto  fazer  com 
que  uma  convenção  produza  effeito  de  que  ella  não 
cogitou.  Iniquum  est  perimi  pacto  id  de  quo  cogi- 
tatum  non  est. 

IV 

Obedecendo  en  aveugle  ás  palavras  da  clausula  2*, 
as  propriedades  de  um  e de  outro  Estado,  situadas  em 
municípios  distantes  da  linha  limitrophe,  mas  cujos 
titulos  hajam  sido  lavrados  em  cartorio  de  districto, 
termo  ou  comarca  da  fronteira,  estariam  sujeitos  á 
norma  alli  estabelecida,  o que  é manifestamente  ab- 
surdo. 

Objectam  os  representantes  de  S.  Paulo  que  esta 
hypothese  é gratuita,  porque,  embora  não  esteja  ex- 
presso na  clausula,  claro  é que  só  se  póde  cogitar  de 
fazendas  situadas  no  districto,  termo  ou  comarca  da 
fronteira.  O officio  de  1G  de  novembro  corrente  diz: 
«desde  que  se  trate  de  terrenos  situados  nas  comarcas 
fronteiras,  existentes  em  15  de  novembro  de  188^.» 
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(Doc.  XXV).  Releva  notar  bem,  entre  paren- 
thesis,  o teor  da  interpretação  paulista.  Não  é mis- 
ter que  os  terrenos  estejam  na  fronteira ,na  linha  limi- 
trophe , para  a applicação  da  regra.  Basta  que  este- 
jam nas  comarcas  fronteiras , o que  é cousa  muito 
diversa . 

Acceito  de  bom  grado  a objecção.  Ella  vem 
provar  que  não  é applicavel  á especie  o brocardo — 
interpretatio  cessat  in  Claris  s que  é o cavallo  de  batalha 
dos  representantes  de  S.  Paulo,  porquanto  a própria 
interpretação  paulista  requer  se  subentendam  palavras 
explicativas. 

A objecção  acima  importa  em  reconhecer  que  o 
texto  não  é claro  e necessita  ser  entendido  de  accordo 
com  o pensamento  geral  do  ajuste. 

Aliás,  o brocardo  invocado  só  faz  ao  caso  da  lei 
clara  e precisa  «em  relação  aos  factos  sujeitos  ao  seu 
dominio.»  Por  conseguinte,  para  que  tivesse  logar  a 
applicação  da  regra  referida  era  mistér  que  a clausula  fos- 
se redigida  pela  seguinte  forma:  «Levar-se-á em  conta  o 
logar  em  que  foram,  passados  os  titulos,  si  o tiverem 
sido  em  districto,  termo  ou  comarca  da  fronteira, 
ainda  mesmo  que  esfes  titulos  declarem  que  o immovel  está 
situado  no  outro  Estado  e que  no  outro  Estado  se  haja 
pago  o imposto  de  transmissão. 

Ahi,  sim,  caberia  o brocardo.  Mas  para  o nosso 
caso  de  «lei  duvidosa  pela  concisão  de  sua  redacção» 
esta  receita  homoeopathica  é absolutamente  inoperante. 

V 

Baudry-Lacautinerie  aconselha  se  apreciem  as  con- 
sequências que  produzirá  o acto  segundo  seja  entendi- 
do em  tal  sentido  ou  em  tal  outro. 
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Imaginemos  victoriosa  a interpretação  paulista. 
Vamos  pol-a  por  obra. 

a)  Pouco  antes  de  15  de  novembro  de  1889  fal- 
lece  em  comarca  paulista  da  fronteira  um  cidadão  ahi 
domiciliado  e que  possue  terrenos  em  comarca  minei- 
ra, também  da  fronteira.  Naturalmente,  o inventario 
oe  faz  em  S.  Paulo  e se  descrevem  os  terrenos  situa- 
dos em  Minas,  com  seus  limites  e confrontações.  Taes 
terrenos  podem  começar  juslamente  nas  extremas  dos 
dois  Estados,  num  curso  d’agua,  numa  serra,  ou  podem 
estar  no  interior  da  comarca  confinante,  longe  dos  li- 
mites interestadoaes.  Em  ambos  os  casos,  passarão  a 
pertencer  ao  Estado  de  S.  Paulo,  porque  em  S.  Paulo 
se  fez  o inventario.  E,  vice-versa,  em  relação  a ter- 
ras paulistas  descriptas  em  inventários  procedidos  em 
Minas, 

b)  Uma  ou  mais  propriedades  paulistas,  hoje  au- 
tônomas, faziam  parte,  antes  de  15  de  novembro  de 
1889,  de  uma  grande  fazenda  em  commum  cortada 
pela  linha  divisória  de  Minas  e de  S.  Paulo.  Em 
Minas  havia  maior  numero  de  estabelecimentos  ou  ar- 
ranchações  dos  coproprietarios,  o que  determinava  a 
competência  do  foro  de  Minas  para  a acção  de  divi- 
são. O Juiz  ficava  com  a jurisdicção  prorogada  para, 
nas  diligencias  e vistorias  da  divisão  ou  demarcação, 
deliberar,  assistir  e praticar  todos  os  actos  de  audiên- 
cia, medição  e cravação  de  marcos,  nos  logares  situa- 
dos fora  dos  limites  da  sua  circumscripção  (37). 

A praxe  cra  expedir-se  precatória  pedindo  licença 
para  transpor  os  limites  do  terreno  ou  comarca  vi- 
zinha. 


(37 J Rodrigo  Octavio,  Acções  de  Divisão  de  Terras,  § 9.°  e nota  19. 
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Todos  estes  factos  constam  dos  autos,  e os  terre- 
nos, que  eram  paulistas,  continuaram  a ser  paulistas. 
Passarão  agora  a ser  mineiros,  porque  a divisão  se 
fez  em  Minas. 

c)  Finalmente,  dezenas  (talvez  centenas)  de  pro- 
priedades mineiras  situadas  na  fronteira  ou  mesmo 
longe  da  linha  divisória,  mas  em  comarca  da  fronteira, 
ficarão  sujeitas  a mudar  de  Estado,  si  por  acaso  os 
seus  titulos  anteriores  a 1889  tenham  sido  passados  em 
localidade  paulista  da  fronteira,  embora  nos  mesmos 
titulos  conste  a situação  do  immovel  e isso  se  com- 
prove pelo  pagamento  do  imposto. 

Inversamente,  dezenas  (talvez  centenas)  de  pro- 
priedades paulistas  passarão  a ser  mineiras  com  esta 
interpretação. 

Em  stimma,  a interpretação  paulista  arrasta-nos 
acs  seguintes  resultados: 

1. °  Passar  para  Minas  propriedades  que 
nunca  deixaram  de  ser  paulistas,  nem  antes 
nem  depois  de  1889,  e,  vice-versa,  passar  para 
S.  Paulo  propriedades  que  nunca  deixaram  de 
ser  mineiras; 

2. °  Constituir  dentro  de  cada  um  dos  Es- 
tados dentro  da  linha  limitrophe,  propriedades 
sujeitas  á jurisdicção  de  outro  Estado,  cercadas 
por  todos  os  lados  de  terrenos  submettidos  a 
jurisdicção  differente. 

E’  curioso  constatar  que  este  ultimo  resultado  me 
foi  suggerido  pelo  arguto  representante  de  S.  Paulo, 
o illustrado  engenheiro,  exmo.  sr.  dr.  João  Pedro 
Cardoso,  que  delle  tem  dado,  varias  vezes,  com  a sua 
incontestada  proficiência,  demonstração  graphica,  a 
lapis,  mostrando  como  diversas  propriedades  ficarão 
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«ilhadas»,  na  sua  feliz  expressão.  Serão  «ilhas»  de 
jurisdicção  paulista  ou  mineira,  dentro  de  Minas  ou 
de  S.  Paulo. 

O representante  de  S.  Paulo  acha  esta  conse- 
quência muito  natural  e não  vê  inconveniente  em  que 
isso  aconteça,  pois  tal  estado  de  cousas  será  proviso- 
rio,  pondo-se  depois  em  pratica  um  engenhoso  syste- 
ma  de  compensações  territoriaes. 

A mim  me  parece  que  esta  contradança  de  juris- 
dicção é um  absurdo  inqualificável,  que  não  está  no 
convênio,  nem  nunca  esteve  na  mente  dos  Governos  de 
Minas  e de  S.  Paulo. 

Admittil-a  será  attribuir  ao  convênio  «um  sentido 
anormal  e defeituoso  que  fere  a razão  natural»  (38). 
Interpi  etatio  illa  sumenda  qnce  absurdum  evitetur . 

VI 

Outro  subsidio  relevante  para  a exegese  de  um 
texto  obscuro  é o estudo  dos  trabalhos  preparatórios 
e dos  precedentes  históricos  que  dão  a ratio  legis  e ex- 
plicam a extensão  que  os  pactuantes  pretenderam  dar 
ás  palavras. 

«A  historia  da  lei  de  muito  vai.  Por  meio  delia 
o interprete  conhece  dos  successos  que  contribuirão 
para  a lei,  as  circumstancias  especificas,  em  que  o le- 
gislador a concebera,  a razão  e fim  que  o determinarão 
a fazel-a.»  (39) 

Já  esboçámos  em  traços  rápidos  (I)  a origem  do 
accordo  directo  para  a extremação  provisória  dos  ter- 
ritórios de  Minas  e de  S.  Paulo,  acompanhando  a evo- 
lução por  que  passaram  as  Instrucções  de  1903  até 
chegar  á formado  actual  convênio  de  1912. 

(88)  Paula  Baptista,  ob  cit.  § 12. 

(89)  P.  Baptista,  cit.  § 19. 
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Creio  não  possa  haver  duvida,  apesar  da  imper- 
feição do  resumo  demasiado  synthetico,  sobre  qual  seja 
o alvo  collimado,  quaes  os  interesses  que  os  governos 
quizeratn  salvaguardar  e quaes  as  considerações  sociaes, 
moraes  e políticas  inspiradoras  do  patriótico  accordo, 
com  que  os  Estados  de  S.  Paulo  e Minas  mais  se  ele- 
varam no  seio  da  Federação  Brasileira. 

Entretanto,  cumpre  ainda  mencionar  um  episodio 
decisivo  para  a bôa  intelligencia  do  convénio. 

Vigente  o accordo  anterior,  occorreu  a morte  do 
engenheiro  Augusto  Cesar  de  Vasconcellos,  represen- 
tante do  Governo  Mineiro  junto  á Commissão  Geogra- 
phica  e Geolcgica  de  S.  Paulo,  e o Governo  de  Minas 
nomeou  para  substituil-o  o engenheiro  Álvaro  da  Sil- 
veira. 

A este  expoz  o chefe  da  referida  Commissão  o 
modo  por  que  ia  ser  executada  a clausula  2.a  (letra 
da  modificação  proposta  em  12  de  dezembro  de  1907) 
de  conformidade,  segundo  affirmcu  ao  dr.  Álvaro, 
com  o que  a respeito  pensava  o então  representante  de 
Minas.  E’  a famosa  interpretação  que  estamos  ana- 
lysando. 

O dr.  Álvaro  da  Silveira  viu  logo  quão  forçada  era 
essa  maneira  de  entender  a clausula  e redarguiu  que 
aquelle  modo  de  agir  não  estava  absolutamente  no 
accôrdo . 

Mostrou,  além  disso,  a balbúrdia  inextricável  a 
que  chegariam  com  tal  maneira  de  proceder. 

A critica  do  dr.  Álvaro  da  Silveira,  relativamente 
a este  e a outros  topicos,  levou  o Governo  Mineiro  a 
denunciar  o convénio  de  1903  pelo  officio  de  17  de  mar- 
ço de  1909. 
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Nas  conferencias  preliminares  de  que  resultou  o 
convênio  em  vigor  foi  assumpto  de  especial  cuidado 
evitarem-se  os  inconvenientes  apontados  pelo  profis- 
sional mineiro. 

Por  esse  motivo,  o sr.  dr.  F.  Mendes  Pimentel, 
no  officio  dirigido  ao  exmo.  sr.  presidente  de  S.  Pau- 
lo, faz  referencia  directa  ao  trabalho  daquelle  enge- 
nheiro . 

A critica  do  dr.  Álvaro  ficou,  assim,  como  um  dos 
antecedentes  do  convênio,  elemento  indispensável  para 
bem  comprenendel-o.  (Doc.  XIV). 

Passou,  portanto,  em  julgado  o erro  da  interpreta- 
ção paulista. 

Na  occasião  própria  não  appareceu  ninguém  para 
sustental-a.  Foi  retirada  da  arena  sem,  ao  menos,  uma 
ligeira  defesa  oral  ou  escripta. 

Ninguém  de  boa  fé  podia  mais  contar  com  esta 
questão  morta  e enterrada. 

VII 

A execução  dada  pelas  partes  a uma  convenção  é 
a melhor  das  interpretações.  (40) 

Não  me  parece,  por  conseguinte,  fora  de  propo- 
sito  recordar  um  facto  indicativo  de  como  os  Governos 
de  Minas  e de  S . Paulo  estavam  de  inteiro  accordo  na 
maneira  de  entender  o convênio  de  25  de  maio  de 
1912,  isto  é,  julgavam  ambos  que  se  deviam  consultar 
os  documentos  constantes  do  mesmo  para  a veriguação 
do  statu  qiiOy  para  verificar  com  exactidão  qual  era  a 
linha  divisória  em  15  de  novembro  de  1889,  e não  para 
fim  diverso. 


(40)  Fabreguettes,  ob.  cit.  pag.  424. 
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Pouco  depois  de  assignaio  o convénio,  emquanto 
decorria  o prazo  da  collecta  de  documentos  (letra  C)%  o 
Governo  de  Minas  officiou  ao  governo  de  S.  Paulo 
rogando-lhe  facilitasse  ao  major  Sebastião  Pires  Ri- 
beiro, encarregado  desse  serviço,  o exame  dos  cartó- 
rios paulistas  da  fronteira. 

O Governo  de  S.  Paulo,  fiel  ao  compromisso  e 
possu:do  do  mesmo  desejo  de  dar  a esta  verificação  do 
statu  quo  um  cunho  de  seriedade  e segurança,  accedeu 
immediatamente  ao  pedido  de  Minas  e,  honrando  as 
tradições  de  fidalga  gentileza  e distincta  correcção  que 
constituem  um  dos  melhores  titulos  do  seu  prestigio 
na  Republica, — officiou  logo  ás  autoridades  judicia- 
rias das  comarcas  da  fronteira  para  que  auxiliassem  o 
representante  de  Minas  na  sua  tarefa. 

Ora,  para  que  tal  exame  nos  archivos  forenses,  si 
as  divisas  declaradas  nos  inventários  e divisões  feitas 
em  S.  Paulo  não  têm  valor  algum  ? Para  que  es- 
quadrinhar os  livros  de  notas  dos  tabelliães  paulistas, 
e extrahir  certidões  de  escripturas,  si  o que  delias  con- 
sta não  merece  credito  nem  prova  a jurisdicção— nos 
termos  do  convénio  ? 

Estou  que  o actual  governo  de  São  Paulo  conti- 
nuará na  mesma  attitude  de  seu  antecessor  e saberá 
rejeitar  uma  interpretação  improcedente  em  vista  do 
proprio  teor  do  ajuste,  inadequada  aos  factos,  repu- 
gnante ao  bom  senso  e repellida  pela  lógica  e pelo  di- 
reito. 

VIII 

Preconizam  os  representantes  de  S.  Paulo  a im- 
portância da  regra  2a  que,  affirmam,  «foi  sempre  consi- 
derada como  um  dos  m eios  principaes  para  dirimir-se 
o nosso  litigio». 
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A meu  juizo,  tal  critério  no  convênio  de  1912  é 
supplementar  do  formulado  na  clausula  1%  id  est , o 
log-ar  do  registro  do  im movei.  Este,  sim,  é fundamen- 
tal, e,  pelas  garantias  legaes  de  veracidade  e segu- 
rança, serve  de  pedra  de  toque  por  onde  se  ha  de  con- 
trastear  a legitimidade  da  intelligencia  da  clausu- 
la 2*. 

Ora,  a lei  prescreve  que  a transcripção  se  faça  na 
comarca  dentro  de  cujos  limites  se  acha  situado  o im- 
movel.  (Dec.  3.453,  de  26  de  abril  de  1865,  art.  277). 
Si  o immovel  alienado  abrange  partes  de  duas  comar- 
cas limitrophes,  o titulo  deve  ser  registrado  em  am- 
bas (Dec.  cit . , arts.  277  e 228). 

Ora,  no  caso  da  escriptura  passada  na  comarca  A 
declarar  que  o immovel  está  localizado  na  comarca  B, 
onde  é que  o adquirente  terá  de  registrar  o titulo  ? 

Inquestionavelmente,  na  comarca  B.  Si  o fizer  em 
A,  a transcripção  será  nulla. 

Nestas  condições,  a interpretação  literal  estabe- 
lece uma  grave  antinomia  no  convênio. 

. IX 

Na  applicação  da  lei  (ou  contracto)  deve-se  sem 
pre  ter  presentes  as  necessidades  praticas  ou,  como  en 
sina  Salleilles,  inspirar-se  nas  realidades  que  o acto 
disciplina. 

A disposição  legal  ou  contractual  não  póde  ficar 
no  mundo  das  cousas  abstractas  e tem  de  dobrar-se  ás 
exigências  da  pratica,  adaptando-se  aos  factos  porella 
regulados. 

Neste  assumpto,  a tendencia  irresistível  é para 
libertar-se  a justiça  das  peias  tradicionaes  e approxi- 
mal-a  quanto  possível  dos  ideaes  contemporâneos. 
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Mas,  sem  approvar  todas  as  ousadias  innovado- 
ras  de  Geny,  sóp^r  misotieismo  se  deixará  de  accei- 
tar  alguns  dos  seus  admiráveis  poatos  de  vista  e de 
advogar  a interpretação  intelligente  que  vae  buscar 
suas  inspirações,  « dan%  le  gr  and  fonds  de  justice  et 
d^utilité  sociale  qni  alimente  la  vie  organique  du  dioit.» 

Presupposto  que  o objectivo  visado  é o modo 
mais  seguro  de  descobrir  o pensamento  do  ajuste,  pois 
que  este,  como  a lei  e todo  o acto  humano,  é feito  para 
realizar  um  fim  determinado  (41)  e basta,  segundo  Ihe- 
ring,  perscrutar  em  cada  caso  o fim  a attingir  para 
achar  logo  a solução  (42),  não  ha  também  negar  que 
a Justiça  e a utilidade  geral  são  dois  excellentes  guias 
auxiliares  nesta  matéria. 

Aliás,  o germen  dessas  idéas  já  despontava  no 
Direito  Romano  sob  a forma  negativa — eligendum  est 
quod  minimum  habeat  iniqnitatis  ou  sob  o aspecto  positi- 
vo da  equidade  mitigadora  da  rudeza  do  Direito : — 
In  omnibus  quibus  maximé  tamen  in  jure  at  quitas  spe- 
ctanda  est . 

As  ultimas  conquistas  realizadas  no  campo  jurídico 
consagram  e desenvolvem  o principio  contido  neste 
embryão,  e Kohler  (43j  ensina  que  cumpre  escolher, 
dentre  as  muitas  significações  que  a phrase  offerecer,  a 
justa  e conveniente. 

Eitá  verificado,  e em  mais  de  um  trecho  destí  s 
notas  ficou  bem  esclarecido — que  a interpretação  lite- 
ral das  duas  clausulas  faria  passar  de  um  para  outro 
Estado  propriedades  sujeitas  sempre  á jurisdicção  de 
de  um  delles,  sem  sombra  de  duvida  ou  contestação. 


(41)  Capitant,  ob.  cit.  pag.  74  e segs. 

(4^)  Ihering,  Zweck  im  Hecht , cap.  I e n.  86. 

(43)  Kohler,  Lehrbuch  ãeburgerlichen  Rechts,  § 125. 
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Em  logar  de  circumscrever  o litígio,  diminuindo- 
lhe  quanto  possível  o raio  e conservando- o rigorosa- 
mente dentro  do  seu  âmbito,  derrama-o  com  liberali- 
dade por  toda  parte,  extravasa-o  pelos  dois  flancos,  co- 
lhendo na  sua  orbita  todas  as  propriedades  das  comar- 
cas da  fronteira,  porquanto  todas,  sem  excepção  algu- 
ma, quer  do  lado  de  Minas,  quer  de  S.  Paulo,  ficariam 
ameaçadas  de  entrar  na  questão. 

E’  manifesta  a injustiça,  flagrante  a iniquidade. 
Não  prejudica  a um  dos  Estados,  mas,  sim,  a ambos, 
produzindo  immensa  confusão  e embrenhando  a execu- 
ção do  convênio  num  cipoal  de  difficuldades,  pois  «en- 
trega a annexação  de  uma  propriedade  territorrial  a 
este  ou  áquelle  Estado  a um  mero  jogo  de  azar.  Para 
saber  si  esta  ou  aquella  porção  de  território  encontra- 
do na  zona  limitropbe  pertence  a esteou  áquelle  Esta- 
do, tira-se  a sorte,  isto  é,  vae-se  ver  onde  foram  passa- 
dos os  titulos  de  propriedade». 

No  dia  em  que  os  laboriosos  habitantes  da  fron- 
teira, alheios  ao  litígio,  tivessem  conhecimento  dessa 
ameaça  pairando  como  um  perigo  imminente  sobre  a 
tranquillidade  de  suas  relações  civis  e políticas,  levanta- 
riam com  razão  alto  clamor  contra  esta  injustiça,  e 
contra  a inépcia  dos  governos  que,  após  tantos  annos 
de  estudo  sobre  o assumpto,  só  teriam  encontrado  este 
meio  falho,  esta  especie  de  cache-cache , como  recurso 
para  resolver  questão  de  tal  magnitude. 

A outra  consequência,  de  se  compor  um  verda- 
deiro mosaico  de  terrenos  mineiros  e paulistas  na  zona 
da  fronteira,  já  foi  a seu  tempo  estudada,  e não  padece 
duvida  a sua  inconveniência. 

Nestas  condições,  devendo-se  ver  no  contracto  a 
exacta  conformidade  dos  pensamentos  «com  a razão  na- 
tural, justiça,  ordem  e bem  geral»  e,  no  caso  de  ser 
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o mesmo  susceptivel  de  dois  sentidos,  adoptar-se  «o 
que  possa  trazer  menor  mal»  (44)  — segue-se  que  a in- 
terpretação paulista  deve  ser  afastada  para  ceder  logar 
a outra  mais  benigna,  mais  consoante  com  os  dicta- 
mes  da  justiça  e da  equidade. 

Placuit  in  omnibus  rebus  proecipuam  esse  justitice 
cequitatisque  quam  stncti  juris  rationem. 

X 

O convênio  de  25  de  maio  de  1912  não  tem  ca- 
racter politico.  Os  pactuantes  se  mantiveram  estricta- 
mente  dentro  dos  moldes  constitucionaes,  pois  não 
cogitaram  de  prescrever  ou  alterar  os  limites,  mas  tão 
somente  de  averiguar  o statu  quo  a 15  de  novembro 
de  1889,  isto  é,  reconhecer  por  meio  da  prova  precon- 
stituida  qual  era  então,  a linha  confinatoria,  para  tra- 
çal-a  no  mappa  e assegural-a  como  fronteira  provi- 
sória. 

Nem  S.  Paulo,  nem  Minas  tiveram  em  vista  mu- 
dar os  confins  de  sua  extremação  territorial.  Pelo 
contrario,  a intenção  explicita  de  ambos  foi  a verifica- 
ção exacta  da  linha  demarcatoria  vigente  em  15  de 
novembro  de  1889,  para  por  ahi  se  lindarem  os  Esta- 
dos até  novo  accordo  amigavel  e directo,  sobre  a dis- 
criminação definitiva. 

A interpretação  paulista,  desvirtuando  inteira- 
mente o proposito  inicial  do  convênio,  levanta  uma 
grave  questão  constitucional,  visto  como  importa  em 
modificar  a linha  divisória,  que  não  será  mais  a do 
statu  quo  de  1889,  mas  uma  nova  e inesperada,  que 
agora  se  vae  crear. 


(44)  P.  Baptista,  cit.  § § 8 e 34. 
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E’,  ty  pica  mente,  o jus  dare , non  autem  jus  dicere . 

Mas  a perda  ou  accrescimo  de  território  é de 
summa  importância  na  vida  da  Federação  e,  na  phrase 
de  Barbalho,  envolve  acto  de  soberania.  (45)  Dahi  a 
necessidade  de  manifestar-se  a vontade  popular  pela 
voz  das  Assembléas  Estadoaes  e do  Congresso  Federal. 
E si  «toda  mudança  de  limites  entre  dois  Estados  vi- 
zinhos desmembra  a um  delles  em  proveito  do  outro» 
(46),  a annexação  de  uma  parte  do  território  de  um 
Estado  a outro  só  poderá  dar-se  nos  termos  do  art.  4.' 
da  Constituição  da  Republica  e com  os  tramites  alli 
prescriptos. 

«No  regimen  federal,  ensina  Ruy  Barbosa,  a essên- 
cia do  systema  se  oppõe  a que  se  toque  no  território 
dos  Estados,  elemento  da  existência  destes,  a não  ser 
por  livre  alvedrio  delles  proprios,  cujos  actos  contra- 
ctuaes  a legislatura  nacional  apenas  vigia  e sancciona, 
por  acautelara  utilidade  collectiva  do  paiz»  (47). 

São  duas  categorias  de  questões  inconfundiveis: 

a)  de  verificação  de  limites  ; 

b)  de  alteração  de  limites.  Sobre  este  ponto  nada 
mais  resta  a dizer  depois  do  jorro  de  luz  que  sobre 
elle  projectaram  Ruy  Barbosa  e Meades  Pimentel.  (48) 

O primeiro  caso,  averiguação  de  limites,  que  é o 
de  que  cogita  o convênio,  entra  na  « :lasse  dos  assum- 
ptos que  o nosso  direito  orgânico  faculta,  declarada- 
mente, aos  Estados  resolver  por  mutuo  accordo» . 


(45)  João  Barbalho,  Commenta^ios,  art.  4.°  da  Const. 

(46)  Ruy  Barbosa, Limites  entre  o Ceará  e o Rio  Grande  do  Nor- 
te, pag.  34. 

(47J  Ruy  Barbosa,  0 Direito  do  Amazonas  ao  Acre  SejptentrionaU 
vol.  I,  pags.  208-209,  apud.  Mendes  Pimentel,  ob  cit. 

(48)  Mendes  Pimentel,  Acção  Rescisória  de  Sentença  arbitrai , 
pags.  11  e segs. 
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No  dizer  incisivo  de  Mendes  Pimentel,  este  caso 
«não  tem  affinidade  nenhuma  com  qualquer  das  hypo- 
theses  contempladas  no  texto  constitucional»  (art.  4.°) 

Mas  a feição  que  os  representantes  de  S.  Paulo 
querem  emprestar  ao  convênio,  muda  a sua  natureza  e 
lcva-o  para  a 2. a classe,  pois  importa  em  alterar  a li- 
nha extremadora,  passando  de  um  para  outro  Estado 
porções  de  território  sobre  as  quaes  não  se  pode  susci- 
tar conflicto  de  jurisdicção. 

Ora,  evidentemente,  o convênio  com  esta  configu- 
ração seria  nullo  por  faltarem  condições  essenciaes 
para  sua  validade, a saber,  a acquiescencia  dos  Congres- 
sos legislativos  dos  dois  Estados  em  duas  sessões  an- 
nuaes  successivas  e a approvação  do  Congresso  Na- 
cional . 

Mas  onde  se  acha  esta  avença  que  nos  deferiu  a 
faculdade  de  retalharmos  a zona  limitrophe  ao  sa- 
bor de  nossas  chinezices  de  interpretação?  Quem  nos 
auctorizou  desmembramento  de  um  palmo  de  território 
mineiro  ou  paulista? 

Não  é licito  desconhecer  o caracter  do  convênio, 
sua  natureza  e seus  fins. 

E\  indubitavelmente,  um  contracto  para  a verifica- 
ção da  fronteira  existente  em  15  de  novembro  de  i8Sç, 
afim  de  ser  a mesma  traçada  no  mappa , e ficar  vigorando 
provisoriamente  até  ajuste  sebre  a fronteira  definitiva. 

XI 

No  campo  constitucional  ha  ainda  outro  aspecto  a 
examinar. 

Refiro-me  ao  facto  já  mencionado  de  seguir- se 
como  effeito  da  interpretação  litteral  a constituição  na 
zona  extremenha  de  cada  um  dos  Estados»  e para  dentro 
c.— 4 
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da  linha  limitrophe,  de  uma  figura  jurídica  extranha  a 
de  prédios  dependentes  de  um  Estado  e cercado  por 
todos  os  lados  de  terrenos  sujeitos  á jurisdicção  de 
ontro. 

Não  é necessário  possuir  conhecimentos  profundos 
de  Direito  Constitucional  para  ver  nesta  consequência 
um  inonstrum  vel  prodigium , um  caso  de  teratologia 
juridica,  inteiramente  novo  em  nosso  Direito  Publico 
Interno. 

Assiçi  como  o território  de  uma  nação  se  compõe  do 
solo  que  ella  occupa  sem  solução  de  continuidade,  cir- 
cumscripto  pelos  limites  estabelecidos  (49),  também  o 
território  de  um  Estado  é formado  da  superfície  sobre 
que  se  exerce  a sua  jurisdicção,  egualmente  sem  solu- 
ção de  continuidade.  Verdade  é que  no  Direito  Inter- 
nacional ha  a theoria  dos  «enclaves»  ou  possessões 
encravadas,  de  grande  valor  historico.  Transportar 
este  instituto  para  o Direito  Publico  Interno  será, 
talvez,  matéria  interessante  para  a época  do  debate  sobre 
a revisão  constitucional . . . 

Por  em  quanto,  de  jure  constituto,  taes  «ilhas»  de 
jurisdicção  de  um  Estado  dentro  do  outro  são  pura 
phantasia . 

Devo  lealmente  dizer  que  os  representantes  de  S. 
Paulo  reccnhecem  a anomalia  desta  situação  e acodem 
a ella  com  a therapeutica  das  compensações.  «Cada 
uma  dessas  «ilhas»,  raciocina  o exmo.  sr.  dr.  João  Pe- 
dro Cardoso,  ficará  mineira  ou  paulista  até  se  desco- 
brir no  outro  Estado  uma  propriedade  equivalente  nas 
mesmas  condições.» 

Transparece  a reminiscência  do  Direito  Publico 
Internacional,  onde  é corrente  a doutrina  sobre  cessões 


(4yj  Lafayette,  Direito  Internacional } § 77. 


mutuas  de  territórios  equivalentes,  para  prevenir  con- 
ilictos,  simplificar  a acção  administrativa  ou  fixar  os 
limites  pelos  accidentes  naturaes . 

Mas  si  no  Direito  Internacional  é necessário  um 
instrumento  especial,  o tratado  de  troca,  para  cimen- 
tar estas  concessões  (50),  no  Direito  Publico  Interno 
occorre  cousa  semelhante,  isto  é,  não  se  póde  deixar 
assumpto  de  tal  importância  e delicadeza  ao  arbítrio 
discrecionario  de  uma  cu  mais  pessoas,  sem  prévio 
ajuste.  De  mais,  si  não  houvesse  esta  impossibilidade 
legal,  havia  a necessidade  pratica  de  precisar  o gradi- 
metro  por  onde  aferir  a equ  vai  ncia  e convencionar  a 
solução  para  emergencias  facilmente  previsiveis. 

De  facto,  a primeira  objecção  que  salta  aos  olhos 
é a de  não  se  saber  de  antemão  si  para  cada  «ilha» 
de  um  lado  se  poderá  achar  o «par»  do  outro,  podendo 
acontecer  que  muitas  ilhas  fiquem  desirmanadas. 
Nesta  hjpothese,  permaneceria  a doença  e já  agora 
sem  remedio  conhecido . 

Esta  ordem  de  idéas  não  tem,  porém,  cabimento 
dentro  do  convénio.  A acquisição  ou  cessão  de  terri- 
tório não  póde  ser  feita  com  esta  facilidade. 

O systema  das  compensações  baseia-se  numa  trans- 
acção,  que  é um  contracto  bilateral  oneroso  e póde 
ser  definido  «contracto  pelo  qual  as  partes  terminam, 
mediante  concessões  reciprocas,  uma  contestação  so- 
bre que  disputam  ou  receiam  disputar.» 

E’  da  substancia  da  transacção,  doutrina  Mendes 
Pimentel,  «ser  um  contracto  commutativo.  Dá-se  a 


(50)  C.  Calvo,  Le  Droit  Internationale  Thèorique  et  Pratiquei 

Paris,  1880,  vol.  I,  pag.  639. 
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renuncia  de  um  direito  ; cada  parte  entende  alienar 
uma  porção  do  objecto.»  (51) 

Ora,  o convênio  não  tratou  nem  de  alienaçã), 
nem  de  renuncia,  nem  de  permuta  de  territórios,  mas 
sim  de  verificação  ou  reconhecimento  de  limites  tra- 
çando as  regras  conducentes  a este  fim  e enumerando 
os  documentos  a serem  consultados.  Pretender  outra 
cousa  é arrogar-se  funcção  não  outorgada  pelos  pa- 
ctuantes  de  S.  Paulo,  é exorbitar  aberta  mente,  é con- 
travir de  rosto  disposição  expressa  do  convênio. 

XII 

Acceitemos,  ad  argumenlum , que  a interpretação 
paulista  seja  juridica,  justa  e constitucional  e não  seja 
maculada  por  tantos  vicios  anteriormente  indicados. 

Invalida-a  uma  consideração  final.  Ella  torna  o 
convênio  inexequivel. 

São  unanimes  os  tratadistas  em  convir  que  os  in- 
strumentos devem  ser  interpretados  no  sentido  da  sua 
efficacia.  «Regra  é de  hermeneutica  que  não  se  deve 
attribuir  aos  termos  da  lei  significação  tal  que  dê  em 
resultado  ficar  a lei  sem  effeito.  Interpretatio  in  dubiis 
capienda  semper  iit  actus  et  dispositio potiiis  valeat  quam 
pereat,  (52) 

O acto  susceptivel  de  duas  interpretações  deve  ser 
entendido  na  que  fôr  mais  conveniente  á sua  validade 


(51 ) Mendes  Pimentel,  Fronteiras  In  teres  taditaes , pag*  12  e 
seguintes. 

(52 ) Mendes  Pimentel,  Acção  Rescisória,  pag.  05:  Paula  Ba- 

ptista,  Hérmeneutica,  § 12. 
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e na  que  dê  mais  inteiro  cumprimento  ao  mesmo,  se- 
gundo a intenção  das  partes.  That  such  a meaning 
shall  be  given  to  ít  as  may  carry  out  and  effectuate  to  the 
fullest  extent  the  intention  of  the  parties  (53)  ou,  no  ada- 
gio latino  : quando  res  non  valet  ut  ago , valeat  quantum 
valer e potest . 

Ora,  o convênio  foi  feito  para  traçar  a linha  divi- 
sória. No  preambulo  ficou  declarado,  e a epigraphe 
repetiu  : «Instrucções  que  devem  ser  observadas  nos 
trabalhos  de  levantamento  da  linha  divisória  representa- 
tiva dos  limites  entre  Mio  as  e S.  Paulo.»  A mesma 
cousa  vem  reproduzida  nas  letras  A,  B,  C e E,  sendo 
esse  um  ponto  incontroverso. 

Pois  bem.  O engenheiro  Álvaro  da  Silveira,  ex- 
chefe  da  Commissão  Geographica  e Geologica  de  Mi- 
nas, já  demonstrou  que  a interpretação  paulista  im- 
possibilitaria o traçado  dessa  linha. 

Transcrevamos  o parecer  deste  technico : «Se- 

gundo esse  modo  de  proceder,  haveria,  como  o mostram 
as  pesquizas  já  feitas  emdous  cartorios  paulistas,  uma 
mistura,  na  maior  confusão  imaginável,  de  pequenos  e 
grandes  territórios  paulistas  e mineiros,  formando 
uma  faixa  acompanhando  longitudinalmente  a linha 
divisória  actualmente  respeitada,  e então,  digo-o  sem 
medo  de  contestação,  ninguém,  absolutamente  nin- 
guém, seria  capaz  de  indicar,  por  meio  de  uma  linha 
continua,  a separação  de  umas  e outras  propriedades.» 

A linha  divisória,  segundo  esta  informação  tech- 
nica,  será,  no  caso  da  interpretação  paulista,  positiva- 
mente intraçavel. 

Acceital-a,  seria,  portanto,  repudiar  o convênio 
e obstar  a sua  realização. 


(53)  Broom,  vol.  cit.,  pag.  411. 
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A execução  do  convênio 

\ , ,\  ,,  / . V 

O convênio  de  25  de  maio  de  1912  ecoou  pelo 
paiz  inteiro  como  alto  testemunho  do  civismo  e da 
cultura  dos  governos  de  Minas  e de  S.  Paulo  e deu 
novo  alento  á grande  campanha  nacional  em  pról  do 
«Brasil  Unido» . 

A elle  se  referiu,  com  legitima  ufania,  o vene- 
rando estadista,  exmo.  sr.  Conselheiro  Rodrigues  Al- 
ves, dizendo  em  sua  Mensagem  de  14  de  julho  de  1912: 
« E’  desta  fórma  que  os  Estados  devem  proceder  para 
provar  que  estão  animados  de  um  espirito  sincero  de 
solidariedade.  Outros  processos  podem  produzir  idên- 
ticos resultados,  mas  sempre  provocando  irritações  e 
resentimentos.  Os  que  temos  adoptado  são  os  úni- 
cos apropriados  para  apertar  os  laços  de  amizade  ei- 
tre  os  grandes  membros  da  Federação». 

E’  um  pacto  solemnissimo.  Deve  ser  executado 
de  conformidade  com  os  elevados  intuitos  da  adminis- 
tração de  S.  Paulo  e de  Minas. 

Foi  saudado  como  o advento  de  uma  nova  era  na 
solução  das  differenças  de  fronteiras  entre  os  Estados, 
e o seu  mallogro  seria  um  desastre  na  época  de  gene- 
roso enthusiasmo  que  prenuncia  o dealbar  do  renasci- 
mento nacional. 

Não  desmintamos  as  esperanças  da  opinião  publi- 
ca e cumpramos  a obrigação  de  pôr  por  obra  o patrió- 
tico ajuste. 

Para  tal  é mister  interpretal-o  com  justeza,  pois 
«é  absolutamente  preciso  interpretar  as  leis  em  um  dos 
dois  casos  ? 


1. °)  quando  na  lei  se  encontra  alguma  obscuri- 
dade, alguma  ambiguidade  ou  falta  de  expressão  ; 

2. °)  quando  o sentido  da  lei  é claro  nos  termos, 
mas  conduzir -nosia  a consequências  falsas  e decisões 
injustas,  si  indistinctamente  fosse  applicado  a tudo  o 
que  parece  ser  comprehendido  nas  suas  palavras.  » 
(54). 

A’  redacção  do  convênio  presidio,  certamente, 
escrupuloso  cuidado  e o desejo  confessado  de  traçar  re- 
gras claras  e indefectiveis,  afim  de  não  deixar  para  cada 
caso  occurrente  «crear  o principio  que  o deva  resol- 
ver». 

Mas,  por  maior  diligencia  que  se  puzesse  neste 
intento,  o acto  não  poderia  prever  todas  as  hypothe- 
ses,  e nos  é vedado  pela  sciencia  «manejar  os  textos 
como  formulas  algébricas».  (55) 

D’ahi  a necessidade  de  recorrer  aos  princípios  de 
hermeneutica  juridica  ; e «si  as  phrases  ou  termos,  em- 
pregados pela  lei,  são  inadequados  ou  impróprios,  nem 
por  isso  a lei  se  torna  inexequível,  desde  que  a verda  - 
deira  intenção  do  legislador  resulte  do  contexto,  ou  do 
fim  geral  a que  proveja  o instrumento  legal».  (56) 

Lido  o acto  inteiro,  examinadas  as  suas  padavras 
no  sentido  grammatical  e logico,  (57)  pois  são  conver- 
gentes e não  podem  andar  divorciados,  e conhecidos  os 
seus  antecedentes,  não  póde  haver  duvida  sobre  o seu 
fim  e o seu  alcance.  Assim,  dever-se-á  examinar  bem 
qual  foi  o objecto  de  cada  regra  e restringir-se  ao 
caso  que  ella  teve  em  vista,  porquanto  o simples  bom 


(54)  Domat,  Thcoria  da  Interpretação  das  Leis , trad.  Conêa 
Telles,  no  Auxiliar  Juridico  de  Mendes  de  Almeida,  pag.  425. 

(55)  Laurent,  ob.  cit.  pag.  71. 

(56)  Mendes  Pimentel,  ob.  cit.  pag.  65. 

(57;  Savigny,  Cours  de  Drôit  llomains  tomo  l.°  § 33. 
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senso  nos  ensina  que  uma  disposição  legal  não  éappli- 
cavel  a casos  que  seu  texto  parece  na  verdade  compre- 
hender,  mas  que  se  acham  excluidos  pelo  seu  espi- 
rito. 

Postos  estes  principios,  que  são  os  mesmos  con- 
cernentes á interpretação  dos  tratados  internacionaes 
(58),  não  será  difficil  achar  solução  para  as  questões 
aventadas  no'  começo  deste  estudo  e para  outras  seme- 
lhantes. 

A concisão  inevitável  em  actos  dessa  natureza 
nos  deve  prevenir  contra  a generalidade  de  suas  re- 
gras. Assim  devemos  recusar  a applicação  do  texto 
a casos  que,  «parecendo  estar  incluidos  na  significação 
de  suas  palavras,  contrastam  evidentemente  o seu  es- 
pirito» . 

Todos  os  tres  casos  figurados  se  resolvem  pela  in- 
terpretação restrictiva  fundada  nos  motivos  e fim  do 
convénio  : 

A)  A clausula  1?  prescreveu  que  se  levará  em 
conta  o logar  do  inventario  para  averiguar-se  a j uris- 
dicção  a que  a propriedade  estava  sujeita  em  15  de  no- 
vembro de  1889.  Esta  regra  geral  tem  applicação  á 
maioria  dos  casos.  Mas,  por  excepção,  ha  inventá- 
rios em  que  são  também  descriptos  e partilhados  im- 
moveis  situados  no  outro  Estado.  A mens  legis  nos 
obriga  a não  applicar  a regra  a este  caso,  porque  ces.- 
sa  a razão  delia  e se  dá  até  razão  contraria.  Deve 
prevalecer,  evidentemente,  a jurisdicção  a que  os  im- 
moveis  estavam,  de  facto,  sujeitos,  conforme  consta  do 
inventario. 


(58)  Bonfils,  Manuel  de  Droit  Internationale  Publique , Pa- 
ris, 1901,  pag.  466. 
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B)  A mesma  clausula  determinou  que  se  levaria 
em  conta  o logar  da  divisão  do  immovel,  e isso  por- 
que o foro  competente  para  o processo  de  divisão  e de- 
marcação de  terras  no  dominio  privado  é sempre  o da 
situação  do  immovel,  foro  t ei  sita,  apesar  da  natureza 
pessoal,  nas  referidas  acções.  (59) 

A regra  foi  estabelecida  para  o caso  mais  com- 
mum,  quod plerumque  fit , isto  é divisão  de  immovel  si- 
tuado todo*  elle  dentro  das  lindes  existentes.  D’ahi 
não  se  segue  que  a excepção,  immovel  cortado  pela 
linha  fronteiriça,  esteja  incluida  na  regra.  Ao  envez 
disso,  a parte  em  que  o juiz  de  feito  exerceu  jurisdi- 
cção  prorogada  (60)  deve  continuar  sujeita  á jurisdi- 
cção  que  consta  dos  autos,  em  virtude  do  pensamen- 
to e fim  do  ajuste. 

C)  A clausula  2a  estatúe  que,  em  falta  dos  ou- 
tros dados  se  leve  em  conta,  o logar  em  que  foi  la- 
vrada a escriptura.  Esta  norma  terá  applicação  á 
maioria  dos  casos.  Declarando,  porém,  a escriptura 
passada  num  Estado  que  a propriedade  está  situada  no 
outro,  no  qual  se  pagou  o imposto  de  transmissão,  se- 
rá ella  a melhor  prova  da  jurisdicção  do  outro  Es- 
tado. 

Este  é o sentido  mais  accomodado  ao  objecto  de 
que  se  trata  e á natureza  do  acto.  Quoties  idem  sermo 
duas  sententias  exprimit , ea  potissimé  excipiatur  qua  rei 
geranda  aptior  est. 

E\  portanto,  curial  que  esta  intelligencia  preva- 
leça, porque  «dans  les  actes  bilatéraux , il  est  evident 


(59)  F.  Whitaker,  Terras , Cap.  II,  pag.  11. 

(60)  João  Monteiro,  Processo  Civil,  vol.  l.«  § 4.° ; Oliveira 
Filho,  Pratica  do  Processo , pag.  189. 
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quedest  la  volonté  commune  des  deux  p xrhies  qui  doit 
décider . (61) 

Assim  entendidas  as  clausulas,  apagam-se  os  vi- 
cios  arguidos,  desapparecem  as  contradicções  e surge 
um  conjuncto  harmonico  em  que  todas  as  partes  coope- 
ram efficientemente  para  consecução  do  mesmo  fim. 

Tal  é,  a meu  juizo,  a verdadeira  intrepretação. 
Tal  é também  «o  sentido  mais  racional,  mais  salutar 
e de  effeito  mais  benefico».  (62) 

Defendendo  esta  interpretação  restrictiva,  não  piei 
teamos  direitos  nem  interesses  de  Minas.  Propugoa- 
mos  a boa  doutrina  de  Heimeneutica  e luctamos  pela 
execução  do  convênio. 

A viabilidade  do  convênio  é que  está  em  lide. 

Adoptada  a interpretação  racional  e juridica,  bre- 
ve se  tornará  realidade  o sonho  da  demarcação  provi- 
sória como  preliminar  ao  accordo  definitivo  de  li- 
mites. 

Para  conseguir  este  resultado  basta  um  critério 
impessoal  e um  largo  espirito  de  JUSTIÇA. 

S.  Paulo,  22  de  novembro  de  1916. 


Daniel  Serapião  de  Carvalho 


(61)  Maynz,  Cours  de^Droit  Romain,  nota  2 ao  § 124. 

(62)  CloviSj  ob.  cit.  pag.  53.  ^ 


A N NEXOS 


DOCUMENTO  I 


Officio  do  dr.  Orvillc  Derby,  pondo  em  foco  a 
questão  de  limites. 


Commissão  Geographicae  Geologica  de  S.  Paulo.  S.  Paulo, 
8 de  fevereiro  de  92. 

Cidadão. —Estando  em  andamento  nos  dois  Estados  de  S. 
Paulo  e Minas  Geraes  o levantamento  topographico  dos  seus 
respectivos  territórios,  parece  opportuno  tratar  de  pôr  termo  á 
secular  questão  de  limites,  mediante  accordo  entre  os  Governos 
dos  dois  Estados.  Pelo  estudo  da  questão  reconhece  se  que  a 
linha  divisória  que  actualmente  é tacitamente  reconhecida  como 
tal  não  se  baseia  em  nenhum  acto  offlcial  com  força  de  lei, 
quer  seja  do  antigo  governo  colonial,  do  Império  ou  da  Repu- 
blica, quer  accordo  entre  os  governos  dos  Estados  interes- 
sados. 

Dois  trechos  desta  extensa  linha  correm  por  feições  topo- 
graphicas  de  facil  reconhecimento  e,  desde  tempo  immemorial, 
têm  sido  livres  de  contestações.  Estas  são  as  divisas  pela  li- 
nha da  cumiada  da  Serra  da  Mantiqueira  até  em  frente  de  Pin- 
damonhamgaba  mais  ou  menos  e pelo  leito  do  Rio  Grande,  des- 
de a sua  foz  no  Paraná  até  um  pouco  em  cima  da  Cachoeira  do 
Jaguara.  Entre  estes  dois  trechos  a linha  é extremamente  ir- 
regular e caprichosa  por  não  acompanhar  nenhuma  feição  topo- 
graphica  continuada.  Pelo  que  parece  esta  parte  da  divisa  é 
antes  uma  serie  de  pontos  do  que  uma  linha,  sendo  os  ditos 
pontos  os  em  que  os  mineiros  nos  tempos  coloniaes  estabele- 
ceram os  seus  registros  e se  mantiveram,  apesar  dos  protestos 
dos  paulistas. 


Estes  pontos  são  ligados  entre  si  por  linhas  imaginarias, 
a mór  parte  sem  marcos  naturaes  ou  artificiaes  que  determinam 
a sua  collocação  exacta,  de  modo  que  a abertura  de  cada  nova 
via  de  communicação  ou  estabelecimento  de  propriedade  agrí- 
cola, nas  immediações  da  fronteira,  possa  dar  logara  contesta- 
ções. 

Consultando  o archivo  do  Governo  de  S.  Paulo,  só  se  en- 
contra noticia  do  curso  e característicos  de  uma  tal  linha  na  di- 
visa entre  os  municípios  de  Franca,  neste  Estado,  e de  Jacuhy 
em  Minas  (vêm-se  annexos  ao  Relatorio  do  Presidente  de  1852)  e 
esta  mesma  baseada  sobre  uma  certidão  do  Vigário  de  jacuhy 
e uma  relação  de  dois  indivíduos,  cuja  posição  official  não  se 
acha  mencionada,  porém  que  parecem  ter  sido  funccionarios 
municipaes  encarregados  na  demarcação  da  divisa.  Não  se  sabe 
si  o archivo  do  Estado  de  Minas  seja  ou  não  mais  rico  em  do- 
cumentos sobre  tão  importante  assumpto.  Além  das  conside- 
rações administrativas  e fiscaes  que  impõem  a fixação  formal 
da  linha  divisória,  accrescentam-se  agora  as  necessidades  dos 
trabalhos  cartographicos  em  progresso  nos  dois  Estados,  não 
convindo  de  modo  algum  a qualquer  dos  Estados  dar  publicida- 
de á sua  carta  official  com  uma  linha  divisória  que  possa  ser 
contestada  pelo  outro. 

Para  fixação  definitiva  da  linha  divisória  convém  que  seja 
levantada  topographicamente  a zona  a cada  lado  de  linha  actual 
de  modo  a habilitar  os  dois  governos,  na  occasião  de  tratar  da 
questão,  a resolver  sobre  a conveniência  de  demarcar  e dar 
existência  legal  a esta  linha  ou  de  modifical-a  no  intuito  de 
estabelecer  uma  divisa  mais  natural  e de  mais  facil  reconheci- 
mento. Em  vista  do  exposto,  lembro-vos  a conveniência  de  en- 
trar o Governo  de  S.  Paulo  em  accordo  com  o de  Minas  para 
que  nos  trabalhos  topographicos  seja  dada  preferencia  á zona 
fronteira  e que,  quanto  fôr  possível,  as  duas  commissões  com- 
binassem as  suas  operações  de  cada  lado  da  linha  divisória 
actual,  na  parte  onde  o seu  curso  não  esteja  determinado  por 
feições  topographicas  naturaes.  Como  preliminar  a esse  tra- 
balho, lembro-vos  também  a conveniência  de  pedir  das  inten- 
dências dos  municípios  juntos  á fronteira  as  informações  cons- 
tantes do  questionário  junto  e de  propor  ao  Governo  de  Mi- 
nas a collecção  de  informações  semelhantes  dos  municípios  mi- 
neiros, fazendo  permuta  dos  dados  obtidos. 
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Saúde  e fraternidade.  Ao  cidadão  Dr.  Alfredo  Maia,  M.  D. 
Secretario  dos  Negocios  da  Agricultura  do  Estado  de  S.  Paulo. 
Orville  A.  Derby. 

DOC.  II 


Proposta  enviada  á Commissão  Geographica 
de  Minas. 


Commissão  Geographica  e Geologica  de  São  Poulo.  São 
Paulo,  31  de  Janeiro  de  1893. 

Cidadão.— Entre  os  serviços  que  têm  de  ser  feitos  pelas 
CommissÕes  Geographicas  de  São  Paulo  e de  Minas  ha  um  de 
catacter  melindroso,  o de  traçar  a linha  de  limites  entre  os  dois 
Estados,  sobre  o qual  convém  que  os  chefes  das  respectivas 
CommissÕes  procurem  marchar  de  accordo,  afim  de  poder,  em 
occasião  opportuna,  contribuir  para  a solução  desta  pendencia 
secular. 

Pelos  dados  que  tenho  podido  colligir  em  São  Paulo,  pa- 
rece que  a linha  que  serve  de  fronteira  e que  se  acha  represen- 
tada por  modo  diverso  em  cada  carta  que  se  publique,  não 
tem  existência  legal,  sendo  baseada  apenas  sobre  uma  conven- 
ção tacita  entre  o povo  e os  municípios  limitrophes,  da  qual, 
pelo  menos  em  São  Paulo,  não  existe,  nos  archivos  dos  gover- 
nos centraes,  nenhuma  nota,  ou  cousa  que  a valha,  de  caracter 
official.  Ao  que  parece,  é sómente  dos  municípios  que  possam 
vir  informações  sobre  a posição  e balizas  desta  linha  conven- 
cional e no  intuito  de  colleccionar  informações  a este  respeito, 
dirijo  ao  Governo  de  São  Paulo  o officio  junto  por  copia  en- 
capando um  questionário,  também  junto,  a ser  dirigido  ás  In- 
tendências dos  Municípios  que  fazem  limites  com  o Estado  de 
Minas.  Lembro  a conveniência  de  fazer  um  inquérito  seme- 
lhante em  Minas  onde,  é de  presumir,  que  os  archivos  munici- 
'paes  sejam  mais  ricos  de  documentos  do  que  os  de  São  Paulo, 
fazendo-se  depois  a permuta  das  informações  recebidas.  Deste 
modo  teremos  base  mais  segura  para  fixar  a posição  da  linha 
convencionada  nos  pontos  em  que  as  informações  dos  dois  la- 
dos estão  de  accordo  e saberemos  os  pontos  em  que  são  preci- 
sos estudos  especiaes  em  commurn  para  fixal-a.  Parece-me  que 


o modo  de  proceder  mais  acertado  é de  trabalhar  cada  Commis- 
são  até  esta  linha  convencionada  procurando  levantar  a zona 
vizinha  no  prazo  mais  curto  possível,  evitando,  porém,  a publi- 
cação de  cartas  parciaes  da  região  da  fronteira,  emquanto  o li- 
mite não  fôr  fixado  definitivamente  por  um  accordo  legal  entre 
os  dois  governos.  Deste  modo  as  duas  Commissões,  logo 
que  tiverem  levantado  a zona  próxima  á fronteira  actual,  po- 
dem fornecer  elementos  completos  para  o desejável  accordo, 
quer  legalizando  a actual  linha  convencional,  quer  modifican- 
do-a mais  ou  menos  profundamente,  conforme  as  conveniências 
indicadas  por  conhecimentos  mais  completos  da  topographia  da 
zona  a uma  certa  distancia  a cada  lado.  Os  trabalhos  da  Com- 
missão  Paulista  têm  alcançado  esta  linha  convencional  na  re- 
gião entre  o Morro  do  Lopo  e o Rio  Camanducaia,  e na  próxi- 
ma campanha  é de  presumir  que  se  estenda  este  trabalho  até  o 
Rio  Pardo  ou  além.  Para  este  fim  o desenvolvimento  da  linha 
de  triangulação,  a partir  da  base  do  Rio  Claro,  terá  de  abranger 
um  certo  numero  de  pontos  em  Minas,  na  região  de  Caldas,  e 
para  poder  alcançar  o cume  da  Serra  da  Mantiqueira,  na  região 
fronteira  ao  Valle  do  Parahyba,  é provável  que  a triangulação 
paulista  terá  de  atravessar  o triângulo  mineiro  entre  o Rio  Sa- 
pucahy  e a fronteira,  occupando  alguns  pontos  como  estações 
da  primeira  ordem. 

Ser-me-ia  muito  agradavel  si  fôr  possível  trabalharmos  jun- 
tos nesta  região,  onde  as  duas  commissões  podiam  auxiliar 
uma  a outra. 

Estimarei  muito  ter  a sua  opinião  sobre  os  diversos  as- 
sumptos suggeridos  neste  officio  e sobre  a possibilidade  de  au- 
xílios mutuos  nas  zonas  onde  os  trabalhos  das  duas  Commis- 
sões se  encontram. 

Saude  e fraternidade.  Ao  cidadão  dr.  Augusto  de  Lacerda, 
M.  D.  Chefe  da  Commissão  Geographica  de  Minas  Geraes.— 
Ôrville  A.  Derby 
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DOC.  III 


Resposta  favoravel  á suggestão  paulista. 

COMM1SSÃO  GEOGRAPHICA  DO  ESTADO  DE  MINAS 
GERAES 

Lavras,  3 de  março  de  1893. 

Sr.  dr.  Orville  Derby  — D.  D.  Chefe  da  Commissão  Geogra- 
phica  e Geologica  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Tenho  o prazer  de  passar  ás  vossas  mãos  a copia  dos  of- 
ficios  trocados  entre  o Secretario  das  Obras  Publicas  deste  Es- 
tado e o auctor  destas  linhas. 

Por  ella  vereis  que  ha  a melhor  boa  vontade  por  parte  do 
Governo  do  Estado  em  acolher  a realização  do  assumpto  que 
me  propuzestes. 

Foram  já  enviados  ás  municipalidades  limitrophes  os  mes- 
mos questionários  dirigidos  pelo  Governo  de  S.  Paulo  aos  mu- 
nicípios congeneres.  Destes  questionários  e dos  documentos 
existentes  ha  de,  forçosamente,  provir  a determinação  de  uma 
zona,  que  sirva  de  campo  para  a mutua  actividade  das  duas 
Commissões. 

Ao  iniciar  o seu  Governo,  tive  a honra  de  conferenciar 
com  o digno  Presidente  deste  Estado  sobre  o mesmo  assumpto, 
prevendo,  ao  receber  vosso  officio,  que,  absolutamente,  não  sur- 
giriam embaraços  á realização  da  vossa  proposta. 

Será  para  nós  motivo  de  jubilo  concorrermos  para  a so- 
lução pacifica  desta  melindrosa  e secular  questão,  para  o que 
faço  votos,  pois  são  mais  que  sufficientes  os  fermentos  exis- 
tentes para  a estabilidade  desta  cara  Patria. 

No  corrente  anno  não  poderá,  certamente,  esta  Commissão 
attingir  o valle  do  Sapucahy,  senão  em  certos  pontos,  mas,  em 
1894,  estou  certo  poder  attingir  a região  limitrophe. 

Poderemos,  então,  estabelecer  as  bases  para  o trabalho, 
de  commum  accordo. 

Para  o estudo  dessa  grande  região  eu  pretendo  desenvol- 
ver um  grande  triângulo,  cujos  lados  serão  formados  por  uma 

C. — 5 
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faixa  de  outros  tantos  que,  partindo  da  base  medida  em  S.João, 
se  verifiquem  com  outras  duas  bases  medidas  perto  do  Piumhy 
e Itajubá. 

Brevemente  terei  a honra  de  visitar-vos  e estabeleceremos 
então  as  instrucções  necessárias  para  o bom  exito  dos  traba- 
lhos emprehendidos. 

Saúde  e fraternidade.— Augusto  de  Abreu  Lacerda , enge- 
nheiro chefe. 


Ouro  Preto,  23  de  fevereiro  de  1893. 

Sr.  Engenheiro  Chefe  da  Commissão  Geographica  do  Es- 
tado. 

Respondendo  ao  vosso  officio,  datado  de  14  do  corrente,  sob 
o n.  13,  relativamente  a questões  de  divisas  deste  com  o Es- 
tado de  S.  Paulo,  auctorizo-vos  a fazerdes,  juntamente  com  *o 
chefe  da  Commissão  Geographica  daquelle  Estado,  conforme 
convite  que  vos  dirigiu,  os  estudos  que  indicais,  os  quaes  de- 
verão ser  de  caracter  puramente  technico,  cumprindo-vos  co- 
lher todos  os  dados  e informações  minuciosas  que  habilitem 
opportunamente  este  Governo  a resolver  sobre  tão  importante 
assumpto. 

Outrosim,  declaro-vos  que  vão  ser  dirigidas  ás  camaras 
dos  municípios  limitrophes  com  o Estado  de  S.  Paulo  quesitos 
semelhantes  aos  que  acompanharam  o officio  do  chefe  da  Com- 
missão paulista. 

Saúde  e fraternidade.  — David  M.  Campista. 

DOC.  IV 


Instrucções  a que  se  refere  o dec.  n.  693,  de  23 
de  fevereiro  de  1894. 

INSTRUCÇÕES  PARA  OS  TRABALHOS  QUE  TÊM  DE  SER  FEITOS  PELA 
COMMISSÃO  DE  EXPLORAÇÃO  GEOGRAPHICA  E GEOLOGICA  DES- 
TE ESTADO,  NA  ZONA  LIMITROPHE  COM  O ESTADO  DE  S.  PAULO 

Art.  l.o  O levantamento  topographico  da  zona  limitro- 
phe  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e Minas  Geraes  será  feito 
pela  Commissão  Geographica  e Geologica  deste  Estado,  á qual 
para  este  fim  será  accrescentada  uma  turma  especial,  subordi- 
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nada  ao  chefe  daquella  e composta  do  pessoal  constante  da 
tabella  annexa  a estas  instrucções. 

Art.  2.o  Os  trabalhos  da  turma  especial  de  limites  serão 
feitos  de  accordo  com  a Commissão  Geographica  e Geologica  de 
S.  Paulo,  de  modo  a serem  aproveitadas  na  confecção  das  car- 
tas geraes  dos  dois  Estados  sobre  as  seguintes  bases  : 

§ l.o  A zona  que  comprehende  a linha  de  limites  dos  Es- 
tados de  S.  Paulo  e Minas  será  levantada  pelos  processos  se- 
guidos pelas  Commissões  Geographicos  e Geológicas  dos 
respectivos  Estados. 

§ 2.o  A medição  das  bases  e a triangulação  serão  feitas 
em  commum,  pelas  duas  commissões. 

§ 3.o  O trabalho  topographico  será  dividido  pelas  duas 
commissões,  por  áreas  rectangulares,  cortadas  pela  linha  no- 
minal de  limites,  procurando-se  distribuir  esse  serviço  de  modo 
que  as  áreas  levantadas  por  cada  commissão  em  Estado  extra- 
nho  sejam  approximadamente  eguaes. 

§ 4.o  A turma  mineira  empregará  instrumentos  idênticos 
aos  da  commissão  paulista  e adoptará  em  os  trabalhos  carto- 
graphicos  da  zona  os  mesmos  processos  e a mesma  escala, 
não  se  fazendo,  porém,  publicação  de  cartas  parciaes  antes  de 
celebrado  accordo  entre  os  dois  Estados,  relativo  á questão  de 
limites. 

Ar.  3.°  As  attribuições  e deveres  do  pessoal  se  regularão 
pelo  que  está  disposto  nas  instrucções  approvadas  por  acto  de 
9 de  novembro  de  1892,  pelas  quaes'  se  rege  a commissão  de 
exploração  geographica  e geologica  do  Estado  e no  que  forem 
ellas  omissas  pelo  regulamento  promulgado  pelo  decreto  n. 
588,  de  26  de  agosto  de  1892. 

Art.  4.°  De  accordo  com  os  arts.  26,  27  e 28  das  citadas 
instrucções  se  farão  o pagamento  das  despesas  e prestações  de 
contas  relativas  aos  trabalhos  de  estudos  a que  as  presentes 
instrucções  se  referem. 

Ar:.  5.'  As  presentes  instrucções  entrarão  em  vigor  de- 
pois que  a Commissão  Geographica  do  Estado  de  S.  Paulo  fôr 
auctorizada  pelo  respectivo  governo  a trabalhar  de  accordo 
com  a commissão  mineira. 

Secretaria  de  Estado  da  Agricultura, Commercio  e Obras 
Publicas,  em  Ouro  Preto,  23  de  fevereiro  de  1894.— David  M. 
Campista. 
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DOC.  V 


Communicação  do  Presidente  de  S.  Paulo  de 
haver  auctorizado  o engenheiro  Derby  a traba- 
lhar de  accordo  com  a commissão  mineira. 


Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas 

Secção  l.a 

N.  13. 

S.  Paulo,  6 de  Março  de  1894. 

Ao  Cidadão  Dr.  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Tenho  a honra  de  levar  ao  vosso  cbnhecimento,  para  os 
fins  convenientes,  que  na  presente  data  auctorizei  o dr.  Orville 
A.  Derby,  Chefe  da  Commissão  Geographica  e Geologica  deste 
Estado,  a trabalhar  de  accordo  com  a commissão  por  vós  no- 
meada, para  o levantamento  topographico  da  zona  limitrophe 
entre  os  Estados  de  São  Paulo  e Minas  Geraes,  podendo  o 
mencionado  Engenheiro  publicar  as  cartas  da  referida  zona, 
estudadas  em  commum,  — sem  determinar,  porém,  a linha  di- 
visória entre  os  dois  Estados. 

Saúde  e fraternidade. 

Jorge  Tibiriçá .» 

DOC.  VI 


Officio  do  Secretario  da  Agricultura  de  Mi- 
nas sobre  o art.  9.°  das  Instrucções  em  estudo. 

Secretaria  da  Agricultura,  etc.  Repartição  de  Terras  e Colo- 
nização do  Estado  de  Minas 

Bello  Horizonte,  14  de  Dezembro  de  1897. 

Sr.  Dr.  Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas. 

Tendo  sido  por  vós  auctorizado  o Dr.  Orville  A.  Derby, 
Chefe  da  Commissão  Geographica  e Geologica  d’esse  Estado, 
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para  trabalhar  de  accordo  com  a Commissão  de  Exploração 
Geographica  de  Limites  de  Minas,  no  levantamento  topographi- 
co  da  zona  limitrophe  entre  este  e o vosso  Estado,  conforme  o 
referis  em  o vosso  officio  de  6 de  Março  de  1894,  dirigido  á 
Presidência  de  Minas,  foram  de  commum  accordo  entre  os 
dois  chefes  das  commissões  paulista  e mineira,  organizadas  as 
instrucções  necessárias  para  regerem  o serviço  em  commum. 

Parecendo  indispensável  ao  governo  d’este  Estado  ficar 
nas  referidas  instrucções  especificado  o fim  especial  dos  tra- 
balhos feitos  pelas  duas  commissões  na  zona  limitrophe,  foi  ás 
mesmas  addicionado  o artigo  9.°,  conforme  verificareis  pela 
copia  do  projecto,  que  junto  vos  remetto.  A disposição,  po- 
rém, do  referido  artigo  9.°,  não  pareceu  acceitavel  ao  Dr.  Or- 
ville  A.  Derby,  o qual,  por  julgar  incidente  dos  trabalhos  da 
commissão  a seu  cargo  o levantamento  da  zona  limitrophe,  re- 
cusou-se a assignar  o projecto  assim  modificado. 

Submettendo,  pois,  á vossa  attenção  e estudo  as  referidas 
instrucções,  que  vão  ser  approvadas  por  este  governo,  rogo- 
vos  digneis  deliberar  a respeito,  determinando  que  as  mesmas, 
com  as  modificações  que  julgardes  necessárias,  sejam  obser- 
vadas pela  Commissão  Geographica  d’esse  Estado,  para  que 
possam  as  duas  commissões  proseguir  em  harmonia,  no  estu- 
do da  zona  limitrophe,  com  o fim  a que  é destinado,  isto  é, 
fornecer  os  elementos  geographicos  necessários  para  a fixação 
da  linha  definitiva  de  iimites. 

Saúde  e fraternidade. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 


DOC.  VII 


As  Instrucções  approvadas  por  S . Paulo  em 
1898. 

DECRETO  N.  517,  DE  8 DE  JANEIRO  DE  1898 

DA’  INSTRUCÇÕES  PARA  O SERVIÇO  DE  LEVANTAMENTO  TOPOGRA- 
PHICO  DA  ZONA  LIMITROPHE  ENTRE  ESTE  E O ESTADO  DE 
MINAS  GERAES. 

O Vice-Presidonte  do  Estado,  em  exercício,  na  fórma  do  § 
l.°,  art.  27,  da  Constituição  do  Estado, 
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Decreta  : 

Artigo  unico.  No  serviço  do  levantamento  topographico 
da  zona  limitrophe  entre  este  e o Estado  de  Minas  Geraes  se- 
rão observadas  as  Instrucções,  que  com  este  baixam,  assigna- 
das  pelo  Secretario  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  8 de  janeiro 
de  1898. 

Francisco  A.  Peixoto  Gomide. 

Firmiano  M.  Pinto. 


INSTRUCÇÕES  PARA  OS  TRABALHOS  TOPOGRAPHiCOS  PARA  O LE- 
VANTAMENTO DA  CARTA  GEOGRAPHICA  NA  ZONA  LIMITROPHE 

DESTE  COM  O ESTADO  DE  MINAS  GERAES,  A QUE  SE  REFERE 

O DECRETO  N.  517,  DESTA  DATA. 

Artigo  l.°  Os  trabalhos  serão  executados  pelas  respectivas 
commissões  technicas  dos  dois  Estados,  de  modo  que  os  map- 
pas  parciaes  de  cada  Estado  possam  ser  confeccionados  e,  si 
ôr  conveniente,  publicados,  sem  que  isso  importe  o reconheci- 
mento como  definitivo  da  actual  linha  de  limites  nominal,  que 
fôr  indicada  nos  mesmos  mappas. 

Artigo  2.°  As  folhas  de  mappa,  que  forem  cortadas  pela 
actual  linh:.  nominal  de  limites,  serão  levantadas  por  qualquer 
das  commissões,  ou  por  ambas  em  commum,  conforme  fôr 
combinado  entre  os  chefes,  em  vista  das  conveniências  da 
occasião. 

Artigo  3.°  A distribuição  do  serviço  será  equitativa,  de 
modo  que  cada  commissão  possa  encher*  as  folhas  do  seu  Es- 
tado até  ás  margens,  e conforme  o systema  que  tiver  adoptado 
de  as  dividir. 

Artigo  4.o  Cada  commissão  desenvolverá  de  uma  ou  mais 
bases  medidas  em  commum  a sua  rêde  de  triângulos,  conforme 
o seu  systema  de  trabalhos,  devendo  se  estabelecer  as  necessá- 
rias ligações  entre  os  dois  systemas  em  pontos  da  zona  que 
lhes  é commum;  e,  no  caso  de  apparecer  discordância  na  po- 
sição destes  pontos,  far-se-á  em  commum  a^  operações  neces- 
sárias para  descobrir  a sua  causa  e eliminai  a. 
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Artigo  5.°  Os  trabalhos  de  topographia  detalhada  serão 
também  executados  por  cada  commissão,  conforme  o seu  re- 
spectivo systema,  tendo-se  em  vista  que  o resultado  final,  isto 
é,  os  mappas  acabados  de  cada  uma  apresentem  bastante  uni- 
formidade em  aspecto,  estylo  de  desenho  e grande  precisão, 
para  se  prestarem,  em  caso  de  necessidade,  a ser  combinados 
na  mesma  folha. 

Art.  6.°  Como  contribuição  para  o estudo  pelos  poderes 
competentes,  quando  por  estes  se  tiver  de  proceder  á fixação 
de  limites  na  zona  interessada,  uma  ou  outra  das  commissões 
fará  publicar,  logo  que  apromptar  e com  caracter  provisorio,  as 
suas  folhas  que  forem  cortadas  pela  actual  linha  nominal  de 
limites,  nas  quaes  a mesma  linha  será  representada  com  a 
possível  approximação,  conforme  fôr  verificado,  de  facto,  pelos 
trabalhos  de  campo  das  duas  commissões.  Estes  mappas  pro- 
visorios  serão  feitos  pela  superposição  da  dita  linha  nas  cha- 
pas preparadas  para  a impressão  do  mappa  definitivo,  de 
modo  a evitar  a necessidade  de  gravar  estas  de  novo,  depois 
da  fixação  da  linha  limitrophe. 

Artigo  7.°  A (Commissão  que  se  encarregar  do  prepa‘ro  e 
publicação  dos  mappas  provisorios  fornecerá  á outra  o numero 
de  exemplares,  que  forem  requisitados,  sem  outras  despesas 
além  da  do  papel  e impressão  dos  ditos  exemplares. 

Artigo  8.°  A divisão  das  áreas  que  terão  de  ser  levanta- 
dos por  cada  Commissão  na  zona  limitrophe,  será  determinada 
por  accordo  entre  os  respectivos  chefes,  de  modo  que  sejam 
approximadamente  eguaes  a cada  uma,  fóra  dos  limites  nomi- 
naes  do  seu  respectivo  Estado,  podendo  a divisão  ser  feita  por 
linhas  topographicas  ou  geographicas,  conforme  fôr  mais  con- 
veniente, em  vista  da  disposição  topographica  de  cada  re- 
gião. 

Secretaria  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas,  em  S.  Paulo,  8 de  janeiro  dè  1898. 


Firmiano  M.  Pinto . 
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DOC.  VIII 

Projecto  das  Instrucções  de  1903. 

Secretaria  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. 

2.a  Secção,  n.  351.  São  Paulo,  15  de  abril  de  1903. 

Sr.  Dr.  Secretario  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Achando-se  em  ponto  de  poderem  ser  iniciados  os  traba- 
lhos da  Commissão  Geographica  e Geologica  na  zona  limitrophe 
entre  este  e o Estado  de  Minas  Geraes,  visto  achar-se  presente 
já  nesta  Capital  o engenheiro  Augusto  Cesar  de  Vasconcellos, 
encarregado  de  representar  o Governo  desse  Estado  junto  á 
mencionada  Commissão,  para  acompanhar  a confecção  e publi- 
cação do  mappa  concernente  á ãlludida  zona,  conforme  me  sci- 
entificastes  por  officio  n.  11,  de  16  de  fevereiro  ultimo,  tenho 
a honra  de  offerecer-vos,  juntas,  por  copia,  as  Instrucções  que 
este  Secretariado  pretende  expedir  para  regularidade  do  ser- 
viço, rogando  vos  digneis  communicar-me  si  esse  Governo  tem 
o que  objectar  a respeito. 

Saude  e fraternidade. 

João  Baptista  Mello  Peixoto. 


Sr.  Dr.  Chefe  da  Commissão  Geographica  e Geologica. 

De  accordo  com  o que  representastes  em  officio  de  9 de 
setembro  de  1901,  relativamente  á necessidade,  para  o regular 
andamento  dos  trabalhos  dessa  Commissão,  de  operardes  em 
commum  accordo  com  um  representante  do  Governo  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  na  zona  limitrophe  com  este  Estado,  não  só 
para  o levantamento  das  folhas  do  mappa  topographico,  as 
quaes,  na  referida  zona,  precisam  abranger  com  toda  minúcia  e 
fidelidade  os  dados  topographicos  de  territórios  tidos  como  mi- 
neiros, de  modo  a facilitar  o estudo  e solução  da  questão  de 
limites,  como  também  para  que,  nas  folhas  do  mappa  da  dita 
zona  que  forem  ficando  promptas  para  publicar,  se  possa  tra- 
çar uma  divisa  que,  emquanto  não  existirem  limites  definitiva- 
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mente  fixados,  ao  menos  indique  o statu-quo,  simples  consta 
tação  daquillo  que  é,  na  localidade,  tido  como  limite  entre  os 
dois  Estados,  sem  que  isso  crie  qualquer  direito  para  as  par- 
tes interessadas  ; e havendo  o Goveano  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  correspondendo  ao  convite  que  lhe  fez  o deste  Estado,  de 
accordo  coma  vossa  alludida  representação,  encarregado  o en- 
genheiro Augusto  Cesar  de  Vasconcellos  de  o representar 
junto  a essa  Commissão,  para  acompanhar  a confecção  e pu- 
blicação do  mappa  topographico  deste  Estado,  na  parte  concer- 
nente á fronteira  com  o de  Minas  Geraes,  declaro-vos  que  po- 
deis dar  começo  aos  respectivos  trabalhos,  obedecendo  ás  se- 
guintes Instrucções  : 

1. a 

A linha  divisória  representativa  do  limite  do  statu-quo  en- 
tre os  dois  Estados  será  traçada  no  mappa,  obedecendo  : — 
em  primeiro  logar,  as  divisas  que,  antes  de  15  de  Novembro  de 
1889,  eram  as  respeitadas,  tanto  pelas  auctoridades  paulistas 
como  pelas  mineiras  dos  municípios  e comarcas  confinantes  ; 
ou  áquellas  que,  na  mesma  data,  já  haviam  sido  provisoriamen- 
te fixadas  pelo  governo  imperial  ; —em  segundo  logar,  as 
divisas  das  propriedades  particulares,  encontradas  na  zona 
limitrophe,  entendendo-se  achar-se  situada  em  terreno  de 
jurisdicção  paulista  ou  mineira  a propriedade  cujo  principal  in- 
quilino seja  o proprietário,  locatario  ou  administrador,  tenha 
estado  sujeito  á jurisdicção  de  São  Paulo  ou  de  Minas  Geraes, 
conforme  se  evidenciar— primeiro  da  inscripção  do  dito  inqui- 
lino no  ultimo  alistamento  eleitoral,  feito  antes  de  15  de  Novem- 
bro de  1889  na  falta,  da  inclusão  do  mesmo  no  primeiroalis- 
tamento  eleitoral,  feito  depois  de  15  de  Novembro  de  1889  ; e, 
ainda  na  falta  deste  meio,  do  pagamento  de  impostos  esta- 
doaes  ou  municipaes,  correspondentes  ao  anno  de  1889. 

2. a 

No  caso  de  serem  encontradas  terras  devolutas  na  zona 
limitrophe,  a linha  divisória  será  traçada  através  das  mesmas, 
de  maneira  a ligar  pelo  modo  mais  simples  e natural  os  trechos 
verificados  das  propriedades  particulares  confinantes. 
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3.a 

Os  trabalhos  de  levantamento  topographico,  que  devem  ser 
feitos  em  território  tido  como  mineiro,  até  os  limites  das  res- 
pectivas folhas,  serão  realizados  com  a cooperação  do  enge- 
nheiro representante  do  Governo  de  Minas  Geraes  e mais  pes- 
soal technico  que  a este  convenha  nomear  para  o mesmo  fim, 
aproveitando-se  os  trabalhos  já  executados  pela  extincta  Com- 
missão  de  Limites  do  mencionado  Estado. 

4a.  A 

As  duvidas  e contestações,  que  por  ventura  se  suscitarem 
entre  essa  Commissão  e o representante  nomeado  pelo  Gover- 
no de  Minas  Geraes,  relativamente  ás  verificações  que  tenham 
de  ser  feitas  em  commum,  serão  reduzidas  a termo,  lavrado  em 
duplicata,  assignado  por  ambas  as  partes,  sendo  um  exemplar 
remettido  a esta  Secretaria  e outro  á Secretaria  do  Interior  do 
Estado  de  Minas  Geraes  para  serem  tomados  na  consideração 
que  merecerem,  quando  se  cogitar  da  fixação  de  limites  entre 
os  dois  Estados.’ 

Confere.  (Assignado)  Luiz  Ferraz , Chefe  de  Secção. 

Conforme.  (Assignado ) Eugênio  Lefèvre,  Director  Geral. 

DOC.  IX 


Contra  proposta  mineira. 

Secretaria  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes. -Pela 
inspectoria  de  Obras  e Colonização.  N.  27.  Bello  Horizonte, 
12  de  maio  de  1903. 

Sr.  Dr.  Secretario  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Accusando  o recebimento  do  vosso  officio  sob  n.  351,  da- 
tado de  15  de  abril  p.  findo,  acompanhado  das  instrucções 
que  esse  Secretariado  pretende  expedir  para  regularidade  dos 
trabalhos  da  Commissão  Geographica  e Geologica  desse  Es- 
tado, na  zona  limitrophe  entre  o mesmo  e o Estado  de  Minas, 


relativos  á confecção  e publicação  do  mappa  concernente  á allu- 
dida  zona,  peço-vos  licença  para  propor-vos  a substituição  da 
condição  do  final  da  clausula  1.®  das  referidas  instrucções— in- 
clusão em  alistamento— por  outra  que  se  refere  aos  titulos  das 
propriedades. 

i Assim  proponho-vos  a seguinte  redacção  para  a clausula 
primeira  : «A  linha  divisória  representativa  do  limite  de  statu- 

quo  entre  os  dois  Estados  será  traçada  no  mappa,  obedecendo  : 
em  primeiro  logar,  ás  divisas  que,  antes  de  15  de  Novembro 
de  1889,  eram  respeitadas  tanto  pelas  auctoridades  paulistas 
como  pelas  mineiras  dos  municípios  e comarcas  confinantes  ; 
ou  aquellas  que,  na  mesma  data,  já  haviam  sido  provisoria- 
mente fixadas  pelo  governo  imperial,  em  segundo  logar,  as 
divisas  das  propriedades  particulares,  encontradas  na  zona  li- 
mitrophe,  entendendo-se  achar-se  situada  em  território  de  ju- 
risdicção  paulista  ou  mineira  a propriedade  cujo  principal  inqui- 
lino seja  o proprietário  locatario  ou  administrador,  tenha  estado 
sujeito  á jurisdicção  de  S.  Paulo  ou  de  Minas  Geraes,  confor- 
me se  evidenciar  : a)  do  logar  onde  foram  passados  os  titulos 
de  propriedade  ; /;)  do  logar  do  registro  dos  titulos  nos  cartó- 
rios, e c ) da  repartição  do  pagamento  de  impostos  estadoaes 
ou  municipaes». 

Saude  e fraternidade. 

O Secretario  do  Interior, 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 

DOC.  X 

Approvação  das  Instrucções  modificadas  de 
accordocon*o  Governo  de  Minas. 

Secretaria  da  Agricultura,  Commerciq  e Agricultura. 

2.a  Secção.  S.  Paulo,  27  de  maio  de  1903. 

Sr.  Dr.  Secretario  do  Interior  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Accusando  o recebimento  do  vosso  officio  n.  27,  de  12  do 
corrente,  tenho  a honra  de  communicar-vos  que,  nesta  data, 
expedi  a Commissão  Geographica  e Geologica  as  instrucções 
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de  que  vos  dei  conhecimento  por  officio  n.  351,  de  15  de  abril 
ultimo,  para  os  trabalhos  na  fronteira  com  esse  Estado,  fican- 
do a clausula  primeira  redigida  de  accordo  com  o que  propu- 
zestes  no  supracitado  officio. 

Saude  e fraternidade. 

João  Baptista  de  Mello  Peixoto ». 


DOC.  XI 

Instrucções  de  1906. 

INSTRUCÇÕES  PARA  O LEVANTAMENTO  DA  LINHA  DO  «STATU-QUO» 
9 DE  JUNHO  DE  1906 

Instrucções  que  devem  ser  observadas  nos  trabalhos  de 
levantamento  da  linha  divisória,  representativa  dos  limites  entre 
este  Estado  e o de  S.  Paulo. 

1. a— A linha  divisória  representativa  do  statu-quo  entre  os 
dous  Estados  será  traçada  no  mappa,  obedecendo  em  pri- 
meiro logar  as  divisas  que,  antes  de  15  de  Novembro  de  1889, 
eram  respeitadas  tanto  pelas  auctoridades  paulistas  como  pelas 
mineiras  dos  municipios  e comarcas  confinantes  ; ou  aquellas 
que,  na  mesma  data,  já  haviam  sido  provisoriamente  fixadas 
pelo  governo  imperial  ; em  segundo  logar,  as  divisas  das  pro- 
priedades particulares  encontradas  nas  zonas  limitrophes,  en- 
tendendo achar-se  situada  em  território  de  jurisdicção  paulista 
ou  mineira  a propriedade,  cujo  principal  inquilino  seja  opro- 
prietario  locatario  ou  administrador— tenha  estado  sujeito  á ju- 
risdicção de  S.  Paulo  ou  de  Minas  Geraes,  conforme  se  evi- 
denciar : 

a)  do  logar  onde  foram  passados  os  titulos  de  pro 
priedade  ; 

b ) do  logar  do  registro  dos  titulos  nos  cartorios  ; 

c)  da  repartição  de  pagamento  dos  impostos  estadoaes  ou 
municipaes. 

2. a  No  caso  de  serem  encontradas  terras  devolutas  na 
zona  imitrophe,  a linha  divisória  será  traçada  atravez  das 


mesmas,  de  maneira  a ligar  pelo  modo  mais  simples  e natu- 
ral os  trechos  verificados  nas  propriedades  particulares  con- 
finantes. 

3.a— Os  trabalhos  de  levantamento  topographico,  que  de 
vem  ser  feitos  em  território  tido  como  mineiro,  até  os  limites 
das  respectivas  folhas,  serão  realizados  com  a cooperação  do 
engenheiro  representante  do  governo  de  Minas  Geraes  e mais 
pessoal  technico,  que  a este  convenha  nomear  para  o mesmo 
fim,  aproveitando-se  os  trabalhos  já  executados  pela  extincta 
Commissão  de  Limites  do  mencionado  Estado. 


DOC.  XII 

Projecto  de  modificação  do  art.  3.°  das  Ins- 
trucções. 

Projecto. -Tornando-se  moroso  o levantamento  topogra* 
phico  da  zona  limitrophe  entre  este  Estado  e o de  Minas  Ge- 
raes, porquanto  a linha  de  statu-quo,  que  se  pretende  traçar 
como  limite  provisorio  entre  os  dois  Estados,  depende  da  con- 
clusão de  todas  as  folhas  que  abrangem  a região  da  fronteira, 
como  determinam  as  Instrucções  em  vigor ; trará  grande  con- 
veniência a reforma  dessas  instrucções  no  sentido  de  limitar- 
se  o levantamento  a uma  faixa  da  zona  da  fronteira  tendo  ape- 
nas a largura  necessária  para  satisfazer  o fim  a que  se  destina ; 
desta  fórma  evitar-se-á  o estudo  de  uma  zona  muito  maior  do 
que  a necessária  para  a solução  da  questão,  pois  é sabido  que 
a linha  de  limites,  devido  á disposição  das  folhas,  nem  sempre 
passa  pelo  meio  destas,  mas  sim  pelas  extremidades,  obrigando 
assim  a fazer-se,  de  um  e de  outro  lado,  um  levantamento 
muito  maior  do  que  o necessário. 

Um  mappa  da  fronteira  construído  na  escala  de  1:100000 
póde  representar  uma  faixa  contendo  os  elementos  necessários 
para  a fixação  da  linha  de  limites,  e quando  houver  necessida- 
de de  maior  numero  de  detalhes  em  qualquer  parte  da  região, 
estes  poderão  ser  representados  em  mappas  avulsos  na  escala 
de  1:50000,  ou  outra  qualquer,  de  accordo  com  as  circumstan- 
cias  da  occasião. 


Outrosim,  será  também  de  grande  conveniência  que  os 
municípios  paulistas  e mineiros  confrontantes  na  zona  limitro- 
phe  possam  ajustar  entre  si  a linha  de  statu-quo , baseando-se, 
tanto  quanto  possível,  no  critério  exarado  na  clausula  l.a  das 
Instrucções,  procurando  sempre  os  limites  naturaes  e mais  fri- 
santes  da  região,  que,  se  presume,  serão  aquelles  definitivamen- 
te adoptados  pelos  dois  Estados  quando,  em  vista  da  discri- 
minação resultante  do  critério  consignado  nas  Instrucções, 
tiverem  de  estabelecer  uma  compensação  do  território  em 
questão. 

De  accordo  com  o exposto,  julgamos  de  grande  conve- 
niência que  o art.  3.°  das  Instrucções  que  devem  ser  observa- 
das nos  trabalhos  de  levantamento  da  linha  divisória  represen- 
tativa dos  limites  entre  o Estado  de  S.  Paulo  e o de  Minas 
Geraes,  seja  substituído  pelo  seguinte  : 

<‘Os  trabalhos  de  levantamento  topographico  deverão  ser 
feitos  na  escala  de  1:100000  e exclusivamente  referentes  á região 
em  litigio,  constituindo  uma  faixa  dentro  da  qual  será  traçada 
a linha  de  limites,  de  accordo  coma  clausula  l.a  ; estes  tra- 
balhos serão  realizados  com  a cooperação  do  engenheiro  repre- 
sentante do  Governo  de  Minas  Geraes  e mais  pessoal  technico 
que  a este  convenha  nomear  para  o mesmo  fim,  aproveitando- 
se  os  trabalhos  já  executados  pela  extincta  Commissão  de  Li- 
mites do  mesmo  Estado. 

S.  Paulo,  25  de  junho  de  1906. 

João  Pedro  Cardoso , Chefe  da  Commissão  Geographica 
e Geologica.  Augusto  Cesar  de  Vasconcellos,  engenheiro  re- 
presentante do  Governo  de  Minas. 

DOC.  XIII 


Projecto  de  alteração  do  art.  l.°das  Instrucções, 
suppriraindo-se  a 3."  parte  do  mesmo. 

MODIFICAÇÃO  A’S  INSTRUCÇÕES 

Art.  l.o 

Projecto 

Desejando  resolver  a questão  de  limites  entre  os  Estados 
de  São  Paulo  e de  Minas,  de  accordo  com  as  Instrucções  que 
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devem  ser  observadas  nos  trabalhos  de  levantamento  da  linha 
provisória  representativa  dos  limites  entre  os  mesmos  Esta- 
dos, temos  encontrado  muita  difficuldade  em  applicar  seu  con- 
juncto  á clausula  primeira  e quasi  que  podemos  asseverar  que 
será  impossível  resolver  a questão  si  da  referida  clausula  não 
fôr  eliminada  a terceira  parte  que  a ella  diz  respeito,  isto  é,  a 
que  se  refere  á repartição  de  pagamento  de  impostos  estadoaes 
ou  municipaes.  Não  havendo  linha  divisória  entre  os  Esta- 
dos, torna-se  muito  difficil  aos  funccionarios  da  fronteira  faze- 
rem a verdadeira  applicação  do  imposto,  de  modo  que  isto 
vem  nos  trazer  os  mais  sérios  embaraços.  Assim  sendo,  pro- 
pomos que  da  clausula  primeira  seja  eliminada  a terceira  par- 
te, e que  ella  seja  assim  redigida  : 

«A  linha  divisória  representativa' do  limite  statu  quo  entre 
os  dois  Estados  será  traçada  no  mappa,  obedecendo  : — em  pri- 
meiro logar,  ás  divisas  que,  antes  de  15  de  Novembro  de  1889, 
eram  respeitadas,  tanto  pelas  auctoridades  paulistas  como  pelas 
mineiras  dos  municípios  e comarcas  confinantes;  ou  áquellas 
que,  na  mesma  data,  já  haviam  sido  provisoriamente  fixadas 
pelo  Governo  Imperial;  em  segundo  logar,  ás  divisas  das  pro- 
priedades encontradas  na  zona  limitrophe,  entendendo-se  achar- 
se  situada  em  território  de  jurisdicção  paulista  ou  mineira  a 
propriedade,  cujo  principal  inquilino,  seja  o proprietário,  lo- 
catário ou  administrador,  tenha  estado  sujeito  á jurisdicção'  de 
São  Paulo  ou  de  Minas  Geraes,  conforme  se  evidenciar  : 

a)  do  logar  onde  foram  passados  os  titulos  de  proprie- 
dade ; 

b)  do  logar  do  registro  dos  titulos  nos  cartorios. 

São  Paulo,  6 de  junho  de  1907. 

João  Pedro  Cardoso,  Chefe  da  Commissão  Geographica 
e Geologica. 

Augusto  Cesar  de  Vasconcellos,  representante  do  Governo 
de  Minas  junto  á Commissão  Geographica  e Geologica  de 
São  Paulo. 
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DOC.  XIV 


Projecto  de  nova  modificação  do  art.  l.°,  das 
Instrucções. 

COMMISSÃO  GEOGRAPHICA  E GEOLOGICA  DO  ESTADO 
DE  SÃO  PAULO 

Projecto  — Precisando  dar  começo  ao  trabalho  do  traçado 
da  linha  provisória  entre  este  Estado  e o de  Minas  Geraes,  vi- 
mos pedir  a v.  exc.  auctorização  para  interpretar  a clausula  l.a 
das  Instrucções  que  devem  ser  observadas  nos  trabalhos  de 
levantamento  da  linha  divisória  representativa  dos  limites  entre 
os  Estados  de  Minas  Geraes  e São  Paulo,  do  seguinte  modo  : 

a)  do  logar  onde  forem  passados  os  titulos  de  proprie- 
dade; na  falta  de  documentos  desta  natureza,  poderemos  então 
recorrer  á clausula. 

b ) do  logar  do  registro  dos  titulos  nos  cartorios. 
Desejamos  que  sómente  prevaleça  a lettra  (A)  da  clausula 

l.a,  devido  á difficuldade  que  se  encontra  em  satisfazer  as  de- 
terminações de  A e B conjunctamente ; neste  caso  só  nos  utili- 
zaremos das  escripturas  para  o nosso  trabalho. 

São  Paulo,  12  de  dezembro  de  1907. 


Augusto  Cesar  de  Vasconcellos , engenheiro  representante  do 
Governo  Mineiro  junto  á Commissão  Geographica  e Geologica 
de  São  Paulo. 


João  P.  Cardoso , Chefe  da  Commissão  Geographica  e Geo- 
logica. 


DOC.  XV 


Critica  do  dr.  Álvaro  da  Silveira  ás  Instru- 
cções de  1906. 

Bello  Horizonte,  2 de  março  de  1909. 

Illmo.  sr.  Director  de  Agricultura.— Merece  ainda  algumas 
considerações  o accordo  actualmente  em  vigor  para  o traçado 
da  linha  divisória  entre  este  e o Estado  de  S.  Paulo.  * 
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Diz  esse  accordo,  de  um  modo  geral  e sem  restricção,  que 
a, linha  a traçar  é a de  «limites  de  statu-quo»,  isto  é,  limites 
que  não  soffreram  alteração  no  correr  do  tempo,  limites  exis- 
tentes na  occasião  (é  a significação  portugueza  do  vocábulo), 
e,  portanto,  serão,  pelo  menos,  os  limites  existentes  na  data  do 
ultimo  accordo  em  que  se  fala  em  satu-quo,  isto  é,  6 de  ju- 
nho de  1907  (proposta  dos  engenheiros  João  Pedro  Cardoso» 
Chefe  da  Commissão  Geographica  e Geologica  de  S.  Paulo,  e 
Augusto  Cesar  de  Vasconcellos,  representante  do  Governo  de 
Minas  junto  á mesma  Commissão). 

Essa  é a significação  portugueza  e real  do  que  está  es- 
cripto. 

Entretanto,  para  traçar  essa  linha  de  statu-quo , linha  exis- 
tente pelo  menos  em  6 de  junho  de  1907,  propõem  aquelles 
engenheiros  as  divisas  existentes  «antes  de  15  de  Novembro 
de  1889'>  e as  que  foram  evidenciadas  pelo  «local  onde  fo- 
ram passados  os  titulos  de  propriedade.» 

A incongruência  é palpavel  : é uma  linha  de  statu-quo  e 
é também  uma  linha  sujeita  a condições  que  não  implicam  o 
respeito  «ao  que  não  mudou.»  E’,  pois,  uma  linha  intra- 
çavel. 


Diz  o accordo  que  o traçado  da  linha  divisória  obedecerá 
«em  primeiro  logar  ás  divisas  que,  ante.^  de  15  de  Nove?r;bro 
de  1889,  eram  respeitadas  tanto  peias  auctoridades  paulistas 
como  pelas  mineiras  dos  municípios  e comarcas  confinantes.» 

O accordo,  que,  de  um  modo  geral  e sem  restricção,  pre- 
suppõe  uma  linha  de  limites  de  statu-quo,  já  deixa  ver  ago- 
ra que  as  divisas  são  instáveis,  tanto  que  serão  marcadas  as 
respeitadas  em  época  de  termo  determinado  (14  de  novembro 
de  1889)  e findando  ha  vinte  annos  passados. 

Si  antes  de  15  de  Novembro  de  1889  nenhuma  alteração 
houvessem  tido  as  divisas  dos  dois  territórios  confinantes, 
desde  os  tempos  coloniaes,  seria,  apesar  da  incoherencia  com 
o statu-quo  estabelecido  por  época  posterior,  uma  bôa  dispo . 
sição  no  sentido  de  dirimir  qualquer  duvida  ; infelizmente,  po- 
rém, é bem  sabido  que  a linha  de  limites  antes  de  15  de  No- 
vembro de  1889  oscilou  bastante,  e,  portanto,  não  se  póde  tra- 
çar uma  linha  que  represente,  desde  a separação  das  Capita 
nias  de  Minas  e S.  Paulo,  isto  é,  desde  1720  (que  é uma  data 
C.— 6 
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«antes  de  15  de  Novembro  de  1889»)  a divisa  dos  dois  territó- 
rios. Já  em  1720  existiam  as  comarcas  do  Rio  das  Mortes  e de 
S.  Paulo,  então  confinantes,  cujos  limites  eram  bem  diversos 
dos  existentes  em  14  de  novembro  de  1889,  termo  da  época  as- 
signalada  pelo  accordo. 

Ninguém  poderá,  portanto,  applicar  a disposição  preceden- 
temente citada  para  conseguir  o traçado  da  linha  divisória  de 
Minas  e S.  Paulo. 


Diz  ainda  o accordo  que  a linha  de  limites  de  statu-quo 
será  traçada  obedecendo  «em  segundo  logar  ás  divisas  das  pro- 
priedades encontradas  na  zona  limitrophe,  entendendo-se  achar- 
se  situada  em  território  de  jurisdicção  paulista  ou  mineira  a 
propriedade  cujo  principal  inquilino  seja  proprietário,  locatá- 
rio ou  administrador,  tenha  estado  sujeito  á jurisdicção  de  S. 
Paulo  ou  de  Minas,  conforme  se  evidenciar : 

a)  do  logar  onde  foram  passados  os  titulos  de  propriedade, 
e,  em  falta  de  documentos  desta  natureza ; 

b)  do  logar  do  registro  dos  titulos  nos  cartorios  (modifi- 
cação proposta  pelos  engenheiros  J.  P.  Cardozo  e Augusto  de 
Vasconcellos,  em  12  de  dezembro  de  1907,  e approvada  pelo 
Governo  de  Minas  e pelo  de  S.  Paulo). 

Desejamos,  dizem  aquelles  engenheiros  na  proposta  appro- 
vada, que  prevaleça  somente  a letra  a). 

^.ssim  a linha  de  statu-quo  será  também  uma  linha  subor- 
dinada ás  surpresas  que  as  buscas  nos  cartorios  de  S.  Paulo  e 
Minas  possam  revelar  : 

A incohereneia  é manifesta  : 

Sabido,  como  é,  que  local  em  que  se  passa  um  titulo  de 
propriedade  não  serve  absolutamente  para  evidenciar  a juris- 
dicção a que  está  sujeito  o immovel,  o accordo  nesta  clausula 
c não  só  incoherente,  como  também  contrario  ás  nossas  leis. 
Entrega  a annexação  de  uma  propriedade  territorial  a este  ou 
áqulle  Estado  a um  méro  jogo  de  azar.  Para  saber  si  esta  ou 
aquella  porção  de  território  encontrado  na  zona  limitrophe  per- 
tence a este  ou  áquelle  Estado,  tira-se  a sorte,  isto  é,  vae-se  vêr 
onde  foram  passados  os  titulos  de  propriedade.  Isto  não  é ad- 
missível. 


Acontece,  porém,  que  de  uma  mesma  propriedade  ha  quasi 
sempre  escripturas  passadas  em  épocas  differentes,  em  Minas 
e em  S.  Paulo,  e como  o accordo  não  diz  si  a primeira  ou  a 
ultima  escriptura,  ou  qual  das  muitas  que  possam  ter  sido 
passadas,  ora  em  um,  ora  em  outro  Estado,  deve  prevalecer, 
segue-se  que  é positivamente  impossível  applicar  esse  critério 
para  o traçado,  em  taes  condições,  de  linha  divisória. 

Pelo  que  conheço  até  agora,  em  caso  de  ser  passada  a es- 
criptura de  um  immovel,  ora  em  um  ora  em  outro  Estado,  é o 
mesmo  geral  na  zona  limitrophe. 

E’  ainda  incoherente  ou  pleonastico  o accordo  quando  diz 
que«...  a propriedade  cujo  principal  inquilino,  seja  o proprietá- 
rio, locatario,  administrador,  etc.  » 

Pelo  que  conheço  da  significação  dos  vocábulos  de  minha 
lingua,’  esse  bello  idioma  nacional,  infelizmente  tão  estropeado, 
ás  vezes  em  escriptos  de  certa  importância,  seria  absurdo  con- 
siderar o proprietário  de  uma  porção  territorial  como  inquilino 
dessa  mesma  terra ; seria  preciso  admittir  que  esse  indivíduo 
tivesse  o mau  gosto  de  tomar  de  aluguel  a sua  própria  fa- 
zenda. 

Por  outro  lado,  inquilino  e locatario  não  synonimos,  segun- 
do os  diccionarios. 

Não  foi,  portanto,  feliz  o accordo  ainda  neste  ponto. 

Passemos,  entretanto,  uma  esponja  sobre  essa  serie  de  dis- 
parates e vejamos  o m^do  porque  essa  clausula  do  accordo  ia 
ser  executada  pelo  Chefe  da  Commissão  Geographica  de  S. 
Paulo,  de  conformidade,  segundo  este  me  affirmou,  com  o que 
a respeito  pensava  o então  representante  de  Minas,  o fallecido 
engenheiro  Augusto  C.  de  Vasconcellos. 

Segundo  elles,  tinha  de  considerar-se  paulista  ou  minei- 
ra a porção  teritorial,  cuja  ultima  escriptura  antes  de  15  de  No- 
vembro de  1889  houvesse  sido  passada  em  cartorio  paulista  ou 
mineiro,  estivesse  muito  embora  essa  propriedade  sob  a juris- 
dicção  de  Minas  ou  de  S.  Paulo. 

Como  esclareci  precedentemente,  esse  modo  de  agir  não 
está  absolutamenté  consignado  na  clausula  do  accordo  e,  por- 
tanto, elles  podiam  proceder  por  semelhante  fórma,  a menos 
que  os  dois  Governos  lhes  déssem  para  isso  auctorização. 


Mas  admittamos  ainda  que  tivess-e  havido  essa  auctoriza- 
ção  e vejamos  o que  aconteceria. 

Segundo  esse  modo  de  proceder,  haveria,  como  o mostram 
as  pesquizas  já  feitas  em  dois  cartorios  paulistas,  uma  mistu- 
ra, na  maior  confusão  imaginável,  de  pequenos  e grandes  ter- 
ritórios paulistas  e mineiros,  formando  uma  faixa  acompanhando 
longitudinalmente  a linha  divisória  actualmente  respeitada,  e 
então,  digo-o  sem  medo  de  contestação,  ninguém,  absolutamen- 
te ninguém,  seria  capaz  de  indicar,  por  meio  de  uma  linha  con- 
tinua, a separação  de  umas  e outras  propriedades. 

A linha  divisória  será,  neste  caso,  positivamente  intraça- 
vel,  como  as  outras  precedentes. 

Este  é,  todavia,  como  o fiz  notar,  um  modo  de  proceder 
que  não  se  acha  no  accordo,  pois  que  não  sómente  este  deixa 
de  marcar  uma  época  para  as  escripturas  que  devem  ser  utili- 
zadas, como,  além  disso,  não  diz  qual  a escriptura  que  deva 
prevalecer  no  caso  bem  commum  e mais  geral  de  haver  de  uma 
propriedade  titulos  passados  ora  em  cartorios  paulistas,  ora  em 
mineiros. 

Segundo  o que  deixei  dito,  bem  comprehendeis  que  devo 
confessar  aqui,  oíficialmente,  ser-me  impossível,  bem  como  a 
quem  quer  que  seja,  a execução  do  accordo  actualmente  em 
vigor  para  o traçado  da  linha  divisória  entre  Minas  e S.  Paulo. 

E’  possível  que  esteja  em  erro  ; é,  todavia,  meu  systema  di- 
zer francamente  o que  penso,  sempre  que  isso  me  é possível. 

Saúde  e fraternidade.—  Álvaro  Astolpho  da  Silveira. 

DOC.  XVI 


Denuncia  das  lnstrucções  de  1906  e proposta 
de  novo  accordo. 

•Directoria  de  Agricultura  do  Estado  de  Minas  Geraes,  17 
de  março  de  1909.  N.  54.  Sr.  Presidente  do  Estado  de  São 
Paulo.  . 

Tendo  sido  o engenheiro  Álvaro  Astolpho  da  Silveira  en- 
carregado de  representar  o Estado  de  Minas  junto  á Commis- 
são  Geographica  e Geologica  desse  Estado,  verificou  elle,  con- 
forme relatorio  que  apresentou,  ser  impraticável  o traçado  da 


linha  de  limites  do  statu  quo  entre  os  dois  Estados  de  Minas  e 
São  Paulo,  de  accordo  com  as  instrucções  em  vigor,  porquanto 
as  disposições  de  suas  clausulas  deixam  de  apresentar  a dese- 
jada harmonia  necessária  para  o estabelecimento  de  um  metho- 
do  seguro  de  agir  e tão  pouco  precisam,  com  clareza,  os  meios 
de  que  hão  de  lançar  mão  os  representantes  dos  dois  gover- 
nos para  o referido  traçado  da  linha. 

Assim  é que  naquellas  Instrucções  figuram  indicações  va- 
gas como  «divisões  respeitadas  antes  de  15  de  Novembro  de 
1889»,  o que  faz  remontar  a uma  epoca  longínqua  a 1720,  anno 
em  que  foram  desligadas  as  Capitanias  de  Minas  e São  Paulo, 
então  confinantes  ; e «local  onde  foram  passados  .«s  titulos 
de  propriedade»  sem  determinar  uma  epoca  e sem  dizer,  além 
disso,  qual  a escriptura  que  deva  prevalecer,  si  a ultima,  si  a 
primeira,  ou  qual  das  muitas  que  da  mesma  propriedade  pos- 
sam ter  sido  passadas  em  épocas  differentes,  ora  em  um  ora 
em  outro  Estado,  o que  impede  poderem  os  incumbidos  do 
traçado  da  linha  divisória  cumprir  a sua  missão. 

Em  attenção  a essas  razões,  e tendo-se  em  consideração 
que  se  trata  unicamente  do  traçado  da  linha  do  statu-quo,  ve- 
nho propor-vos,  com  as  modificações  que  julgardes  acertadas, 
as  seguintes  instrucções,  que  me  parecem  consultar  os  interes- 
ses de  ambos  os  Estados,  fornecendo  meios  de  se  terminar 
em  tempo  relativamente  curto,  como  é para  se  desejar,  o tra- 
çado da  referida  linha  entre  os  dois  Estados. 

Eis  as  Instrucções  que  submetto  á vossa  consideração  : 

A linha  de  limites  do  statu-quo  entre  os  dois  Estados  será 
traçada  no  mappa,  obedecendo,  tanto  quanto  possível,  ás  divi- 
sas actualmente  respeitadas  tanto  por  um  como  por  outro 
Estado. 

Como  divisas  respeitadas  se  poderão  acceitar  as  encontra- 
das na  occasião  pelo  pessoal  technico  da  Commissão  Geogra- 
phica  e Geologica  de  São  Paulo  e da  extincta  Commissão  de 
limites  de  Minas  Geraes  e pelo  mesmo  indicadas  nas  respecti- 
vas cadernetas  de  campo.  Em  casos  de  duvidas,  todavia,  po- 
derão ir  ao  local,  onde  ellas  se  suscitarem,  os  delegados  dos 
dois  Estados  e ahi  apurarão  o que  puderem  sobre  a linha  em 
questão,  tendo  em  vista  os  factos  que  mostrem  a jurisdicção 
actual  de  um  ou  de  outro  Estado,  taes  como  pagamentos  de 
impostos,  escolas  publicas,  serviço  de  jury  e eleitoral,  etc. 


Sómente  enr  trechos  em  que  as  divisas  não  passam  por  li- 
mites naturaes  serão  permittidas  ligeiras  modificações  na  linha 
respeitada,  no  sentido  de  se  aproveitarem,  para  esse  fim,  cur- 
sos dagua  de  certa  importância,  serras  e outros  semelhantes. 
Caso  não  cheguem  a um  accordo  os  representantes  dos  gover- 
nos dos  Estados  confinantes  sobre  o traçado  da  linha  neste 
ponto  ou  naquelle  trecho,  deverão  reduzir  as  suas  allegações  a 
um  termo  que  será  assignado  por  ambos  e remettidos  aos  res- 
pectivos governos  para  que  estes  resolvam  como  melhor  enten- 
derem. 

Saúde  e fraternidade. 

fu  lio  Bueno  Brandão. 

DOC.  XVII 


1911  — Officio  do  Presidente  de  S.  Paulo, 
apresentando  ao  de  Minas  o engenheiro  João  Pe- 
dro Cardoso. 


S.  Paulo,  21  de  outubro  de  1911. 

No  empenho  de  bem  encaminhar  para  uma  solução  harmô- 
nica e digna  as  differentes  questões  que  infelizmente  ainda  se 
suscitam  em  differentes  zonas  limitrophes  entre  os  Estados  de 
Minas  e S.  Paulo,  tenho  a honra  de  apresentar  a v.  exc.  o en- 
genheiro dr.  João  Pedro  Cardoso,  digno  chefe  da  Commissão 
Geographica  e Geologica  deste  Estado,  que  leva  a commissão 
de  tratar  com  v.  exc.,  em  meu  nome,  a respeito  de  tão  impor- 
tante assumpto.  Renovo  a v.  exc.  os  meus  protestos  de  elevada 
consideração. 

O Presidente  do  Estado, 

* M.  J.  de  Albuquerque  Lins. 


1911—  Resposta  ao  officio  anterior. 

B.  Horizonte,  31  de  outubro  de  1911. 

Exmo.  Sr.  Dr.  M.  J.  de  Albuquerque  Lins. 

Tive  o prazer  de  receber  a visita  do  Sr.  Dr.  João  Pedro 
Cardoso,  portador  do  officio  dev.  exc.,  de  21  do  corrente,  pelo 


qual  v.  exc.  me  apresenta  o illustre  engenheiro  como  seu  en- 
viado para  tratar  com  o meu  Governo  a respeito  da  questão 
de  fronteiras  paulista-mineiras. 

Dadas  a lealdade  e boa  vontade  que  animam  as  duas  ad- 
ministrações estaduaes,  foi  muito  facil  chegarmos  a accordo  no 
sentido  de  proseguir  o trabalho  para  levantamento  da  linha  do 
statu-quo,  que  extrema  S.  Paulo  de  Minas  Geraes,  vigorando 
as  «instrucções»  anteriormente  acceitas,  as  quaes  serão  ulte- 
riormente  interpretadas  em  detalhes,  que  não  alteram  o plano 
geral  da  diligencia  combinada. 

Congratulo-me  com  v.  exc.  pelo  reatamento  do  accordo, 
que  possibilitará  a solução  definitiva  da  pendencia  dos  nossos 
limites  inter-estaduaes,  e agradeço  a opportunidade  que  se  me 
offerece  de  tratar  com  o graduado  e distincto  funccionario  pau- 
lista, que  de  v.  exc.  recebeu  a honrosa  incumbência. 

, Reitero  a v.  exc.  a affirmação  do  meu  alto  apreço  e subida 
consideração. 

fülio  Bueno  Brandão. 

DOC.  XVIII 

Projecto  Mendes  Piinentel  para  a redacção 
do  Convênio. 

Exmo.  sr.  Presidente  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O governo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  acceitando  a pro- 
posta do  governo  do  Estado  de  S.  Paulo  de  serem  restaura- 
das as  Instrucções  de  1903,  com  as  modificações  accordadas 
em  1906  e em  1907,  para  o levantamento  da  linha  de  statu-quo 
ou  de  limites  provisories  entre  os  dois  Estados,  — reservou-se 
o direito  e a iniciativa  de  propor  nova  redacção  para  esse 
convênio,  a qual,  sem  alterar  o pensamento  dominante  do  accor- 
do restaurado,  torne  clara  sua  intelligencia  e complete,  nos 
pontos  defectivos,  as  Instrucções  revigoradas.  Isto  ficou  ex- 
plicito na  conferencia  entre  o Presidente  de  Minas  e o illustre 
representante  de  S.  Paulo,  sr.  dr.  João  Pedro  Cardoso,  e foi, 
em  officio,  communicado  ao  exmo.  sr.  Presidente  de  Sãoi 
Paulo, 


A necessidadade  e a opportunidade  de  regras  claras  e in- 
defectíveis para  a provisória  discriminação  combinada  não  exi- 
gem demonstração.  O accordo  fracassará  fatalmente  na  exe- 
cução, si  fôr  deixado  para  cada  caso  occurrente  crear  o princi- 
pio que  o deva  resolver.  Ao  passo  que,  feitas  por  ambos  os  Es- 
tados a busca  e collecta  dos  documentos  informativos  e pre- 
existindo preceitos  claros,  certos  e peremptórios  para  sua  uti- 
lização, — não  haverá  difficuldade  em  dar  o primeiro  passo 
para  prompta  e definitiva  solução  da  nossa  questão  de  li- 
mites. 

A prova  de  que  as  Instrucções  precisam  ser  remodeladas  e 
esclarecidas  está  na  formal  declaração,  feita  pelo  engenheiro 
dr.  Álvaro  da  Silveira,  representante  do  governo  mineiro  junto 
á Commissão  Geographica  e Geologica  de  S.  Paulo,  de  ser 
impossível,  na  fórma  d’ellas,  traçar  a linha  de  statu-quo,  — in- 
formação l technica  que  levou  o presidente  de  Minas  a denun- 
ciar o convênio  de  1903,  por  seu  officio  de  17  de  março  de 
1909. 

O empenho  que  tem  o governo  de  Minas  em  corresponder 
á esclarecida  iniciativa  do  de  S.  Paulo  e o desejo  de  collabo- 
rar  efficientemente  com  este  para  assegurar  o exito  do  accordo 
provisorio,  que  será  precursor  proximo  do  definitivo,  — leva- 
ram-n’o  a sujeitar  ao  exame  e critica  do  governo  paulista  um 
projecto  de  nova  redacção  das  Instrucções,  no  qual  procurou 
regular  com  precisão  e nitidez  os  tres  pontos  capitaes  do 
accordo  : a)  a data  do  statu-quo ; b ) o critério  para  averi- 
gual-o  ; c)  a consequência  do  traçado  da  linha  de  jurisdicção 
provisória. 

a)  O Chefe  da  Commissão  Geographica  e Geologica  do 
Estado  de  S.  Paulo  e o engenheiro  para  esse  fim  nomeado 
pelo  governo  do  Estado  de  Minas  Geraes  traçarão  no  mappa  a 
linha  provisória  de  limites  entre  os  dois  Estados,  a qual  será 
a do  statu-quo  existente  a 15  de  novembro  de  1889. 

Para  esse  fim  se  utilizarão  das  folhas  topographicas  da  re- 
gião da  fronteira,  publicadas  pela  Commissão  Geographica  e 
Geologica  de  S.  Paulo,  aproveitando-se  também  os  trabalhos 
já  executados  pela  extincta  Commissão  de  Limites  de  Minas 
Geraes. 

Os  engenheiros  poderão,  por  si  ou  por  pessoal  technico 
de  sua  confiança,  transportar-se  ao  ponto  da  frQnteira  que  de- 
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mande  verificação  pessoal  em  face  dos  documentos  guiadores 
do  levantamento  da  linha  provisória  de  extremação. 

Em  caso  de  divergência,  d’ella  se  lavrará  termo  circumstan- 
ciado  em  duplicata,  para  ser  remettido  aos  Governos  interes- 
sados, os  quaes  procurarão,  em  prazo  breve,  decidir  a con- 
trovérsia. Os  trabalhos,  porém,  não  se  interromperão  por  esse 
motivo  e proseguirão  nos  pontos  em  que  não  houver  dissídio 
entre  os  technicos. 

b)  O critério  de  averiguação  do  statu-quo  a 15  de  Novem- 
bro de  1889  obedecerá  ás  seguintes  bases,  prevalecendo  umas 
sobre  as  outras,  por  ordem  de  collocação,  e só  se  adoptando  ou 
utilizando  as  posteriores  em  falta  das  anteriores  : 

1. °)  linha  divisória  pacifica,  isto  é,  a que  as  Pro- 
víncias, hoje  Estados,  confinantes  respeitavam  e respei- 
tam como  extremadora  dos  respectivos  territórios  ; 

2. °)  linha  divisória,  provisoriamente  definida  por 
acto  do  Governo  Imperial  ; 

3. °)  linha  de  divisas  dos  titulos  de  propriedade  par- 
ticular, prevalecendo  os  mais  modernos  sobre  os  mais 
antigos,  tendo-se  em  vista  a data  de  15  de  Novembro  de 
1889,  e levando-se  em  conta  : 

I)  o logar  do  registro  (transcripção  ou  inscripção) 
do  titulo,  ou  o termo  ou  comarca  do  inventario,  parti- 
lha ou  divisão,  ou  o termo  ou  comarca  em  que  tiver  sido 
passada  a carta  de  arrematação  ou  de  adjudicação  ; 

II)  O logar  em  que  foram  passados  os  titulos,  si  o 
tiverem  sido  em  districto,  termo  ou  comarca  da  fronteira; 
si  se  tratar  de  titulo  particular,  o logar  em  que  tiver 
sido  pago  o imposto  de  transmissão  de  propriedade  ; 

4. °)  .pagamento  de  impostos  no  anno  de  1889,  pre- 
valecendo os  provinciaes  sobre  os  municipaes  e os  ru- 
raes  sobre  os  pessoaes  ; 

5. °)  serviço  do  jury  a que  tenha  estado,  no  mesmo 
anno,  sujeito  o proprietário  da  região  fronteiriça  ; 

6. °)  alistamento  eleitoral  do  proprietário  confinante, 
na  mesma  epoca. 

Paragrapho  unico.  As  decisões  sobre  conílictos  de 
jurisdicção,  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, 
serão  consultadas  e examinadas  sob  o critério  d’estas 
Instrucções. 


c)  No  caso  de  serem  encontradas  terras  devolutas  na  zona 
limitrophe,  a linha  divisória  será  traçada  atravez  das  mesmas, 
de  maneira  a ligar  pelo  modo  mais  simples  e natural  os  tre- 
chos verificados  rtas  propriedades  particulares  confinantes. 

d)  Dentro  do  prazo  de  dez  mezes  os  governos  interessa- 
dos se  habilitarão  com  os  documentos  mencionados,  e os  seus 
representantes  technicos,  de  posse  d’elles,  darão  começo  ao 
assignalamento  graphico  das  divisas  provisórias. 

Traçada  graphicamente  a linha  referida,  e approvada  ella 
pelos  governos  interessados,  ficará  regulando  os  limites  inter- 
estadoaes  de  S.  Paulo  e Minas,  até  que  o litigio  de  fronteiras 
seja  definitivamente  resolvido. 

Para  este  fim  se  accordarão  novas  Instrucções,  que  regu- 
larão a composição  da  commissão  mixta,  o critério  guiador  da 
discriminação  definitiva,  o modo  de  agir  e o prazo  para  ulti- 
mação da  diligencia  technica. 

Submettendo  este  projecto  á esclarecida  apreciação  do  go- 
verno de  S.  Paulo,  está  prompto  o de  Minas  Geraes  a acceitar 
as  alterações  ou  ampliações  que  concorram  para  melhor  asse- 
gurar o resultado  do  accordo  para  o traçado  da  linha  provisó- 
ria dos  limites  entre  os  dois  Estados. 

S.  Paulo,  7 de  dezembro  de  1611. 

(A)  — F.  Mendes  Pimentel. 


DOC.  XIX 

Acceitação  do  projecto  com  pequenas  altera- 
ções. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo.  Gabinete  do 
Presidente.  S.  Paulo,  28  de  fevereiro  de  1912.  Exmo.  Sr.  Co- 
ronel Julio  Bueno  Brandão,  D.  D.  Presidente  do  Estado  de  Mi- 
nas Geraes. 

Transmitto  a V.  Exc,  uma  copia  da  informação  prestada 
pelo  sr.  engenheiro  loão  P.  Cardoso,  Chefe  da  Commissão  Geo- 
graphica  e Geologica.  em  relação  ao  officio  a mim  dirigido  pelo 
sr.  dr.  Mendes  Pimentel,  em  nome  de  v.  exc.,  no  qual  trata  da 
questãD  de  limites  inter-estadoah 
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Estando  de  pleno  accordo  com  a referida  informação,  sub- 
metto-a  á consideração  de  v.  exc.,  esperando  que  cila  satisfa- 
ça ao  fim  desejado,  para  bem  de  ambos  os  Estados. 

Aproveito  a opportunidade  para  reiterar  os  protestos  de  mi- 
nha muita  estima  e consideração. 

(a)  — Aí.  /.  de  Albuquerque  Lins,  presidente  do  Estado  de  S. 
Paulo. 

Commissão  Geographica  e Geologica  do  Estado  de  S.  Paulo. 
S.  Paulo,  26  de  fevereiro  de  1912.  Exmo.  sr.  dr.  Albuquer- 
que Lins.  D.  D.  Presidente  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Recebi  o officio  dirigido  a v.  exc.  pelo  illustrado  dr.  Men- 
des Pimentel,  na  qualidade  de  representante  do  exmo.  sr.  Pre- 
sidente do  Estado  de  Minas,  afim  de  tratar  da  questão  que  se 
prende  ao  traçado  da  linha  de  statu-quo  ou  de  limites  proviso- 
rios  entre  os  dois  Estados  confinantes,  Minas  e S.  Paulo. 

A bella  exposição  de  motivos  confirma  o que  anteriormen- 
te fôra  dito,  isto  é,  que  continuássemos  a adoptar  as  instrucções 
de  1913  com  as  modificações  de  1906  e 1907,  pedindo  apenas 
nova  redacção  para  sua  maior  clareza. 

Nesse  projecto  das  novas  instrucções  figuram  tres  pontos 
capitaes  do  accôrdo  : a)  data  do  statu-quo,  b)  o critério  para 
averigual-o,  c)  a consequência  do  traçado  da  linha  de  juris- 
dicção  provisória. 

Quanto  á segunda  parte  b),  achamos  que  as  clausulas  1 e2 
deverão  ser  supprimidas,  visto  não  haver  uma  linha  provisória 
pacifica,  isto  é,  a que  as  Províncias  hoje  Estados  confinantes 
respeitavam  e respeitam  como  extremadora  dos  respectivos  ter- 
ritórios e,  bem  assim,  linha  divisória  provisoriamente  definida 
por  acto  do  Governo  Imperial. 

Do  mesmo  modo  as  clausulas  5 e 6,  porque  as  anteriores 
são  mais  que  sufficientes  para  a elucidação  da  questão. 

Havendo  alguns  litígios  na  fronteira,  achamos  de  grande 
vantagem  resolvel-os,  uma  vez  approvada  a nova  redacção  des- 
te accordo. 

Assim  sendo,  propomos  a seguinte  redacção  : 

«Instrucções  que  devem  ser  observadas  nos  trabalhos  de 
levantamento  da  linha  divisória  representativa  dos  limites  entre 
os  Estados  de  Minas  e S.  Paulo. 
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O critério  de  averiguação  do  statu-quo  a 15  de  Novembro 
de  1889  obedecerá  ás  seguintes  bases,  prevalecendo  umas  so- 
bre as  outras  por  ordem  de  collocação,  e só  se  adoptando  ou 
utilizando  as  posteriores  em  falta  das  anteriores  : 

1. °)  — linha  de  divisas  dos  titulos  de  propriedade 
particular  prevalecendo  os  mais  modernos  sobre  os  mais 
antigos,  tendo-se  em  vista  a data  de  15  de  Novembro  de 
1889,  e levando  em  conta  o logar  do  registro  (transcri- 
pção  ou  inscripção)  do  titulo,  — ou  o termo  ou  comarca 
do  inventario,  partilha  ou  divisão,— ou  o termo  ou  comarca 
em  que  tiver  sido  passada  a carta  de  arrematação  ou 
de  adjudicação ; em  falta  de  taes  dados,  applicaremos  a 
seguinte  base : 

2. °) — o logar  em  que  foram  passados  os  titulos,  si 
o tiverem  sido  em  districto,  termo  ou  comarca,  da  fron- 
teira ; si  se  tratar  de  titulo  particular,  o logar  em  que 
tiver  sido  pago  o imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade. 

3. °)  — Pagamento  de  impostos  no  anno  de  1889,  pre- 
valecendo os  provinciaes  sobre  os  municipaes  e os  ru- 
raes  sobre  os  pessoaes  ; 

Paragrapho  unico.  — As  decisões  sobre  conflictos  de 
jurisdicção,  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, 
serão  consultadas  e examinadas  sob  o critério  destas 
Instrucções. 

a)  — O Chefe  da  Commissão  Geographica  e Geoló- 
gica do  Estado  de  S.  Paulo  e o engenheiro  para  esse  fim 
nomeado  pelo  Governo  de  Minas  Geraes,  traçarão  no 
mappa  a linha  provisória  de  limites  entre  os  dois  Esta- 
dos, a qual  será  a do  statu-quo  existente  a 15  de  Novem- 
bro de  1889. 

Para  esse  fim  se  utilizarão  dos  documentos  a que 
se  refere  a clausula  l.a  e das  folhas  topographicas  da  re- 
gião da  fronteira,  publicadas  pela  Commissão  Geographi- 
ca e Geologica  ce  S.  Paulo,  aproveitando-se  também  os 
trabalhos  já  executados  pela  extincta  Commissão  de  Li- 
mites de  Minas  Geraes. 

Os  engenheiros  poderão,  por  si  ou  por  pessoal  te- 
chinico  de  sua  confiança,  transportar-se  ao  ponto  dafron- 
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teira  que  demande  verificação  pessoal  em  face  dos  do- 
cumentos guiadores  do  levantaínento  da  linha  provisória 
de  extremação. 

Em  caso  de  divergenoia,  delia  se  lavrará  termo  cir- 
cumstanciado  em  duplicata,  para  ser  remettido  aos  Go- 
vernos interessados,  os  quaes  procurarão  em  prazo  breve 
decidir  a controvérsia.  Os  trabalhos,  porém,  não  se  in- 
terromperão por  esse  motivo,  e proseguirão  nos  pontos 
em  que  não  houver  dissídio  entre  os  technicos. 

b)  — No  caso  de  serem  encontradas  terras  devolu- 
tas na  zona  limitrophe,  a linha  divisória  será  traçada 
atravez  das  mesmas,  de  maneira  a ligar  pelo  modo  mais 
simples  e natural  os  trechos  verificados  nas  propriedades 
particulares  confinantes. 

c ) — Dentro  do  prazo  de  dez  mezes,  os  Governos  in- 
teressados se  habilitarão  com  os  documentos  menciona- 
dos, e os  seus  representes  technicos,  de  posse  delles,  da- 
rão começo  ao  assignalamento  graphico  das  divisas  provi- 
sórias. 

Todas  as  questões  de  divisas  na  fronteira  poderão, 
no  entretanto,  ser  resolvidas  immediatamente,  uma 
vez  que  satisfaçam  as  exigências  das  Instracções. 

Traçada  graphicamecte  a linha  referida  e approva- 
da  ella  pelos  Governos  interessados,  ficará  regulando  os 
limites  inter-èstadoaes  de  S.  Paulo  e Minas,  até  que  o 
litigio  de  fronteiras  seja  definitivamente  resolvido. 

Para  este  fim  se  accordarão  novas  Instrucções,  que 
regularão  a composição  da  commissão  mixta,  o critério 
guiador  da  discriminação  definitiva  e modo,  de  agir  e o 
prazo  para  ultimação  da  diligencia  technica. 

Eis  aqui,  exmo.  sr.  Presidente,  o que  parece  ser  mais  pra- 
tico e exequível  para  a solução  da  secular  questão  entre  os  dois 
Estados. 

Assim  poderemos  agir  imparcialmente,  guiando-nos  unica 
e exclusivamente,  pelo  que  dictarem  os  documentos,  com  real 
proveito  para  os  interesses  de  Minas  e S.  Paulo. 

Saúde  e fraternidade.—  (a)— João  Pedro  Cardoso,  chefe  da 
Commissão. 
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Officio  do  Presidente  de  Minas  ao  de  S. 
Paulo,  propondo  a prorogação  do  prazo  para 
collecta  de  documentos. 


Palacio  da  Presidência,  em  Bello  Horizonte,  aos  24  de  no- 
vembro de  1913. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Carlos  Guimarães,  Presidente  do  Estado  de 
S.  Paulo. 

Tenho  a honra  de  propôr  ao  Governo  de  v.  exc.  a proro- 
gação por  um  anno  da  prazo  do  letra  c das  Instrucções  con- 
stantes do  Convênio  de  25  de  maio  de  1912,  para  collecta  de 
documentos  attinentes  á averiguação  do  statu-quo  a 15  de  No- 
vembro de  1889. 

Prevalecendo-me  da  opportunidade,  reitero  os  protestos  de 
minha  estima  e consideração  a v.  exc. 

O Presidente  do  Estado, 

J.  Bueno  Brandão. 


Acceitação  da  proposta. anterior. 

São  Paulo  -4— 12— 1913. 

Exmo.  Sr.  Coronel  Julio  Bueno  Brandão. 

Tenho  a honra  de  communicar  que  o Governo  do  Estado 
de  São  Paulo  acceita  a proposta  feita  por  v.  exc.  em  officio 
de  24  de  novembro  passado,  para  prorogação,  por  um  anno,  do 
prazo  da  letra  c das  Instrucções  constantes  do  Convênio  de  25 
de  maio  de  1912,  para  collecta  de  documentos  attinentes  á ve- 
rificação do  statu-quo  de  15  de  Novembro  de  1889. 

Aproveito  a opportunidade  para  apresentar  a v.  exc.  os  pr.o- 
testos  da  minha  alta  estima  e distincta  consideração. 

Cordiaes  saudações. 


Carlos  Augusto  Pereira  Guimarães. 
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DOC.  XXI 


Officio  do  Secretario  da  Agricultura  de  S. 
Paulo,  propondo  nova  prorogação  e alvitrando  o 
inicio  do  assignalamento  graphico  das  divisas 
simultaneamente  com  a collecta  de  documentos. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e Obras  Publicas.  N.  S.  3.684. 

São  Paulo,  11  de  dezembro  de  1914. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  da  Agricultura  do  Estado  de 
Minas  Geraes. 

A 25  de  novembro  ultimo  venceu-se  o prazo  estabelecido 
no  accordo  firmado  pelos  Governos  deste  Estado  e o de  Mi- 
nas, para  a collecta  dos  documentos  precisos  para  o traçado  da 
linha  provisória  de  limites,  tendo  sido  reunidos  pela  adminis- 
tração deste  Estado  documentos  de  toda  região  comprehendida 
entre  a ponte  do  Jaguara,  da  E.  F.  Mogyana,  ^Bragança,  fal- 
tando ainda,  entretanto,  os  referentes  ao  trecho  fronteiriço  á 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

Parece  que  a clausula  c do  accordo  vigente  não  se  oppõe 
a que  o estudo  dos  documentos  e o assignalamento  graphico 
das  divisas  provisórias  vão  sendo  feitos  simultaneamente  com 
a collecta  dos  documentos  que  ainda  faltam,  uma  vez  que  não 
se  inicie  o traçado  das  divisas  de  certo  e determinado  trecho, 
antes  de  recolhidos  todos  os  documentos  referentes  a esse  mes- 
mo trecho.  Reputando  que  esse  entendimento  seria  de  toda 
vantagem,  pois  permittiria  iniciar-se  desde  logo  o estudo  dos 
documentos,  afim  de  poder-se  traçar  a linha  provisória  de  li- 
mites e regularizar  desse  modo  as  questões  existentes,  tenho  a 
honra  de  consultar  a v.  exc.  si  assim  também  entende  o Go- 
verno desse  Estado,  bem  como  $i  concorda  com  o estabeleci- 
mento de  novo  prazo,  de  3 a 4 mezes  em  prorogação,  para  a 
collecta  dos  documentos  que  faltam  para  o estudo  do  traçado 
da  linha  provisória  de  limites  entre  os  dois  Estados. 

Aproveito  o bom  ensejo  para  reiterar  a v.  exc.  os  meus  pro- 
testos de  muita  estima  e distincta  consideração. 


Paulo  de  Moraes. 
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Resposta  ao  officio  anterior. 

N.  16.  16  de  janeiro  de  1915. 

Exmo.  Sr.  Secretario  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas  do  Estado  de  São  Paulo. 

Reportando-me  ao  officio  de  v.  exc.,  sob  n.  3.684,  de  11  de 
dezembro  ultimo,  tenho  a honra  de  levar  ao  seu  conhecimento 
que  o Governo  de  Minas  está  de  pleno  accordo  com  a intelli- 
genciadadaporv.exe.  á clausula  c do  accordo  sobre  limites 
entre  este  Estado  e o de  São  Paulo,  para  o fim  de  que  o estudo 
dos  documentos  e o assignalamento  graphico  das  divizas  pro- 
visórias vão  sendo  feitos  simultaneamente  com  a collecta  dos 
documentos  que  ainda  faltam. 

O governo  está  ainda  de  accordo  quanto  á prorogação  por 
quatro  mezes,  do  prazo  para  a collecta  de  dados,  conforme  a 
proposta  de  v.  exc. 

Dentro  em  breve  irá  a São  Paulo  o sr.  dr.  F.  Mendes  Pi- 
mentel  que  se  entenderá  pessoalmente  com  o representante  do 
Estado  de  São  Paulo. 

Apresento  a v.  exc.  os  protestos  de  alta  consideração  e 
estima. 

O Secretario  da  Agricultura, 

Raul  Soares  de  Moura. 

DOC.  XXII 

Officio  do  representante  de  S.  Paulo  sobre  o 
inicio  da  execução  do  Convênio  pelas  questões 
pendentes. 

Commissão  Geographica  e Geologica  do  Estado  de  São 
Paulo,  18  de  outubro  de  1916. 

Illmo.  sr.  dr.  Daniel  de  Carvalho. 

Junto  transmitto  a v.  s.  a copia  de  um  officio  que  recebi 
do  sr,  Director  Geral  da  Secretaria  da  Agricultura. 
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Folgo  em  saber  que  v.  s.  foi  escolhido  para  representar  o 
illustre  sr.  dr.  Francisco  Mendes  Pimentel  na  execução  do  accor- 
do  de  25  de  maio  de  1912  para  resolver  a questão  da  fronteira 
entre  Minas  e S.  Paulo. 

Lembro  a v.  s.  a urgência  que  ha  em  resolvermos  as  ques- 
tões pendentes  de  solução  e quasi  paradas  ha  muito  tempo,  taes 
como  as  da  fazenda  Serro  Verde,  Santo  Antonio  da  Alegria  e 
outras. 

Acho  conveniente  iniciarmos  os  nossos  trabalhos,  procuran- 
do resolver  essas  questões  e lavrando-se  em  um  ou  dois  livros 
actas  assignadas  pelos  encarregados  da  execução  do  convénio, 
nas  quaes  se  declare  a que  Estado  ficará  pertencendo  a 
propriedade  em  questão  e apoiado  em  que  documentos. 

As  copias  dessas  actas  deverão  ser  enviadas  semanalmente 
aos  governos  dos  Estados  para  approvarem  o que  ficou  certo 
e ajustado  entre  os  seus  representantes. 

Assim,  penso  que  será  o meio  mais  pratico  de  fazermos 
esse  penoso  e arduo  serviço,  tão  justamente  reclamado  pelos 
moradores  da  fronteira. 

Espero  que  com  o auxilio,  esforço  e dedicação  de  v.  s. 
possamos  iniciar  e mesmo  concluir  tão  util  trabalho. 

Saude  e fraternidade. 

João  P.  Cardoso,  chefe  da  Commissão. 


Copia. — Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas.  Directoria  Geral.  N.°  D.  G.  2.415. 
S.  Paulo,  16  de  outubro  de  1916.  Sr.  Chefe  da  Commissão  Geo- 
graphica  e Geologica. — Communico-vos,  para  os  devidos  fins, 
que  por  officio  n.  104,  de  6 do  corrente,  o sr.  dr.  Secretario  da 
Agricultura  do  Estado  de  Minas  Geraes  communicou  a esta  Se- 
cretaria que  encarregou  o sr.  dr.  Daniel  de  Carvalho,  seu  oífl- 
cial  de  gabinete,  de  auxiliar  o sr.  dr.  Francisco  Mendes  Pimen- 
tel, representante  do  Governo  Mineiro  junto  ao  de  São  Paulo, 
na  execução  do  convénio  de  25  de  maio  de  1912,  e com  quem  se 
poderá  essa  Commissão  entender  sobre  assumptos  que  se  rela- 
cionem com  aquella  questão,  sempre  que  este  ultimo  estiver 
ausente.  Saude  e fraternidade.  (Assignado)  Eugênio  Lefèvre , 
Directot  Geral. 
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Resposta  ao  officio  anterior. 


São  Paulo,  14  de  novembro  de  1916. 

Exmo.  sr.  dr.  João  Pedro  Cardoso; 

D.  D.  Chefe  da  Commissão  Geographica  e Geologica  de  S. 
Paulo. 

Em  resposta  ao  officio  que  V.  Exc.  me  dirigiu  em  18  de 
outubro  ultimo,  venho,  de  accordo  com  o Exmo.  Sr.  Dr.  Fran- 
cisco Mendes  Pimentel,  declarar  que  o Governo  de  Minas  nada 
tem  a oppôr  á suggestão  paulista. 

Não  sendo  possível  fazer,  em  conjuncto,  o contrastcamento 
dos  titulos  recolhidos,  trabalho  que,  por  sua  natureza,  só  se  rea- 
lizará fragmentariamente,  caso  por  caso,  e tendo  sido  intuito  ca- 
pital do  convénio  regularizar  provisoriamente  as  pendências  de 
fronteira  e possibilitar  um  accordo  definitivo,  em  que  a linha 
limitrophe  exprima  intelligentemente  a extremação  territorial, 
é de  bom  alvitre  começar  pelos  pontos  em  que  se  pronunciam 
conflictos  de  jurisdicção  entre  auctoridades  mineiras  e paulistas. 
Aliás  este  é o espirito  do  convénio  (letra  C alinea),  que  aucto- 
riza  remover,  antes  de  findo  o prazo  de  collecta  de  documen- 
tos, as  questões  prementes,  uma  vez  satisfeitas  as  exigências 
das  Instrucções. 

Parece  também  exequível  e pratico  o processo  de  authenti- 
car  as  resoluções  tomadas  pelos  representantes  dos  dois  Esta- 
dos, com  a approvaçao  dos  respectivos  Governos. 

Sirvo-me  da  opportunidade  para  reiterar  a V.  Exc.  as  se- 
guranças da  minha  elevada  estima  e consideração. 

Daniel  de  Carvalho. 


DOC.  XXIII 

Officio  do  Secretario  das  Finanças  de  Minas 
em  que  este  dá  a verdadeira  intelligencia  da  clau- 
sula 1 . a do  convénio. 


Sr.  Dr.  Secretario  d’Estado  dos  Negocios  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas  do  Estado  de  São  Paulo. 

Demorei  a responder  diversos  officios  de  v.  exc.  referen- 
tes aos  casos  de  contestação  de  limites  inter-estadoaes  nos  lo- 
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gares  «Santo  Antonio  da  Alegria»  e «Serro  Verde»,  porque 
aguardava  que  fossem  colhidos  os  documentos  pelo  encarrega- 
do pelo  Governo  de  Minas  de  colligil-os  para  os  fins  do  convé- 
nio de  25  de  maio  de  1912. 

De  posse,  agora,  desses  dados,  apresso-me  em  responder 
aos  officios  de  n.  396,  datado  de  19  de  Abril,  e de  n.  914,  com 
fecho  de  5 de  setembro,  ambos  deste  anno  e attinentes  ambos 
á cobrança  de  impostos  em  «Santo  Antonio  da  Alegria»  e aos 
de  ns.  20,  de  27  de  janeiro,  e 176,  de  13  de  fevereiro,  e 589, 
de  9 de  junho,  todos  tres  deste  anno  e concernentes  á fazen- 
da «Serro  Verde». 

Parece-me  que  a nenhum  dos  dois  casos  pode  ter  applica- 
ção  a lettra  C,  2.:i  alinea,  do  convénio  de  25  de  maio. 

Verifiquei.,  pelos  dados  e informações  que  me  foram  mi- 
nistrados, que  do  proprio  processo  de  divisão  e demarcação  do 
património  «Santo  Antonio»  (a  que  se  refere  o parecer  da  Com- 
missão  Geographica  e Geologica  de  São  Paulo,  que  v.  exc.  teve 
a bondade  de  me  remetter  por  copia)  consta  estar  parte 
delle  em  Minas  Geraes,— tanto  assim  que  o juiz  de  Batataes  (S. 
Paulo),  que  processou  a dita  divisão  e demarcação,  expediu  pre- 
catória ao  de  São  Sebastião  do  Paraizo  (Minas),  solicitando  vé- 
nia para  proceder  a diligencia  em  torritorio  de  jurisdicção  des- 
te e relativo  ao  referido  processo  divisorio  e demarcatorio. 

Além  deste,  diversos  outros  documentos  já  recolhidos,  fa- 
zem certo  que  o território  á margem  direita  do  rio  Pinheiri- 
nhos  e do  corrego  da  Província  ou  da  Divisa  deve  ser  tido 
como  mineiro,  pelo  critério  discriminador  das  alludidas  instru- 
cções  de  25  de  maio.  Assim,  não  podendo  ser  recebidos  como 
decisivos  e incontestáveis  os  documentos  a que  se  reportou  a 
Commissão  Geographica  e Geologica  desse  Estado,  parece  de 
bom  aviso  o cotejo  e seleccionamento  dos  dados  apurados  por 
ambas  as  partes  para  o cumprimento  do  nosso  convénio  de  maio 
de  1912. 

Vouíazer  reiterar  aos  funccionarios  do  fisco  mineiro  a de- 
terminação de  limitarem  sua  actividade  ao  território  considera- 
do mineiro,  isto  é,  situado  aquem  do  rio  Pinheirinhos  e do  cor- 
rego Província  ou  Divisa. 

Relativamente  ao  caco  da  fazenda  «Serro  Verde»,  é certo 
que  o inventario  de  Manoel  Vicente  de  Araújo  Cintra,  pae  do 
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reclamante  Deodato  Serrano  Cintra,  processou  em  Itapira,  (São 
n-aulo) ; mas,  como  parte  das  terras  pertencentes  ao  de  cujas 
estavam  localizadas  em  Minas,  o Juiz  do  inventario  deprecouao 
de  Pouso  Alegre  (Minas)  a diligencia  referente  aos  bens  situa- 
dos aqucm  do  rio  Eleuterio.  A fazenda  em  questão,  segundo 
estou  informado,  é cortada  pela  linha  divisória  de  facto.  No 
intuito,  porém,  de  corresponder  aos  intuitos  do  Governo  Pau- 
lista, que  são  os  mesmos  do  Mineiro,  fiz  sobreestar  o executi- 
vo fiscaPajuizado  contra  o referido  Deodato  Cintra,  até  que  o 
conferente  dos  documentos  colligidos  pelos  dois  Estados  apure 
a real  situação  da  linha  limitrophe  nesse  ponto. 

Aproveito  do  ensejo  para  reiterar  a v.  exc.  os  nieus  pro 
testos  de  alta  estima  e elevado  apreço. 

Saúde  e fraternidade.-— O Secretario  das  Finanças,  Arthur 
Bernardes. 

Resposta  do  representante  de  S-  Paulo,  ba- 
seada na  interpretação  literal  da  clausula  pri- 
meira. 


Em  contestação  ao  officio  n.  1 180,  de  29  de  novembro 
de  1813,  do  exnio.  sr.  dr.  Secretario  das  Finanças  do  Estado  de 
Minas,  só  agora  feito  em  virtude  da  falta  de  documentos,  ulti- 
mamente recebidos,  cumpre-me  informar. 

Quanto  a Santo  Antonio  da  Alegria  : 

Vicente  Vaz  e outros  proprietários  da  fazenda  «Cuscuzei- 
ro», em  fevereiro  de  1856,  fizeram,  por  escriptura  publica  lavra- 
da nas  notas  do  cartorio  de  paz  da  Villa  de  Santo  Antonio,  doa. 
ção  de  uma  parte  de  terras,  na  mencionada  fazenda,  para  o 
património  do  referido  orago.  Mais  tarde,  em  1872,  em  Bata- 
taes,  séde,  então,  da  comarca  a que  pertencia  a Villa  de  Santo 
Antonio,  fez-se  o processo  de  divisão  e demarcação  da  fazen- 
da «Cuscuzeiro»,  cabendo  ao  condomino  Santo  Antonio  uma 
parte,  de  Rs.  476$351,  correspondente,  segundo,  depois,  se  ve- 
rificou a uma  área  de  cerca  de  110  alqueires,  onde  está  edifica- 
da a Villa  de  Santo  Antonio.  Sobre  essa  área  é que  versa  a 
presente  questão;  por  isso,  damos  delia  uma  copia  tirada 
da  planta  existente  na  Fabrica  da  referida  parochia,  e a se- 
guinte descripção,  da  parte  que  nos  interessa  de  suas  divisas, 
tirada  dos  autos  do  processo  de  divisão  : 
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«até  o rio  Pinheirinho;  por  este  acima  até  frontear  um  vallo 
do  lado  direito,  de  João  Lourenço  de  Carvalho;  deste  ponto  se- 
guindo á esquerda  em  rumo  a uma  cova  que  se  fez  na  beira 
da  cerca  de  varas  do  socio  Fidelis  Antonio  de  Faria;  deste 
ponto  seguindo  á direita  em  rumo  a uma  cova  que  se  fez  signal 
ao  pé  de  pau  canella  que  se  fez  signal  de  lavragem,  o qual 
está  á direita  da  estrada  que  segue  desta  para  o Poção,  pouco 
acima  do  canto  da  cerca  do  mencionado  Fidelis,  até  a que  vem 
divisando  com  este  mesmo  socio,  deste  ponto  seguindo  á esquer- 
da em  rumo  a uma  cova  que  se  fez  ao  pé  de  umas  moitas  de  paus 
pequenos  até  aqui  divisando  com  a socia  mentecapta  Marianna; 
deste  ponto  seguindo  á esquerda  e rumo  ao  corrego  da  Olaria, 
onde  tem  o açude  que  vem  agua  para  a mesma  Olaria,  por  este 
abaixo  por  suas  antigas  divisas  até  o rio  Pinheirinho,  e por 
este  acima  até  onde  teve  principio  e fim  esta  demarcação, cujo 
terreno  assim  divisado  fiea  pertencendo  ao  mesmo  Patrimônio 
pela  quantia  de  quatrocentos  e sessçnta  e seis  mil  trezentos  e 
cincoenta  e um  réis  que  a margem  sáe  466$351.» 

Está,  portanto,  bem  claro  que,  desde  o anno  de  1866  até  o 
de  1914 , em  qae  estamos , não  houve  transmissão  de  propriedade 
dentro  do  patrimônio , porque,  esse  terreno  só  póde  ser  afô- 
rado  nem  solução  de  continuidade  no  Governo  e jurisdicção 
paulista,  sobre  a mencionada  Villa. 

Quanto  ao  pedido  de  venia,  do  Juiz  Paulista  ao  Juiz  Mineiro, 
para  avaliarem-se  terras,  que,  aquelle  juiz  julgava  sob  juris- 
dicção deste,  pedimos,  também,  venia  para  dizer  que  a gentile- 
za de  um  juiz  ao  seu  collega,  não  dá  nem, tira  direito  ás  par- 
tes. Tanto  era  competente  o juiz  paulista,  para  processar  a 
divisão  da  fazenda  «Cuscuzeiro»,  que  não  houve  reclamação 
nem  foi  suscitado  conflicto  de  jurisdicção  por  parte  do  juiz 
da  comarca  confinante.  E,  isto  não  é natural,  pois  o pes- 
soal do  fôro  vive  das  custas  que  percebe,  em  processo  des- 
ta natureza  : caso  houvesse  invasão  de  terriíorio,  não  passaria 
despercebido,  mormente,  com  o aviso  do  juiz  paulista,  em 
fórma  de  data  venia. 

Como  acabamos  de  ver,  a unica  transmissão  que  houve,  da 
parte  em  litigio,  foi  feita  em  São  Paulo,  antes  de  15  de  Novem- 
bro de  1889,  e,  por  isso,  perfeitamente,  nos  casos  previstos  na 
clausula  primeira  do  convênio  de  25  de  maio  de  1912,  e,  tão  cia- 
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ramente,  que  está  a pedir  a applicação  da  letra  c,  segunda  alí- 
nea, do  citado  çonvenio. 

O Juiz  de  Batataes  foi  quem  fez  a divisão,  logo  foi  em  co- 
marca paulista,  portanto  é paulista  a propriedade. 

Os  antigos  juizes  não  tinham  competência  para  traçar  li- 
mites e as  nossas  instrucções  de  25  de  maio,  neste  caso,  ape- 
nas querem  saber  qual  foi  o termo  ou  comarca  onde  foi  feita  a 
divisão  ou  partilha,  desconhecendo,  portanto,  opiniões  ou  corte- 
zias  dos  juizes  das  comarcas  da  fronteira. 

O facto  de  achar-se  uma  propriedade  sob  ajurisdicção  des- 
te ou  daquelle  juiz,  antes  de  15  de  Novembro  de  1889,  não 
quer  dizer  que  hoje  tenhamos  de  nos  curvar,  ás  vezes,  a arbi- 
trariedades ; para  isso  foi  que  fizemos  o nosso  accordo  de  25 
de  maio,  por  onde  tudo  deverá  passar  para  receber  a sua  verda- 
deira classificação  apoiada  em  documentos  e não  em  violências 
ou  interesses  pessoaes. 

Si  fosse  prevalecer  esse  critério  não  precisaríamos  fazer 
o accordo  de  25  de  maio. 

Convém  não  esquecer  que  até  as  decisões  sobre  conflictos 
de  jurisdicção  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  serão 
consultadas  e examinadas  sobre  o critério  das  Instrucções  que 
devem  ser  observadas  nos  trabalhos  de  levantamento  da  hnha 
divisória  representativa  dos  limites  entre  os  Estados  de  Minas 
e São  Paulo. 

Relativamente  á fazenda  «Serro  Verde»,  outr’ora  «São João 
do  Eleuterio»,  temos  a informar  que  ella  foi  adquirida  por  João 
Baptista  de  Araújo  Cintra,  pae  do  actual  proprietário,  por  com- 
pra de  Ma^imo  de  Paiva  Bueno,  em  6 de  agosto  de  1857  e 26 
de  outubro  de  1861. 

As  escripturas  de  compra  e venda,  da  referida  fazenda,  fo- 
ram lavradas  nas  notas  do  cartorio  de  paz  da  Penha  do  Rio  do 
Peixe,  hoje  Itapira. 

A unica  transmissão  que  houve  da  metade  da  fazenda,  foi 
em  causa-mortis,  mas  o inventario  e partilha  foram  feitos  em 
Itapira.  Não  merece  importância  pelo  juiz  de  Itapira  deprecado 
ao  de  Pouso  Alegre  para  avaliação  de  terras  que  julgava  fóra 
de  sua  jurisdicção,  visto  o inventario  ter  sido  posterior  á data  de 
15  de  Novembro  de  89. 

O officio  do  exmo.  sr.  dr.  Secretario  das  Finanças  do  Es- 
tado de  Minas  refere-se  a Manoel  Vicente  de  Araújo  Cintra,  di- 
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zendo  ser  elle  pae  do  reclamante  Deodato  Serrano  Cintra,  quan- 
do certo  é que  o pae  do  reclamante  é como  dizemos  o sr.  João 
Baptista  de  Araújo  Cintra  ; d’ahi  o equivoco. 

Em  conclusão  : os  dois  casos,  tanto  de  Santo  Antonio  da 
Alegria,  como  o de  Itapira  estão,  data  vénia,— perfeitamente  nas 
condições  da  letra  c,  2.a  alinea,  do  convênio  de  25  de  maio  de 
19i2;  e,  podem  ser  já  resolvidos,  porque,  os  documentos 
satisfazem,  plenamente,  ás  exigências  das  Instrucções. 

São  Paulo,  18  de  novembro  de  1914. 

João  P.  Cardoso,  Chefe  da  Commissão. 


Nota.  No  trecho  do  documento  citado  entre  aspas  pelo  representante  de  S, 
Paulo,  na  questão  de  Santo  Antonio  da  Alegria,  houve  omissão  de  uma  phrase. 
A citação  diz  : «cujo  terreno  assim  divisado  fica  pertencendo  ao  mesmo  Patri- 
mônio, etc.».  No  original  está  : «cujo  terreno  assim  divisado,  que  compre - 
liende  parte  na  provinda  de  Minas  Geraes  e na  de  S.  Paulo,  fica  pertencendo 
ao  mesmo  Patrimônio,  etc». 

DOC.  XXIV 

Officio  do  auxiliar  do  representante  de  Mi- 
nas sobre  a interpretação  da  clausula  2. n do 
Convênio. 

S.  Paulo,  13  de  novembro  de  1916. 

Exmo.  Sr.  Dr.  João  Pedro  Cardoso,  d.  d.  Chefe  da  Com- 
missão Geographica  e Geologica  de  S.  Paulo. 

Tenho  a honra  de  accusar  o recebimento  do  officio  de  18  de 
outubro  ultimo  e de  communicar  a v.  exc.  que  pode  contar  in- 
teiramente com  o meu  esforço  e dedicação  no  intuito  de  execu- 
tar-se o accordo  de  25  de  maio  de  1912,  para  a discriminação 
da  linha  fronteiriça  entre  S.  Paulo  e Minas. 

O empenho  que  me  anima  de  corresponder  ao  appello  do  il- 
tustre  representante  de  São  Paulo  e o desejo  de  resolver  com 
v.  exc.,  sem  demora,  as  questões  pendentes  que  indicou,  taes 
como  as  de  Santo  Antonio  da  Alegria,  Fazenda  Serro  Verde  e 
outras,  leva-me  a pedir  a v.  exc.  se  digne  de  esclarecer  e pre- 
cisar a interpretação  da  clausulando  Convênio,  em  face  das 
emergencias  que  temos  examinado  e debatido  em  conferencias 
com  v.  exc.,  com  o exmo.  sr.  dr.  Meirelles  Reis  e com  o exmo, 
sr.  dr.  Cândido  Motta. 
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Assim,  havendo  manifesta  conveniência  em  fixar-se  a intel- 
ligencia  daquella  clausula  antes  de  encetar-se  o trabalho  de 
cotejo  de  documentos,  consulto  a v.  exc.  como  será  applicada 
a mencionada  regra  no  caso  de  escripturas  publicas  passadas 
em  districto,  termo  ou  comarca  da  fronteira  de  um  Estado, 
com  a declaração  de  que  os  terrenos  estão  situados  no  outro 
Estado,  no  qual  se  deu  o pagamento  do  imposto  de  trans- 
missão. 

Aproveito  o ensejo  para  apresentar  a v.  exc.  as  seguranças 
de  meu  alto  apreço  e mui  distincta  consideração. 

(a)  Daniel  de  Carvalho. 

DOC.  XXV 


Olficio  do  representante  de  S.  Paulo  com  a 
interpretação  paulista  da  clausula  2.*  do  Con- 
vénio. 

Commissão  Geographica  e Geologica  do  Estado  de  S. 
Paulo. 

S.  Paulo,  16  de  novembro  de  1916. 

Exmo.  sr.  dr.  Daniel  de  Carvalho. 

Com  satisfação  accuso  o recebimento  do  officio  de  13  de 
novembro  do  corrente,  em  que  v.  exc.  communica  que  posso 
contar  com  todo  o esforço  e dedicação  por  parte  de  v.  exc. 
para  executar-se  o accordo  de  25  de  março  de  1912,  para  a 
discriminação  da  linha  fronteiriça  entre  S.  Paulo  e Minas  e que, 
para  bem  resolver  a questão  precisa  v.  exc.  que  se  esclareça  a 
clausula  do  convénio  — que  diz  : logar  em  que  foram  passa- 
dos os  títulos,  si  o tiverem  sido  em  districto,  termo  ou  comarca 
da  fronteira. 

Deseja  v.  exc.  ser  informado  como  será  applicada  essa  re- 
gra no  caso  da  escriptura  publica  passada  em  districto,  termo 
ou  comarca  da  fronteira  de  um  Estado,  com  a declaração  de 
que  os  terrenos  estão  situados  no  outro  Estado,  no  qual  se 
deu  o pagamento  do  imposto  de  transmissão. 

Não  encontro  duvida  na  applicação  da  regra  a esse  caso, 
porque  em  nada  altera  o pagamento  do  imposto,  que  só  tem 
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valor  quando  se  tratar  de  titulo  particular,  nos  termos  da  2.a 
parte  da  referida  regra  2.a. 

Desde  o primitivo  accordo  existe  a clausula  2.a,  que  foi 
sempre  considerado  como  um  dos  meios  principaes  para  diri- 
mir-se o nosso  litigio  e a sua  clareza  e precisão  não  deixaram 
duvida  sobre  o modo  de  interpretal-a. 

Não  havendo  registro  de  titulo,  nos  termos  da  clausula  l.a 
do  ac:ordo,  a propriedade  particular  pertencerá  ao  Estado,  em 
cujo  logar,  districto,  termo  ou  comarca  da  fronteira  existentes 
em  15  de  Novembro  de  1889,  fôr  passada  a escriptura  publica, 
desde  que  se  trate  de  terrenos  situados  nos  referidos  logares 
da  fronteira. 

Assim,  sendo  a escriptura  publica  passada  em  districto, 
termo  ou  comarca  da  fronteira  de  um  Estado,  com  a declaração 
de  que  os  terrenos  estão  situados  no  outro  Estado,  no  qual  se 
deu  o pagamento  do  imposto  de  transmissão,  os  terrenos  ahi 
mencionados  pertencem  ao  Estado,  em  cujo  logar  foi  passada 
a escriptura,  desde  que  se  trate  de  terrenos  situados  nas  co- 
marcas fronteiras,  existentes  em  15  de  Novembro  de  1889. 

Tenho  o prazer  de  communicar  que  este  modo  de  inter- 
pretar a clausula  2.a  é apoiado  pelo  extno.  sr.  dr.  Meirelles 
Reis. 

Aproveito  a opportunidade  para  apresentar  a v.  exc.  os 
protestos  de  minha  elevada  estima  e distincta  consideração. 

Saúde  e fraternidade.— João  P.  Cardoso,  chefe  da  Com- 
missão. 
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leio  do  Presidente  le  Minas  ae  de  São  Paele 
sobre  a interpretação  do  Convênio 

Palacio  da  Presidência  de  Minas  Geraes,em 
Bello  Horizonte,  29  de  janeiro  de  1916. 

Exmo.  sr.  Presidente  do  Estado  de  S.  Paulo. 
— 0 convênio  de  25  de  maio  de  1912  para  o 
levantamento  da  linha  de  limites  entre  os  Esta- 
dos de  Minas  e de  S.  Paulo  determinou  se  ave- 
riguasse qual  era  a linha  do  staiu-quo  a 15  de 
novembro  de  1889,  afim  de  ser  a mesma  traça- 
da no  mappa  e ficar  vigorando  até  que  o litigio 
de  fronte?ras  seja  definitivamente  resolvido. 

Ficou  bem  claro  o seu  intuito  e alcance  na 
phrase  inicial  e disposição  expressa  da  lettra  A. 
Não  póde  haver  duvida  alguma  sobre  este  pen- 
samento dominante  enem  ha  comoacceitar  qual- 
quer interpretação  aberrante  do  proposito  de 
manter  o alludido  statu-quo  e innovadora  neste 
ponto  essencial,  que  é a razão  de  ser  do  nosso 
accordo. 

Entretanto,  os  representantes  de  S.  Paulo, 
na  execução  do  convênio,  pretendem  dar-lhe  uma 
intelligencia  que  modifica  inteiramente  os  fins 
daquelle  acto. 


— 107 


Assim,  em  relação  á clausula  primeira,  que 
manda  levar  em  conta  o logar  do  inventario  ou 
divisão,  entendem  os  representantes  de  S.  Paulo 
que  todas  as  propriedades  descriptas  no  inven- 
tario devem  ficar  pertencendo  ao  Estado  em 
cujo  termo  ou  comarca  se  fez  o processo,  muito 
embora  conste  do  mesmo  haver  terras  além  da 
linha  fronteiriça. 

Egualmente  sustentam  que,  versando  a di- 
visão sobre  um  immovel  cortado  pela  linha  di- 
visória, um  rio  por  exemplo,  de  nada  vale  que  o 
reconhecimento  da  linha  resulte  dos  autos,  da 
declaração  das  partes  ou  da  expedição  de  pre- 
catória ao  juiz  da  comarca  confinante  ou  ainda 
de  expressa  menção  no  pagamento  dos  quinhões. 
Prevaleceria  sempre  o logar  da  divisão  e o ter- 
reno além  dos  limites  passaria  para  o Estado 
onde  correu  o feito  judicial. 

Consoante  a mesma  interpretação  a clausu- 
la 2.a  seria  applicada  na  fórma  seguinte:  seria 
paulista  a fazenda  cujo  ultimo  titulo  anterior  a 
15  de  novembro  de  1889  tenha  sido  passadoem 
cartorio  paulista  de  districto,  termo  ou  comarca 
da  fronteira,  embora  conste  do  proprio  titulo 
declaração  das  partes  de  estar  a fazenda  situa- 
da no  Estado  de  Minas  e nelíe  ter  sido  pago  o 
imposto  de  transmissão.  E,  vice-versa,  seria 
mineira  a propriedade  cujo  ultimo  titulo  anterior 
a 1889  tenha  sido  passado  em  cartorio  mineiro 
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de  districto  da  fronteira,  embora  a situação  do 
immovel  em  S.  Paulo  esteja  patente  pela  de- 
claração de  outorgantes  e outorgados,  conforme 
o teor  da  escriptura  publica  e pelo  pagamento 
do  imposto  de  transmissão  inter-vivos. 

Esta  interpretação  literal  de  clausulas  isola- 
das do  convênio  mudaria  radicalmente  a sua 
feição,  pois  importaria  em  alterar  a linha  divi- 
sória, que  não  seria  a do  statu-quo  de  1889, 
mas  uma  nova  e inesperada,  que  agora  se  iria 
crear. 

Além  disso,  tal  intelligencia  daria  em  re- 
sultado fazer  entrar  no  litigio  terrenos  paulistas 
e mineiros,  sobre  os  quaes  não  ha  controvérsia 
por  ser  conhecida  e respeitada  secularmente  a 
linha  confinatoria  que  os  extrema.  Outra  con- 
sequência seria  constituir  dentro  de  cada  um 
dos  Estados  verdadeiras  ilhas  de  jurisdicção  do 
outro. 

Nestas  condições,  o convênio  se  tornaria 
inexequível,  pois  o seu  fim  é o traçado  da  linha 
divisória  e,  com  o critério  que  se  pretende  ado- 
ptar,  haveria  na  zona  limitrophe  um  mosaico  de 
propriedades  paulistas  e mineiras  e não  seria 
possível  indicar,  por  meio  de  linha  continua,  a 
separação  dos  territórios. 

Mas  parece  evidente  o engano  dos  repre- 
sentantes de  S.  Paulo,  na  intelligencia  do  con- 
vênio de  1912.  Nem  S.  Paulo  nem  Minas  ti- 
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veram  em  vista  mudar  os  confins  da  sua  extre- 
mação  territorial. 

Pelo  contrario,  a intenção  explicita  de  ambos 
foi  a verificação  exacta  da  linha  divisória  vigen- 
te em  15  de  novembro  de  1889,  para,  por  ella, 
se  lindarem  os  Estados  até  novo  accordo  ami- 
gável e directo,  sobre  a discriminação  defini- 
tiva. 

Os  documentos  referidos  nas  clausulas  l.“ 
e 2.a  serão  utilizados  para  esse  fim  (lettra  A), 
isto  é,  para  o traçado  da  linha  do  statu-quo 
existente  na  data  mencionada. 

Fugir  deste  proposito  seria  inutilizar  o pacto, 
tornando-se  impossível  polo  por  obra. 

Assim,  reconhecendo  os  elevados  intuitos 
do  governo  de  S.  Paulo  que  são  os  mesmos  do 
governo  mineiro,  empenhados  ambos  em  cumprir 
fielmente  o accordo  de  1912,  tenho  a honra  de 
submetter  esta  questão  ao  esclarecido  espirito 
de  v.  exc.  para  que  se  remova  esta  difficuldade 
e se  estabeleça  a verdadeira  intelligencia  do  con- 
vênio, afim  de  ser  elle,  no  mais  breve  prazo, 
executado. 

Aproveito  o ensejo  para  reiterar  a v.  exc. 
os  protestos  da  minha  alta  estima  e mui  distin- 
cta  consideração. 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro 


— 110  — 


Repta  do  Presidente  de  8,  Pai,  mantendo  a iotep- 


Palacio  do  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo. 
— S.  Paulo,  8 de  fevereiro  de  1917. 

Exmo  Sr.  Presidente  do  Estado  de  Minas 
Geraes. 

0 Convénio  de  25  de  maio  de  1912,  para  o 
levantamento  da  linha  de  limite  entre  os  Estados 
de  Minas  Geraes  e S.  Paulo,  determina  que  o 
Chefe  da  Commissão  Geographica  e Geologica 
deste  Estado  e o Engenheiro  nomeado  pelo  Go- 
verno de  Minas  Geraes  tracem,  no  mappa,  a li- 
nha divisória  de  limites  entre  os  dois  Estados,  a 
qual  será  a do  statu-quo  existente  a 15  de  no- 
vembro de  1889;  utilizando-se,  para  esse  fim,  dos 
documentos  a que  se  refere  a clausula  I ou,  em 
falta  destes,  dos  que  se  seguirem  e das  folhas 
topographicas  da  região  da  fronteira,  publicadas 
pela  Commissão  Geographica  de  S.  Paulo,  apro- 
veitando-se também  os  trabalhos  executados  pela 
extincta  Commissão  de  Limites  de  Minas  Geraes 
(letra  A). 

A intenção  explicita  das  partes  contractantes 
foi  estabelecer-se  uma  linha  divisória,  de  accordo 
com  os  documentos  referidos  na  clausula  I,  para 
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ser  considerada  linha  de  statu-quo,  existente 
em  15  de  novembro  de  1889,  e ficar  vigorando 
até  que  o litigio  de  fronteiras  seja  definitivamente 
resolvido. 

Não  póde  deixar  de  ser  essa  a interpreta- 
ção dada  ao  Convênio,  que  só  reconheceu  como 
linha  de  statu-quo  o Rio  Grande,  a partir  da 
ponte  de  Jaguára,  na  Estrada  de  Ferro  Mogyana, 
até  a sua  juncção  com  o rio  Parahyba  (clausula  D). 
O Convênio  não  reconheceu  a linha  divisória  vi- 
gente em  15  de  novembro  de  1889.  Os  Estados, 
pelo  accordo  não  tiveram  em  vista  mudar  os 
confins  de  sua  extremação  territorial;  apenas  pro- 
curaram um  meio  pratico  e facil  para  estabelecer 
as  suas  divisas  e,  por  isso,  determinaram  o 
statu-quo,  de  accordo  com  as  divisas  dos  titulos 
de  propriedade  particular.  Si  tivessem  reconhe- 
cido limite,  respeitado  antes  de  15  de  novembro 
de  1889,  não  havia  necessidade  de  ser  adoptado 
o critério  de  averiguação  por  meio  de  titulos  de 
propriedade  particular:  a simples  aviventação  de 
limites  daria  o resultado  desejado.  O accordo  de 
25  de  maio  não  reconheceu  a linha  do  statu-quo, 
nem  do  limite  nas  fronteiras:  Determinou  apenas 
que  fica,  desde  já,  servindo  definha  de  statu-quo, 
o Rio  Grande  e deixou  para  ser  traçada  a linha 
divisória,  em  outros  pontos,  depois  da  verificação 
dos  documentos.  Só  depois  da  posse  delles  da- 
rão os  representantes  dos  Governos  interessados 
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começo  ao  assignalamento  graphico  das  divisas 
provisórias  (Clausula  C). 

As  instrucções  de  27  de  maio  de  1903, 
approvadas  pelos  dois  Estados  determinaram  que 
a linha  representativa  dos  limites  seria  traçada 
no  mappa,  obedecendo:  em  primeiro  logar,  ás 
divisas  que,  antes  de  15  de  novembro  de  1889, 
eram  respeitadas  tanto  peias  auctoridades  paulis- 
tas como  mineiras,  dos  municípios  e comarcas 
confinantes,  ou  áquellas  que,  na  mesma  data,  já 
haviam  sido  provisoriamente  fixadas  pelo  Go- 
verno Imperial;  em  segundo  logar,  ás  divisas  das 
propriedades  particulares  encontradas  na  zona 
limitrophe. 

Essas  instrucções,  porém,  foram  modificadas, 
em  vista  da  solicitação  do  eminente  representante 
de  Minas,  que,  em  carta  de  27  de  dezembro  de 
1911,  offereceu  as  bases  para  um  novo  accordo. 
Ahi,  dizia  elle,  o critério  de  averiguação  dd  statu- 
quo  a 15  de  novembro  de  1889,  obedeceráMs  se- 
guintes bases,  prevalecendo  uma  sobre  as  outras 
por  ordem  de  collocação  e só  se  adoptando  ou  uti- 
lizando as  posteriores  em  falta  das  anteriores: 

1. °)  Linha  divisória  pacifica,  isto  é,  a que  as 
províncias,  hoje  Estados  confinantes,  respeita- 
vam e respeitam  como  extremadora  dos  respecti- 
vos territórios; 

2. °)  Linha  divisória  provisoriamente  definida 
por  acto  do  Governo  Imperial; 


3.“)  Linha  de  divisa  dos  titulos  de  proprieda- 
de particular,  prevalecendo  os  mais  modernos  so- 
bre os  mais  antigos,  tendo-se  em  vista  a data  de 
15  de  novembro  de  1889  e levando-se  em  con- 
ta: l.°)  o logar  do  registro  do  titulo  ou  o termo  ou 
comarca  do  inventario,  partilha  ou  divisão;  ou  o 
termo  ou  comarca  em  que  houver  sido  passada  a 
carta  de  arrematação  ou  de  adjudicação ; e em 
falta  destes:  2")  o logar  em  que  foram  passados 
os  titulos,  si  o tiverem  sido  em  districto,  termo 
ou  comarca  da  fronteira,  ou,  si  se  tratar  de  ti- 
tulo particular,  o logar  em  que  tiver  sido  pago  o 
imposto  de  transmissão  de  propriedade. 

Submettido  este  projecto  á apreciação  do 
Governo  de  S.  Paulo,  com  a declaração  de  estar 
o Governo  de  Minas  prompto  a acceitar  as  alte- 
rações ou  ampliações  que  concorram  para  melhor 
assegurar  o resultado  do  accordo,  para  o traça- 
do da  linha  provisória  de  limites  entre  os  dois 
Estados,  foi  elle  modificado  de  conformidade  com 
o parecer  do  Chefe  da  Commissão  Geographica, 
na  parte  que  reconhecia  linhas  divisórias  anterio- 
res a 15  de  novembro  de  1889 

Disse  o Chefe  da  Commissão : — «Quanto 
ao  critério  para  averiguação,  achamos  que  a 
clausula  I e II  deverão  ser  supprimidas,  visto  não 
haver  uma  linha  divisória  pacifica,  isto  é,  a que 
as  províncias  e os  Estados  confinantes  respeita- 
vam e respeitam  como  extremadora  dos  respe- 
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ctivos  territórios  e,  bem  assim,  a linha  divisória 
provisoriamente  definida  por  acto  do  Governo 
Imperial.» 

Nos  termos  do  seu  parecer,  propoz  aquelle 
funccionario  nova  redacção  para  o accordo,  o que 
foi  acceito,  e consta  das  instrucções  de  25  de 
maio  de  1912,  onde  se  tornou  bem  claro  que  só 
ficaria  servindo,  desde  já  o Rio  Grande,  como  li- 
nha de  statu-quo,  não  existindo  outras,  sinão  as 
que  fossem  traçadas  de  accordo  com  os  titulos 
de  propriedade  particular. 

Não  póde  haver  duvida  alguma  sobre  este 
ponto. 

Não  ha  linha  de  statu-quo  existente  até  15 
de  novembro  de  1889. 

O Convênio  de  1912  revogou  as  clausulas 
referentes  a essas  linhas,  que  faziam  parte  do 
Convênio  de  1903. 

Só  haverá  linha  de  statu-quo,  salvo  a do  Rio 
Grande,  depois  que  os  Governos  se  habilitarem 
com  os  documentos  necessários  e os  seus  repre- 
sentantes fizerem  o seu  assignalamento  graphico 
(Clausula  C).  Então  os  representantes  dos  Es- 
tados traçarão  num  mappa  a linha  divisória  de 
limites,  a qual  será  a do  statu-quo  existente  a 15 
de  novembro  de  1889  (Clausula  A). 


Verificado  que  o critério  para  a averiguação 
do  statu-quo  deve  obedecer  ás  bases  constantes 
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do  Convênio  de  25  de  maio  de  1912,  isto  é,  que 
deve  ser  feita  de  accordo  com  os  titulos  de  pro- 
priedade particular,  conclue-se  que  apenas  a de- 
claração dos  proprietários  e a sua  vontade  de  per- 
tencerem a qualquer  dos  Estados,  não  podem 
concorrer  para  a elucidação  da  verdadeira  linha 
divisória. 

Pouco  importa  qualquer  manifestação  da 
parte  dos  interessados : a averiguação  só  se  fará 
de  conformidade  com  os  documentos  existentes 
até  15  de  novembro  de  1889. 

Assim,  a linha  divisória  do  statu-quo  será  a 
linha  de  divisas  dos  titulos  de  propriedade  par- 
ticular, prevalecendo  os  mais  modernos  sobre  os 
mais  antigos,  tendo-se  em  vista  a data  de  1 5 de 
novembro  de  1889  e levando-se  em  conta  o logar 
do  registro  ftranscripção  ou  inscripção)  do  titulo, 
ou  o termo  ou  comarca  do  inventario,  partilha  ou 
divisão,  ou  o termo  ou  comarca  em  que  tiver 
sido  passada  a carta  de  arrematação  ou  adjudi- 
cação. 

Pertencerá  ao  Estado  confinante  a proprie- 
dade particular  da  fronteira,  que  for  registrada 
em  termo  ou  comarca  desse  Estado;  também  per- 
tencerá a propriedade  que  fôr  arrematada,  adju- 
dicada, partilhada  ou  dividida,  da  fronteira,  ao 
termo  ou  comarca  desse  Estado,  pouco  importan- 
do a declaração  do  requerente  ou  precatória  do 
Juiz.  Em  falta  desses  dados,  prevalecerá  o logar 
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em  que  foram  passados  os  títulos,  si  o tiverem  sido 
em  districto,  termo  ou  comarca  da  fronteira;  si  se 
tratar  de  titulo  particular,  o logar  em  que  tiver 
sido  pago  o imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade. 

Todas  as  propriedades  descriptas  no  inven- 
tario, que  se  acharem  na  fronteira,  pertence  ao 
Estado  em  cujo  termo  ou  comarca  se  fez  o pro- 
cesso, porque  não  ha  linha  fronteiriça  respeitada 
pelo  accordo.  Do  mesmo  modo,  versando  a di- 
visão sobre  um  immovel  situado  na  zona  litigio- 
sa, prevalecerá  sempre  o logar  da  divisão,  por- 
que não  é a declaração  dos  proprietários,  nem 
das  partes  que  prova  pertencer  o terreno  a qual- 
quer dos  Estados.  Achando-se  o terreno  na  fron- 
teira, não  havendo  linha  de  statu-quo  determina- 
da, visto  como  esta  só  será  traçada  tendo-se  em 
vista  os  documentos  exigidos  pelo  Convênio,  é 
claro  que  não  pode  haver  linha  divisória  para  o 
fim  de  ser  reconhecido,  como  do  Estado  confinante 
o terreno  que  se  divide. 

Em  falta  desses  dados,  prevalecerá  o logar 
em  que  forem  passados  os  titulos,  si  o tiverem 
sido  em  districto,  termo,  ou  comarca  da  fronteira. 
Assim,  como  já  foi  declarado  pelos  representantes 
deste  Estado  ao  illustrado  representante  de  Minas, 
será  mineira  a fazenda  cujo  ultimo  titulo  anterior 
a 15  de  novembro  de  1889,  tenha  sido  passado 
em  cartorio  mineiro  de  districto,  termo  ou  cornar- 
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ca  da  fronteira,  desde  que  o terreno  esteja  ahi  si- 
tuado e embora  conste,  do  prcprio  titulo,  declara- 
ção das  partes  de  estar  a fazenda  situada  no  Es- 
tado de  S.  Paulo  e nelle  tenha  sido  pago  o imposto 
de  transmissão.  O imposto  não  altera  o crité- 
rio adoptado  pelo  Convênio,  porquanto  só  é toma- 
do em  consideração  si  se  tratar  de  titulo  particu- 
lar, e,  então,  o terreno  pertence  ao  logar  onde  foi 
pago  o imposto.  E’  o que  diz  a segunda  parte  da 
clausula  2.“  do  Convênio  e constante  do  projecto 
apresentado  pelo  illustrado  representante  de  Mi- 
nas em  7 de  dezembro  de  1911.  Si  se  tratar  de 
titulo  publico  prevalece  o logar  em  que  é passado, 
pois,  o official  que  o outorga  authentica-o;  mas,  si 
o titulo  é particular,  só  o imposto  pode  authenti- 
cal-ocom  mais  precisão,  pois  que  se  presume  ha- 
ver sido  passado  no  logar  em  que  foi  pago  o im- 
posto. 

A clausula  2“  estabelece  duas  bases  para  a 
verificação  do  statu-quo : a que  se  refere  a titules 
públicos  e a particulares  e,  só  quanto  a estes,  é que 
designa  c logar  em  que  foi  pago  o imposto. 

Não  pode  haver  outra  interpretação  das  clau- 
sulas do  Convênio,  nem  ella  muda  a sua  feição, 
nem  altera  a linha  divisória,  porque  esta  não 
existe  em  virtude  do  mesmo  Convênio:  vae  ser 
traçada,  depois  de  examinados  os  documentos  óf- 
ferecidos  pelos  Estados  confinantes. 
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Não  ha  duvida  que,  com  o critério  adoptado 
pelo  Convênio,  propriedades  haverá  de  um  Es- 
tado, que  ficarão  encravadas  em  território  do 
outro  confinante.  Isto,  porém,  dar-se-ia  mesmo 
que  se  tivesse  reconhecido  linha  divisória,  por- 
quanto ha  propriedades  mineiras  em  território  pau- 
lista e vice-versa.  De  tal  sorte  seria  inexequí- 
vel o Convênio,  o que  não  se  verificará  porque  to- 
das as  questões  de  divisa  podem  ser  removidas 
immediatamente,  pelos  representantes  technicos 
(Clausula  D),  quando  procederem  ao  assignala- 
mento  graphico  das  divisas  provisórias,  podendo 
fazer  compensações  de  modo  a serem  evitados 
os  inconvenientes  das  propriedades  encravadas. 

Entendo  ser  esta  a verdadeira  intelligencia 
do  Convênio  e estou  certo  de  que  V.  Exa.,  bem 
ponderando,  depois  desta  exposição  dará  as  suas 
ordens  para  que  se  prosiga  na  execução  do  esta- 
belecido, afim  de  que  sejam  ultimados,  no  mais 
breve  praso,  os  trabalhos  respectivos. 

Aproveito  o ensejo  para  reiterara  V.  Exa.  os 
protestos  da  minha  alta  estima  edistincta  conside- 
ração. 


Altino  Arantes. 
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